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Carlos Rivaci Sperotto,
presidente da Farsul

“ Quem cuida deste País tem
de saber a quem se dirigir” 
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H omem de expor
sem medo suas
opiniões,

Carlos Sperotto preside a
Federação da Agricultura
do Rio Grande do Sul
(Farsul), entidade que esteve
por trás de uma série de
eventos de repercussão
nacional e internacional em
2003. A ela pode-se creditar
ao menos em parte a
articulação do movimento
que forçou o Executivo a dar
uma solução à novela da
soja transgênica. Também
zelou pela preservação dos
interesses dos ruralistas
quando das invasões de
terras e na negociação com
o governo. Sperotto projeta,
nesta edição, os planos da
entidade, formada por 133
sindicatos rurais, para 2004.
Ainda externa sua
preocupação em relação à
reforma sindical que se
avizinha, que deve mudar a
estrutura do modelo criado
ainda na década de 30 pelo
então Governo Getúlio
Vargas. Além disso, o
dirigente fala sobre crédito
rural, comércio
internacional, entre outras
questões que afetam
diretamente a vida de muitos
brasileiros e a economia
da nação
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 O Governo Lula foi muito feliz em colher os frutos de
 uma política de crédito rural que já havia sido implantada

A Granja — Como foi o primeiro
ano do Governo Lula em relação ao
agronegócio?

Carlos Sperotto — Estávamos mui-
to apreensivos antes da eleição do presi-
dente Lula. Agora, na conclusão do pri-
meiro ano, diria que houve mais uma con-
tinuidade do que vinha sendo feito e,
importante dizer, com bastante dinâmica.
Existiu agilidade nas decisões, embora
não tivessem um caráter permanente. Elas
serviram como solução para períodos
emergenciais e isso fez com que o produ-
tor tivesse a sensação de estar em liber-
dade vigiada ou condicional.

A Granja — O que a Farsul deve
priorizar em 2004?

Sperotto — Vamos desenvolver
ações muito próximas ao Ministério do
Meio Ambiente, onde entendo que deve-
remos ter complicadores. Justamente nós,
produtores rurais, que convivemos e
preservamos a natureza. Temos que
exigir maior conhecimento pelas auto-
ridades do que se está fazendo em ter-
mos de conservação, preservação e res-
gate do ambiente. Nós, que desenvol-
vemos tecnologia de ponta, evitamos o
uso exagerado de agrotóxicos e até mes-
mo buscamos uma metodologia de plan-
tio como essa que invade a agricultura
brasileira, que é a do plantio direto. Ou-
tro aspecto que nos preocupa também é a
manutenção dos programas de financia-
mento para crédito rural. No passado, fo-
ram elaborados programas específicos
para produtos com taxas compatíveis e
com prazos adequados, fazendo com
que o agricultor viesse a se capitalizar,
se reorganizar, reestruturar seu parque
de máquinas e criar condições de dar a
resposta que aí está. O Governo Lula
foi muito feliz em colher os frutos de
uma política que havia sido implanta-
da. Agora é importante garantir a ma-
nutenção desses programas na forma
como estavam. Não podemos ter os pra-
zos diminuídos, como está ocorrendo.

A Granja — O ano de 2003 foi
marcado pela tensão no campo. Quais
são os pontos de desavença?

Sperotto — No nosso entendimento,
e também no do próprio presidente Lula,
esse modelo de reforma agrária cria ver-
dadeiras favelas rurais. Então, partindo
desse princípio, e analisando os grandes
montantes que são destinados para este
programa, que até então não apresentou

resultados efetivos, essa política deveria
passar por um período de revisão da me-
todologia e da estruturação das áreas que
já foram destinadas. Uma das revisões
seria o cuidado com o dinheiro público,
porque afinal é a sociedade como um todo
que contribui com esse recurso. Também
não concordamos com a forma com que
estão sendo feitas as avaliações de pro-
dutividade. Produtividade não se avalia
pelo estoque.

A Granja — Um dos pontos po-
lêmicos da reforma agrária é a for-
ma como o governo paga as terras
desapropriadas, com os títulos da
dívida agrária (TDA). Como recu-
perar a credibilidade do sistema de
desapropriações?

Sperotto — Um dos pontos polêmi-
cos que existem é a falta de credibilidade
desse mecanismo. Não estamos tendo
desapropriações por conta dos altos pre-
ços da soja. Esse fenômeno desestabili-
zou a prática das desapropriações e de-

sencadeou a valorização das áreas rurais.
Hoje, qualquer avaliação que seja feita
determina uma remuneração de 400 a 500
sacas de soja por hectare na área produ-
tora. A própria região de campos de fron-
teira, que passaram a ser objeto também
de implantação de lavoura de soja, teve
seus preços triplicados. Isso trouxe um de-
sequilíbrio nas desapropriações. O espí-
rito de desapropriar ainda não aceitou as
valorizações que estão em pauta. Dessa
forma, é lógico que o produtor, recor-
rendo à Justiça, estará obtendo o preço
efetivo pelo seu campo. As desapropria-
ções estão em compasso de espera. Esta-
mos aguardando um posicionamento.
Existe até mesmo um programa em ela-
boração junto ao Ministério da Reforma
Agrária que poderá trazer muitas surpre-
sas. O pacote será aberto num momento
único. Desse modo, o desconhecimento
da trajetória do programa nos atrapalha.

A Granja — Qual é o modelo de
reforma agrária ideal e possível?

Sperotto — Entendemos que devem
existir condições para que o pequeno pro-
dutor possa permanecer na sua proprie-
dade. Não há dúvida de que existe a ne-
cessidade de financiamento aos filhos dos

pequenos produtores, que eu entendo
como prioritária. Também é preciso que
sejam escolhidas pessoas com perfil, co-
nhecimento e um instinto de trabalhar a
terra para nela permanecerem. Além dis-
so, deve-se, logicamente, dar assistên-
cia, com tecnologia, oportunizando finan-
ciamentos adequados para que elas pos-
sam instalar e constituir suas famílias. É
muito preocupante a proliferação de mi-
nifúndios, que só trazem ônus para a so-
ciedade. Teríamos de valorizar mais o téc-
nico agrícola e o próprio engenheiro agrô-
nomo, para darem um atendimento mais
próximo a esses assentamentos, qualifi-
cando-os e transformando-os em núcleos
produtivos e não em favelas rurais.

A Granja — Que avaliação o se-
nhor faz da forma como o Rio Grande
do Sul aderiu à soja transgênica?

Sperotto — O Rio Grande do Sul deu
uma resposta à inércia que existia no Ju-
diciário, que chegou a ser, até mesmo,
irresponsável. Mesmo ao constatar a di-

ficuldade que existe no setor e a ansiedade
na busca pelo conhecimento, o Judiciá-
rio manteve o julgamento de ações, que
já tinham dupla interpretações, sem so-
lução. Espontaneamente, o produtor fi-
cou contagiado pelos resultados que ve-
rificava nos países vizinhos, mais parti-
cularmente na Argentina, visitando fei-
ras, onde se adquire novas informações
e tecnologia. Com essa troca de conhe-
cimentos e na ansiedade de uma res-
posta que poderia ser dada em um cur-
to espaço de tempo, se houvesse bom
senso, o produtor se antecipou. Dessa
forma, aconteceu uma generalização
no uso de um produto que, indepen-
dentemente de ter entrado ilegalmen-
te, estava sendo questionado. A prova
de que não existe problema algum é
que tem o sentido da precaução. Não
houve, em momento algum, uma afir-
mativa de dano. Além disso, essa prá-
tica é utilizada pelos nossos concor-
rentes há mais de 20 anos.

A Granja — E sobre a demanda da
Monsanto quanto aos direitos intelec-
tuais sobre a soja ilegal cultivada no
Brasil?

Sperotto — Olhamos primeiro sob a
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Os números de crescimento do Brasil assustam qualquer
potência. Esse é o temor dos países desenvolvidos

ótica da legitimidade. Todas as consultas
que fizemos ao Judiciário indicaram que
há o direito da cobrança. Existindo o di-
reito, ela pode ser efetuada a qualquer
momento, seja na colheita, seja na semen-
te. Como não tem como cobrar da semen-
te, eles estão induzidos a cobrar sobre o
produto colhido que esteja identificado.
No nosso entendimento, o que temos de
manter é a tranqüilidade que existe na co-
mercialização de soja no Brasil. Hoje,
qualquer produtor que tenha a intenção
de plantar soja já conta com um compra-

dor e dinheiro na frente, se necessitar.
Caso contrário, ele marca prazo para a
entrega do produto e o pagamento já pre-
viamente ajustado, tanto em real como em
dólar. Deverá ocorrer um ajuste entre as
partes, e uma metodologia que não com-
plique a entrega. Lógico que deveremos
ter algumas adequações no decurso da
próxima colheita, tanto em suas estrutu-
ras, como nas de armazenagem e de trans-
porte. O próximo passo é justamente em
atender às exigências de rotulagem.  Para
isso, é importante a abertura de um novo
prazo, para que se firme o termo de ajus-
te de conduta, que na sua forma origi-
nal era muito cruel. Existe um pedido
da Federação para que seja aberto um
novo prazo de 30 dias, no qual o pro-
dutor venha trazer essa informação, à
qual entendemos ser fundamental para
o procedimento de rotulagem.

A Granja — O Brasil tem mais a
ganhar ou a perder vendendo a soja e
outros cultivos transgênicos?

Sperotto — O Rio Grande do Sul é
o berço da cultura de soja. São lavouras
mais antigas onde o complexo de inços é
bastante intenso e logicamente os com-
bates passam a ser mais onerosos. Então
existe uma recomendação técnica da uti-
lização da soja transgênica, onde se parte
para um procedimento de limpeza de
inços de uma lavoura, sem que se crie
qualquer dificuldade no caso de o pro-
dutor querer retornar, a qualquer mo-
mento, para a soja convencional. É im-
portante que se diga que esse é um pro-
cedimento reversível. Neste momento,
pode ser interessante, mas, se o merca-
do indicar que é melhor voltar à produ-

ção de soja convencional, o produtor
pode voltar.

A Granja — Sobre as negociações
internacionais em que o Brasil está en-
volvido, chegará o dia em que teremos
um ambiente de livre-comércio mun-
dial na área agrícola?

Sperotto — Gostaríamos. Mas temos
de entender que as guerras não são única
e exclusivamente feitas com mísseis, com
tiros e bombardeios. Acredito que a maior
guerra que se vive hoje é a econômica. As

posições defendidas por países já desen-
volvidos mostram que eles não têm mais
nada a fazer a não ser cuidar do estágio
em que chegaram. Para isso, eles passam
a adotar procedimentos de proteção, que
vêm em detrimento da liberdade do ou-
tro. Acredito que eles não abram mão por-
que implica um problema social interno.
Não há dúvida de que os nossos custos
de produção são bastante inferiores aos
deles, desde a mão-de-obra até a escala, a
progressividade e a oportunidade de am-
pliar a área. Os números de crescimento
do Brasil assustam qualquer potência.
Assim, nos tornamos um temor para os
países já desenvolvidos, que acabam pro-
tegendo a estrutura interna e impedindo
que o Brasil cresça. Acho, porém, difícil
segurar este País.

A Granja — Qual a visão da Far-
sul a respeito das reformas sindical e
trabalhista que estão tramitando no
Congresso?

Sperotto — Você foi habilidoso ao
deixar quase para o final a questão que
mais nos preocupa neste ano. Se olhar-
mos para a trabalhista, digo que ela não
tem o que piorar, mas pode amenizar. Eu
acho que o estrago que ela poderia fazer
já fez. Ela tirou o funcionário do campo,
minimizou a presença na atividade, jogou-
o para a cidade. Houve inclusive um des-
monte da estrutura de residências que
existiam nas propriedades rurais. Tudo
fruto da legislação trabalhista. Geralmen-
te, as famílias residiam nas propriedades,
mas se mudaram para as cidades.

A Granja — Por qual motivo?
Sperotto — Porque o funcionário

gerava um vínculo empregatício com to-
dos da sua família que moravam na pro-
priedade. Esse é o aspecto. E a reforma
sindical que está sendo sinalizada traz
também preocupação. Acredito que este
governo deveria ter um pensamento dife-
renciado a respeito de sindicalismo. Eu
acho que a eficiência do sindicalismo está
mais do que evidente no momento em que
um sindicalista chega à Presidência da Re-
pública. O desmonte que se pretende ge-
rará um complicador para o governo.
Logicamente, para o sistema também,
porque ele terá de ter criatividade, criar
mecanismos para sustentação. Agora, o
fato é que o governo agradecerá o ende-
reço certo e responsável que existe no sis-
tema sindical, para responder, atender e
apoiar o governo nas posições de gestão.
O governo terá de começar a buscar con-
tato nas esquinas. Acredito que não seja
o melhor caminho. Um dos aspectos que
devem ser levados em conta é a avalia-
ção da contribuição que o sistema sindi-
cal leva às gestões governamentais. O pre-
sidente da República sabe perfeitamente
com quem deve falar no momento que
tiver de tratar de um assunto que atinja
todo o Brasil. Quem cuida deste País tem
de saber a quem se dirigir.

A Granja — Qual a sua expectati-
va em relação às oportunidades para a
pecuária brasileira com o episódio do
mal da vaca louca nos EUA?

Sperotto — O caso é um fato negati-
vo no que diz respeito aos Estados Uni-
dos. Se a carne não entra no mercado
norte-americano automaticamente, por
extensão esse mesmo obstáculo será en-
contrado nos países a quem os Estados
Unidos fornecem carne. Agora, aposta-
mos e contribuiremos com o Ministério
da Agricultura para que sejam respon-
didas as informações solicitadas de
imediato. Gostaríamos que isso não ti-
vesse acontecido e que permanecêsse-
mos num quadro de sanidade interna-
cional estável que traz contribuição
para os países e tranqüilidade ao con-
sumo. Se existe uma sinalização de ris-
co, o consumidor muda de prato. Nes-
se momento, a reorganização da cadeia
é algo prioritário. Acredito que este
seja o caminho que nos trará nichos.
Não temos a pretensão de sermos deten-
tores de grandes mercados, mas o nosso
produto de qualidade tem de encontrar
os locais onde seja bem remunerado pelo
diferencial que apresenta.  !
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Atacamos o problema.
E mostramos a SOLUÇÃO

N ossa reportagem de capa deste
mês aborda mais do que os
 benefícios da armazenagem no

Brasil. Fomos além. Discorremos sobre
os problemas e prejuízos que a falta de
estruturas de armazenagem causam no
bolso do produtor e na qualidade dos
grãos depositados a céu aberto. Ouvi-
mos técnicos, dirigentes de entidades,
empresas e produtores, esses os maio-
res prejudicados pela falta de investi-
mento na área de estocagem de grãos
em nível de fazenda. Sem exceção, as
fontes ouvidas confirmam a necessida-
de urgente de ampliação da estrutura ar-
mazenadora, capaz de dar abrigo aos
130 milhões de toneladas da safra 2003/
2004 e aos próximos recordes de pro-
dução que vêm por aí.
      Nessa empreitada, todos têm o de-
ver de casa a fazer: o governo, que deve
ampliar e capacitar as unidades arma-
zenadoras já existentes, além de facili-
tar o acesso dos produtores ao crédito;
as empresas, ao desenvolverem soluções
em armazenagem para o pequeno e
grande produtores; os técnicos, res-
ponsáveis pelas pesquisas de novas
tecnologias e o agricultor, cujo papel
fundamental é tomar consciência so-
bre as vantagens que um sistema de
armazenagem pode proporcionar no
pós-colheita.

Confira outros temas em destaque
nesta edição:

I – Com a tecnologia presente nos
campos, hoje a palavra ‘‘perdas’’ não é
mais admissível – especialmente na co-
lheita, momento de o produtor contabi-
lizar lucro e não prejuízo. A reportagem
revela as causas de tamanho desperdí-
cio e orienta o produtor a reduzir dras-
ticamente as perdas na colheita.

II – Artigo produzido por especialis-
ta em mecanização da Esalq/USP reve-
la as características das plataformas de
milho existentes no mercado, bem como
a sua melhor aplicação no campo.

III – A agricultura familiar está à
espera de soluções em mecanização
compatíveis com a sua realidade. Algu-
mas empresas já estão no mercado dis-
ponibilizando tecnologia para os peque-
nos, mas muito ainda precisa ser feito.

IV – Nova lei promete baratear o
custo do seguro agrícola no Brasil. A
lei está aprovada, resta agora definir
quais serão os produtos estratégicos e
gerenciar os possíveis riscos das segu-
radoras e dos produtores.

V – O milho safrinha surpreende com
uma produção superior em 100% em
relação ao ano-safra anterior. Prova de
que o produtor está atento ao mercado
e, mais do que isso, consciente da ne-
cessidade da rotação de culturas.

VI – Em tempos de apagão, gerador
na propriedade é sinônimo de tranqüi-
lidade. Saiba aqui sobre a viabilidade
econômica de projetos e suas aplicações.

Boa leitura!
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Trigo TRANSGÊNICO

ESTRELA-Africana

Gostaria de ver publica-
das informações sobre o tri-
go transgênico. Como anda
o estágio de desenvolvimen-
to de variedades e quando
teremos acesso às sementes
comerciais?

Fausto José Bilibio

lcadore@mksnet.com.br

R — Prezado Fausto, a
julgar pelos últimos aconte-
cimentos, tão cedo os agri-
cultores brasileiros não te-
rão acesso ao trigo geneti-
camente modificado. Na cor-
rida para o lançamento de
variedades de semente co-

mercial de trigo trans-
gênico, quem está mais
adiantada é a gigante
da biotecnologia Mon-
santo. Atualmente não
existe, pelos menos
legalmente, nenhu-
ma variedade de tri-
go geneticamente
modificada sendo
cultivada. A multi-
nacional detém a
patente da semen-
te resistente ao
herbicida total
Roundup Ready
(RR) e prepara
terreno para o
l a n ç a m e n t o
mundial.

No entan-
to, a reação
negativa de
consumido-
res em gran-
des países

exportadores, como Cana-
dá e Estados Unidos, fez com
que ela adiasse o lançamen-
to. “Os agricultores cana-
denses e norte-americanos
estão com medo de que o
mercado não aceite o trigo
transgênico”, reflete a pes-
quisadora da Embrapa Trigo,
Ana Cristina Albuquerque. O
próprio presidente e princi-
pal executivo da Monsanto
Co, Hungh Grant, disse que

o governo dos Estados Uni-
dos ainda levará de dois a
três anos para aprovar a co-
mercialização do trigo gene-
ticamente modificado.

Em novembro, o governo
norte-americano solicitou à
empresa que tal produto não
seja comercializado antes
que os estrangeiros aceitem
o plantio. Igualmente, o
Conselho do Trigo do Cana-
dá solicitou à Monsanto lo-
cal que retirasse seu pedido
de avaliação da segurança
ao ambiente. O conselho ex-
plicou que a introdução des-
se novo produto poderia re-
sultar em perda de mercados
e aumento nos custos para os
agricultores.

No Brasil, a aceitação
dessa tecnologia não é me-
nos controversa. Há dois
anos algumas empresas
brasileiras vêm exigindo da
indústria fornecedora de
farinha o laudo compro-
vando que não se trata de
alimento geneticamente
modificado. Segundo a pes-
quisadora Ana Cristina, da
Embrapa, no mundo estão
ocorrendo algumas pesqui-
sas envolvendo a introdu-
ção de genes que melhorem
a aptidão panificativa, bem
como resistência a fungos
e à seca.

A
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Tenho uma pequena fa-
zenda no município de
Cristal/RS. Pretendo culti-
var a pastagem estrela-afri-
cana, muito usada no oes-
te do Paraná. Gostaria de
saber sobre a viabilidade e
também sobre a qualidade
desse tipo de pasto, assim
como o valor protéico. O
solo não é terra vermelha
e é parcialmente arenoso,
com partes úmidas no in-
verno. Pelo que consta,
existem dois tipos: talo
roxo e talo branco.

Antônio Hoffmann

nativohoffmann@terra.com.br

R — Caro Antônio, a
pastagem estrela-africana,
perene e do gênero Cyno-
don, irradia longos e fortes
estolões para todos os la-
dos, que crescem com mui-
to vigor e se entrelaçam com
os da planta vizinha, enrai-
zando-se nos nós, para de-
pois emitirem colmos verti-
cais muito macios e palatá-
veis. Adapta-se a climas tro-
picais, com precipitações

acima de 750 mm anuais.
Resiste muito bem ao piso-
teio e a cortes freqüentes,
mas não tolera umidade ex-
cessiva. Não é exigente em
solo, mas parece preferir os
arenosos e férteis, desde
que bem drenados. Propor-
ciona forragem de excelen-
te qualidade.

A estrela-africana não
produz sementes e por isso
a sua multiplicação é exclu-
sivamente vegetativa. Reco-
menda-se o plantio durante
a estação das águas (novem-

bro a janeiro) em solo úmi-
do com mudas grossas e
maduras que são coloca-
das no terreno a uma dis-
tância de meio a um me-
tro. São necessários cerca
de 200 kg em mudas para
formar um hectare. Essa
forrageira é altamente
produtiva no verão, res-
pondendo muito bem a
adubações nitrogenadas e
podendo ser utilizada di-
retamente como pastagem
ou ceifada para posterior
fenação.
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Óleo de SOJA no mercado mundial

Sou assinante da revista
A Granja e estou à procura
de informações sobre piscicul-
tura no sentido de diversificar
os negócios da empresa. Gos-
taria de saber se vocês já pu-
blicaram alguma matéria so-
bre esse assunto e, em caso ne-
gativo, onde posso obter infor-
mações confiáveis.

Ricardo Spitaliere

ricardo@hidrogeo.com.br

R — Caro Ricardo, o
tema ‘‘piscicultura’’ foi
abordado amplamente nas
últimas edições de A Gran-
ja do Ano, publicação que
circula todos os anos duran-
te a Expointer, em Esteio/RS.
Você receberá informações
sobre o assunto, mas já po-
demos lhe adiantar alguns
dados: uma das modalidades
de aqüicultura com maior
destaque no Brasil é a cria-
ção de peixes de água doce,
especialmente as tilápias, em
sistemas de tanque-rede ins-
talados em grandes reserva-
tórios. Tal atividade consti-

tui-se em uma alternativa
viável para geração de em-
pregos e renda. A forma
mais comum de criação de
animais aquáticos no Brasil
ainda é a praticada em tan-
ques e viveiros escavados em
terra. A vazão de água neces-
sária à reposição das perdas
de água por evaporação e in-
filtração, que depende da re-
gião e das características do
solo, pode variar de 1,6 a 23,4
litros/segundo/hectare, o que
deve ser considerado na deter-

minação da viabilidade técni-
co-econômica do empreendi-
mento. O consumo de água
nesse sistema fica em torno de
10 litros/segundo/hectare.

Um hectare de água pode
produzir entre 7 e 12 tonela-
das de pescado por safra, que,
dependendo do manejo do
cultivo, pode gerar uma safra
por ano e até mesmo em me-
nor período de tempo. O sis-
tema de cultivo de maior in-
tensidade por volume de água
usa tanques-rede ou gaiolas

flutuantes, que podem ficar nos
rios, lagos ou açudes. Esse sis-
tema requer acompanhamen-
to técnico especializado. Do
ponto de vista econômico, um
sistema de piscicultura com
tanques de derivação pode re-
cuperar o investimento total
(infra-estrutura e capital de
giro) a partir da terceira safra.
Maiores informações podem
ser obtidas junto à Associação
Brasileira de Piscicultores e
Pesqueiros (Abrappesq), no
telefone  (11) 4526-6553.

Piscicultura para
engordar a RENDA
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Estou fazendo um
trabalho para a fa-
culdade e preciso
saber quanto o
Brasil produziu e
exportou em óleo
de soja no ano de
2003. Também se-
ria de grande ajuda
se vocês me forne-
cessem a estimativa
de produção para
2004.

Ânderson Peixoto

Piracicaba/SP

R — Ânderson, de acor-
do com previsão da Asso-

ciação Brasileira
das Indústrias de
Óleos Vegetais
(Abiove), o País
deve produzir
5,3 milhões de
toneladas de
óleo de soja em
2003/2004, ante
os 4.959 milhões

processados em
2002/2003. Quanto

às exportações, esti-
ma-se que o Brasil tenha
vendido 2,4 milhões de to-
neladas em 2003, devendo
atingir 2,9 milhões em
2004.

Ano-Novo, CIDADE
NOVA

Estou de mudança para Brasília, onde assumirei
um posto de trabalho em uma empresa de exportação.

O caso é que preciso obter o maior número possível de
contatos de embaixadas, órgãos internacionais estabeleci-
dos na capital, ministérios, entre outras informações úteis.
Onde posso conseguir isso?

Carolina Vonsaub

São Paulo/SP

R — Carolina, existe um site milagroso onde
você poderá acessar essas e uma série de ou-

tras informações úteis para o seu traba-
lho. É o dicasdebrasilia.com.br
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Crédito RURAL x bancos privados

Agricultura FAMILIAR
em foco

Caros amigos!
Ao cumprimentá-los cordialmente, o

que fazemos com satisfação, gostaria de
salientar o excelente trabalho realizado
em A Granja, edição de janeiro de 2004,
sobre a importância do marketing no
agronegócio, onde também constaram
fotos de algumas agroindústrias de nos-
so município, Crissiumal/RS, quando da
realização da Expointer 2003. Nosso
município possui o Programa de Desen-
volvimento Agroindustrial Pacto Fonte
Nova, referência para todo o Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina e Paraná. O
programa foi agraciado com o Prêmio
Gestor Público 2003, além de ter recebi-
do premiações na Expointer 2002.

ac.industrial@uol.com.br

Crissiumal/RS
Prezado leitor, reportagem sobre o

programa citado está nesta edição, em
‘‘Agricultura Familiar’’,  páginas 60 e 61.

Apreciando a matéria “Banco com
cheiro de terra”, publicada na edição
de novembro de 2003 de a revista A
Granja, chamou-me a aten-
ção a afirmação de que os
bancos nacionais não se re-
lacionam diretamente com o
produtor, com exceção daque-
les “cooperativos ou ligados a
montadoras”. O Banespa, hoje
pertencente ao Santander, ope-
ra com crédito rural desde 1909,
tem forte vocação agropecuária
e laços consolidados junto ao
segmento do agronegócio, além
de relacionamento direto com o
produtor. Encerramos 2003 (da-
dos ainda preliminares) com cer-
ca de R$ 1,4 bilhão em 25 mil no-
vas operações destinadas a fomen-
tar o segmento agropecuário. Para
enaltecer, entre outros temas abor-
dados pela bela reportagem, a neces-
sidade da ampliação das fontes de re-
cursos aos bancos privados para fi-
nanciar todo o potencial agropecuá-
rio deste Brasil, pois para uma neces-
sidade do setor, estimadas em R$ 100
bilhões, apenas R$ 30 bilhões são dis-
ponibilizados pelos bancos às taxas e

linha de crédito oficiais.  Parabéns pela
reportagem, inclusive a das páginas se-
guintes, intitulada “Vendo a lavoura
que ainda não plantei”.

Itamar Bernal

Superintendente de Agronegócios

Grupo Santander Banespa

Prezado Bernal, muito oportuna a
sua observação sobre a participação dos
bancos privados no crédito rural, que
muito tem colaborado para a expan-
são dos financiamentos no setor do
agronegócio. No entanto, informamos
que foram feitos inúmeros contatos
com a assessoria do Grupo Santan-
der Banespa, para que o desempe-
nho do crédito rural desta impor-
tante instituição pudesse fazer par-
te da reportagem.  Infelizmente, até
o fechamento da referida edição,
não houve retorno para o atendi-
mento de nossa solicitação. Con-
tamos com o Santander Banespa
em futuras reportagens sobre
este e outros temas.

Redação

 Revista A Granja

O ambiente AGRADECE
Sempre que posso leio os textos des-

ta conceituada revista. Embora não tra-
balhe diretamente com agricultura,
achei de grande valia a reportagem
“Conserve, antes que seja tarde”, pu-
blicada na última edição (janeiro). Em
tempos de conservação do ambiente,
é importante que cada vez mais veí-

culos de comunicação abordem o assun-
to e dêem a verdadeira dimensão do pro-
blema, quando não sanado na hora cer-
ta. Aproveito para sugerir uma próxi-
ma reportagem sobre a qualidade do
café produzido no Brasil.

Luiz Roberto de Azevedo

São Paulo/SP
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Os riscos da MEGA-SENA

Nas horas que precederam o sorteio da Mega-Sena,
mesmo sem querer, e sem acreditar que fosse eu o
sorteado, andei traçando os planos da média propriedade
rural. Cerca de 600 hectares de terras mecanizáveis, sem
estradas de passagem, a boa distância do asfalto

Ésabido que Deus, em Sua infini-
ta misericórdia, escreve certo
 por linhas tortas. Prova disso

é que entortou as linhas de Sua escri-
tura quando me recusou o prêmio de
R$ 42.700 mil – grosso modo US$ 14
milhões – da Mega-Sena de 20 de de-
zembro. No mesmo dia, o Bradesco
anunciava a venda de uma fazenda,
em Campinas, por US$ 21,6 milhões,
sinal de que o prêmio da Mega-Sena
foi enorme, sem ter sido suficiente
para pagar a fazenda campineira.

Aqui em casa, contudo, US$ 14
milhões seriam mais que suficientes
para desestruturar a família e me jogar
numa aventura leiteira contra a qual eu
me supunha vacinado desde 1980. De-
sestruturar a família, sim, porque eu
daria US$ 2 milhões a cada uma das
três filhas, complicando tremendamente
suas vidas. As três jovens senhoras es-
tão naquela fase de trabalhar bravamente
para conseguir pequenas grandes ale-
grias, tais como: o primeiro apartamento
próprio, o primeiro Saab esportivo com-
prado em leasing de 48 meses, criar
decentemente os dois primeiros filhos.

Não parece, mas criar filhos é difí-
cil à beça e à bessa, a não ser para as
mães solteiras de baixa renda, ou de
nenhuma renda, preferencialmente
menores de idade, que têm seus fi-
lhos e os deixam para lá, por conta
do “social”. O Saab custa US$ 35 mil
em prestações mensais de US$ 500,
considerado o Toyota “velho” dado
como entrada. E o primeiro apartamen-
to próprio, inteiramente reformado e de-
corado ao custo de US$ 150 mil, dei-
xaria de fazer sentido para uma jorna-
lista que se visse, de repente, na posse
de US$ 2 milhões cash.

Só aí, com os primeiros US$ 6 mi-
lhões doados, eu estragaria as lutas, os
trabalhos e os sonhos das três filhas.

Doaria, também, US$ 2 milhões para
minha cara-metade. Creio desnecessá-
rio dizer que a primeira providência de
uma senhora muito inteligente e culta,
profissional vitoriosa na área dos tra-
balhadores da saúde mental, deveria
ser livrar-se de um marido chato, res-
mungão, neurótico obsessivo, que ron-
ca e fuma charutos.

Restar-me-iam exatos US$ 6 mi-
lhões. Como não posso fumar mais do
que fumo, e beber mais do que bebo,
ninguém precisa ter a lucidez de um
Sherloque para descobrir que boa parte
do dinheiro seria aplicada numa fazen-
da leiteira. Dizem que a vacina contra
febre amarela tem validade de dez anos;
pois a vacina contra fazendas leiteiras,
como acabo de constatar, dura apenas
20 anos, e eu já estou fora do negócio
leiteiro há 23 anos.

Nas horas que precederam o sor-
teio da Mega-Sena, mesmo sem que-
rer, e sem acreditar que fosse eu o sor-
teado, andei traçando os planos da mé-
dia propriedade rural. Cerca de 600 hec-
tares de terras mecanizáveis, sem es-
tradas de passagem, a boa distância do
asfalto.

Casa confortável com uma baita bi-
blioteca, luz elétrica, telefone, Internet
e TV por satélite para me deixar em
contato com o mundo. Muita água de
nascentes próprias. Gado novo, mesti-
ço de europeu com zebu. Estábulo fun-
cional baseado no que vi numa fazenda
de Nova Odessa/SP. Sala de ordenha
em tandem. Silos de trincheira para mi-
lhares de toneladas de silagem de sorgo
e milho. Indou-
trodia, na televi-
são, um técnico
da Embrapa di-
zia maravilhas
da silagem de
um sorgo híbri-

do capaz de produzir 12 toneladas de
matéria seca por hectare. Maquinaria
moderna. Pivô central para irrigação de
100 hectares.

Boas casas de empregados, co-
municando-se diretamente com a es-
trada de acesso, para evitar as roma-
rias de compadres e comadres por
dentro da fazenda. Um Audi A-8 blin-
dado, ou, talvez, aquele jipe de luxo
Mercedes, blindado. Só aí, na con-
dução do doutor, gastaria 5% dos
US$ 6 milhões.

E todas as demais chaturas inse-
paráveis de uma fazendinha leiteira, a
começar pelos preços do leite. Tudo
montado, pronto e funcionando, tal-
vez fosse possível equilibrar as con-
tas. Não seria exagero pensar em 300
vacas empastadas em ótimos pique-
tes de braquiarão, com silagem de boa
qualidade e uma poeirinha de farelo
para desaguar, produzindo 3 tonela-
das/leite/dia, cerca de R$ 45 mil de
faturamento mensal.

Esqueci-me do lago para soltar ale-
vinos de tambacu. Detesto peixe e te-
nho horror a qualquer tipo de pesca-
ria, mas há hóspedes que gostam. E
numa fazenda leiteira o sujeito pode
livrar-se de tudo, mesmo dos maus
empregados, depois de algum tem-
po, quando consegue formar uma
equipe de bons compadres. Pode li-
vrar-se até dos prejuízos, se não for
com muita sede ao pote dos recor-
des antieconômicos. Mas nunca, ja-
mais, em tempo algum, consegue li-
vrar-se dos hóspedes.  ■
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O Brasil expande sua produção de grãos a cada safra, mas

a capacidade de armazenamento ainda é a mesma de uma década atrás.

Há dois anos ainda não existia incentivo para a construção de silos

em fazendas, uma obra importante, mas ainda rara no País

a o PREJUÍZO
Leandro Mariani Mittmann

Quem cunhou a expressão “sain-
 do pelo ladrão” não devia co-
nhecer a realidade da armaze-

nagem de grãos brasileira. Mas a defi-
nição é precisa para retratar essa infra-
estrutura tão vital para a competitividade
do nosso agronegócio. O Brasil está apto
a estocar muito menos do que deveria
diante da potência agrícola que se cons-
titui. Quando realiza a estocagem, por
vezes guarda mal a preciosa riqueza

concedida pelo campo. Enquanto os
norte-americanos mantêm estrutura
suficiente para alojar até o triplo de uma
safra anual, por aqui existe espaço para
acondicionar apenas cerca de três quar-
tos de um ano de colheitas. Conclusão
um: tem pouco abrigo para muita pro-
dução; conclusão dois: isso significa
prejuízo, grão – e dinheiro – evadindo-
se pelo “ladrão”.

Por equívocos e desleixos históri-
cos, o Brasil não fez evoluir a sua es-
trutura de armazenagem de grãos com
a mesma eficiência e velocidade que
suas lavouras expandiram a produção.
Na safra 1993/1994, foram colhidos 76

milhões de toneladas, tempos em que a
rede armazenadora estava apta a rece-
ber 87 milhões de toneladas. Uma dé-
cada depois, portanto na vindoura sa-
fra 2003/2004, estão sendo esperados
130 milhões de toneladas, mas os es-
paços nos silos e armazéns foram am-
pliados para apenas 93 milhões. Os nú-
meros são da Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab), que estima a
capacidade não contabilizada em mais
5% a 10%. Portanto, o total está entre
97 milhões e 102 milhões de toneladas
– o que não altera em muito o
desequilíbrio.

Mas as deficiências não se restrin-
gem às estatísticas. Mais de um quarto
dos armazéns e silos é obsoleto, pró-
prio exclusivamente para sacas
empilhadas, sistema que absorve mais
mão-de-obra – um item pesado em qual-
quer planilha de custos. Outra realida-
de que deprecia o Brasil diante dos con-
correntes agrícolas é o índice de arma-
zenagem em nível de fazenda: apenas
5% da produção daqui é encerrada na
propriedade do produtor, contra índi-
ces de 30% a 35% na Argentina e na
Europa; 50% a 60%, nos Estados Uni-
dos; e 80%, no Canadá, segundo o es-
pecialista em armazenagem Tetuo Hara,
professor da Universidade Federal de
Viçosa (UFV)/MG. Não poder estocar
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em casa, em regra, traduz-se em perda
de competitividade.

Um dos maiores conhecedores bra-
sileiros sobre o assunto, o pesquisador
Irineu Lorini, da Embrapa Trigo,
sediada em Passo Fundo/RS, explica
que o “ideal técnico” seria o País dispor
de capacidade estática 20% superior à
safra. Portanto, para 2003/2004, o Bra-
sil deveria ter armazéns e silos para guar-
dar quase 160 milhões de toneladas. “De
uma safra para a outra é possível ter
um bom incremento. A construção de
um silo é rápida. Para 2 mil, 3 mil tone-
ladas, são 30 dias”, constata. “Mas tudo
depende de dinheiro
para investimento”,
resume. “Agora, pre-
cisaríamos de uma
injeção forte do Exe-
cutivo”, diz, fazendo
uma referência às dé-
cadas de 60 e 70,
quando o governo
edificou boa parte
da atual estrutura.

Milho a
céu aberto —
Mato Grosso é
um exemplo
clássico do dé-
ficit. Segundo
levantamento
da Federação da Agricultura e Pecuária
do Estado (Famato) e do Instituto Mato-
Grossense de Economia Agrícola, ten-
do por base os dados da safra 2002/
2003, a capacidade estática dos silos e
armazéns era de exatos 15.028.559 to-
neladas – da qual uma estrutura para
1,3 milhão estava desativada, enquanto
a produção foi de 18.170.353 tonela-
das de grãos. Ou seja, insuficiência para
4.524.353 toneladas.
Em locais como Nova
Maringá, que colheu
166.798 toneladas de
grãos, não existia silo
para um único quilo de
soja ou milho.

“Além da falta de
armazém, a produção
foi muito grande”, diz
a economista da
Famato, Rosemeire
Cristina dos Santos.
Em municípios como
Nova Ubiratã e Tapuã,
a produção dobra a cada
safra, mas a estrutura

não acompanha o ritmo. Nova
Ubiratã, por exemplo, teve em 2002/
2003 um disparate correspondente a
7,5 vezes a safra (497.908 toneladas
de grãos para 66.050 toneladas em ar-
mazéns). O maior problema mesmo
se deu com parte da segunda safra de
milho, que precisou ser deixada sob
lona, na própria lavoura ou no pátio
de armazéns. Felizmente, coincidiu
com a época de pouca chuva. Mes-
mo assim, quando começou a chover,
em setembro, em alguns locais ainda
havia milho colhido depositado a céu
aberto.

Na impossibilidade de usufruir de
armazéns, as con-

s e q ü ê n c i a s
foram lógicas
e tristes. O
grão acabou
acondicionado
em lugar nada
próprio: no
chão mesmo,
a céu aberto.
O produtor e
dono de arma-
zém em Sorri-
so/MT Adilson
Andreani esti-
ma que per-
deu de 3% a

5% das 100 mil sacas de milho que
“armazenou” sobre o solo bruto. Por-
tanto, foram de 3 mil a 5 mil sacas
perdidas, ou prejuízo de R$ 30 mil a
R$ 50 mil (pela cotação atual). “A gente
jogou no chão. Dessa forma, o grão
em contato com o solo se deteriorou”,
descreve. A cena foi inusitada: o mi-
lho jorrava do secador diretamente para
o solo. “As pessoas passavam e fica-

vam olhando. Achavam que o secador
tinha estragado”, comenta Andreani.

Após a cotação valorizada do milho
em 2002, o produtor mato-grossense
investiu pesado em tecnologia na
safrinha (semente de qualidade, aduba-
ção). Assim, colheu além da capacida-
de dos armazéns. “Aconteceu isso na
região toda”, conta o produtor. Não foi
a primeira vez que faltou espaço para a
safrinha. No entanto, a situação foi me-
nos grave em anos anteriores. Agora,
como o preço despencou para R$ 10,00
a saca ou até menos, muitos não estão
dispostos a comercializar. Andreani,
inclusive, ainda tem 100 mil sacas da
safrinha estocadas na sua estrutura para
700 mil sacas. O problema é que a co-
lheita de soja já começou. E depois vem
a segunda safra do milho. O produtor
está construindo dois novos silos, para
100 mil sacas, mas eles não estarão
concluídos logo. O investimento de
R$ 1 milhão saiu do próprio bolso,
após tentativa infrutífera de financia-
mento pelo FCO. “O governo alega
que não tem recursos”, justifica.

E não faltou financiamento apenas
para Andreani. Rosemeire, da Famato,
aponta algumas dificuldades na obten-
ção de crédito para silos em nível fa-
zenda. Para começar, o próprio limite
de R$ 400 mil por tomador do
Moderinfra deixa muita gente de fora.
Ela argumenta que, na região, os pro-
dutores costumam investir no silo pró-
prio, em média, de R$ 2 milhões a R$ 3
milhões. Existe a alternativa do Fundo
Constitucional do Centro-Oeste (FCO),
com limite individual de R$ 4,8 milhões,
mas os recursos não atendem à deman-
da. Até novembro, foram liberados para
o Centro-Oeste R$ 833 milhões para

Hara: no Brasil, 5% da produção é estocada na fazenda
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Capacidade estática de armazenagem cadastrada

Convencional Granel Total

UAs* Capac. (t) UAs Capac. (t) UAs Capac. (t)

Credenciados

Descredenciados

Aptos sem contrato

Impedidos

Irregular Sicaf

Total cadastrado

   461   2.547.417

   274   1.081.893

1.564   5.202.690

3.602 11.185.236

1.056   4.238.984

6.957 24.256.220

   568 11.379.500

   285   3.763.145

   765   8.729.142

3.819 28.558.766

1.243 16.672.193

6.680 69.102.746

  1.029 13.926.917

     559   4.845.038

  2.329 13.931.832

  7.421 39.744.002

  2.299 20.911.177

13.637 93.358.966

Situação

cadastral

* Unidades Armazenadoras       Fonte: Conab/Suarm/Gecad
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sobretudo,

saber guardar

O especialista Irineu Lorini, pes-
quisador da Embrapa Trigo e

integrante da diretoria da Associa-
ção Brasileira de Pós-Colheita, tem
uma preocupação maior quando o
assunto é a armazenagem: mais do
que sua falta, para ele outro prejuí-
zo sério é a qualidade da armazena-
gem. Um levantamento de 1993 do
Ministério da Agricultura aponta-
va que 20% da produção nacional
é desperdiçada em três momentos:
colheita, transporte e armazena-
mento. Desde lá, nenhum outro es-
tudo foi feito, mas Lorini não acha
que o índice tenha sido alterado.
Portanto, 26 milhões de toneladas
de grãos, da safra 2003/2004, dei-
xarão as lavouras, mas não chega-
rão ao destino final.

Esse problema se torna ainda
relevante a partir do momento em
que cresce a armazenagem em ní-
vel de fazenda, uma tendência de
três, quatro anos para cá, segundo
Lorini. “O que nos preocupa é que,
nesse meio, não existe formação de
profissionais para a armazena-
gem”, lembra o pesquisador. Nem
sempre o produtor está atento em
se preparar ou instruir os funcio-
nários para executar de forma cor-
reta processos como secagem e lim-
peza. “O nível de escolaridade de
quem trabalha com armazenagem
é muito baixo”, lamenta Lorini, que
não inclui nesses grupos organiza-
ções como as cooperativas.

Barreiras auto-impostas — O
pesquisador alerta para a verda-
deira barreira comercial que o
País está se criando por estocar
de forma inadequada o que pro-
duz. Um caminhão abarrotado de
trigo que chega a um moinho com
um único inseto na carga é obri-
gado a dar meia volta. Também são
feitos exames dos níveis de resí-
duos químicos, contaminantes e
de micotoxinas. E se caso a pre-
servação dessa carga tenha fica-
do a cargo de alguém malprepa-
rado? Lorini cita o exemplo de uma
carga de trigo acusar transgenia,
já que o armazém que havia esto-
cado soja geneticamente modifica-
da não tinha sido limpo adequa-
damente. “A rastreabilidade está
exigindo qualidade do armazém.
Isto é bom. Estamos acordando.”

uma necessidade estimada pela Famato
de R$ 1,4 bilhão.

Dos tempos do IBC — Há poucas
semanas, a Conab conclui o mais re-
cente levantamento da capacidade es-
tática de armazenagem do País. Foram
registradas 13.637 unidades com dis-
ponibilidade para exatos 93.358.966
toneladas. Desse total, mais de 24 mi-
lhões são de armazéns convencionais,
ou seja, sistematizado para sacarias. É
uma estrutura já superada, principal-
mente pelo ponto de vista econômico.
Muitos destes são remanescentes do
extinto Instituto Brasileiro do Café
(IBC) e não podem nem ao menos ser
adaptados. A alternativa é mesmo
implodi-los. Esses armazéns conven-
cionais exigem mais mão-de-obra para
operar a carga e descarga.

Segundo Denise Deckers, superinten-
dente de Armazenagem e Movimentação
de Cargas da Conab, a estrutura para 93
milhões de toneladas pode variar em mais
5% a 10%, já que até poucos anos atrás
o dono do armazém não precisava pres-
tar informações para a Conab. Mas des-
de a Lei 9.973, de 20 de maio de 2000,
ele é obrigado a fornecer dados para o
técnico que o visita. Deve informar até
mesmo o volume em estoque, para que
o governo possa estabelecer políticas
agrícolas. Ainda conforme Denise, a
qualidade dessas construções varia de
“extremamente modernos” a outros
muito deficientes, praticamente fora de
condições técnicas de utilização.

A própria Conab teve o seu com-
plexo de armazéns dizimado pelas
privatizações. As mais de 500 unidades
de meados dos anos 80 foram reduzi-
das a 48 no início de 2003. Apenas em
2001, foram desativados 108 armazéns.
A realidade de hoje é que a Conab é dona
de apenas 84 unidades (para 2,1 mi-
lhões de toneladas), somente uma das
quais situada nos três Estados do Sul,
em Ponta Grossa/PR. A companhia
mantém credenciadas unidades para
absorver apenas 13,9 milhões de tone-
ladas (incluindo-se a rede privada
alugada). Entre uma das funções da
companhia, está estocar de uma safra
para outra grandes quantias de grãos
para regular o mercado em caso de bai-
xa oferta.

Com gargalo não há crescimento —
Quando o tema é armazenagem de grãos,
há uma opinião unânime entre especia-
listas ou lideranças do segmento: o Brasil
precisa resolver esse gargalo urgente-
mente, uma missão a ser partilhada por
governos, organizações e pelos pró-
prios produtores. “Não se pode falar
em crescimento de safra sem o cresci-
mento da armazenagem”, alerta João de
Almeida Sampaio Filho, presidente da
Sociedade Rural Brasileira. “Se o Brasil
quiser crescer, terá de se desdobrar
para ampliar a sua capacidade de
armazenamento.” Sampaio Filho apon-
ta como principal prejuízo ao produ-
tor sua necessidade premente de entre-
gar a safra. Ele não consegue usufruir

Além da falta de silos, o País convive com o problema da qualidade da armazenagem
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da chance de comercializá-la quando o
preço melhor lhe convier.

Macel Caixeta, presidente da Co-
missão de Grãos, Cereais, Fibras e
Oleaginosas da Confederação Nacio-
nal de Agricultura e Pecuária (CNA),
questiona como será possível fa-
zer a rastreabilidade ou segregar
grãos transgênicos e não-
transgênicos sem uma estrutu-
ra da armazenagem adequada
para implementar os dois
controles. “Como vamos
separar esses grãos?”,
pergunta. Caixeta tam-
bém critica as linhas de
crédito Moderinfra.
Para ele, são “recursos
irrisórios” e de difícil
acesso por causa da
burocracia. “É mono-
pólio do Banco do Bra-
sil, que está exigindo
muito.”

Foco na ponta erra-
da — Os problemas de
armazenagem no Brasil têm uma expli-
cação histórica e um culpado. Até o iní-
cio do ano 2000, não existia nenhum

incentivo ou mesmo conscientização
por parte do Poder Público para que
o produtor investisse na infra-estru-
tura na propriedade. Ele colhia e ime-
diatamente encaminhava ao cerealista
ou à cooperativa de sua região. Con-

forme Tetuo Hara, da UFV, desde
ainda antes da década de 50, quan-
do começaram a surgir armazéns
para grãos no País, o governo e as
cooperativas partiam do princípio

“deixa que eu cuido”. “Recen-
temente, o produtor se deu
conta”, diz Hara. Ele estima
que hoje 5% da produção
nacional já seja acolhida
na fazenda, um índice
que era inferior a 2% há
duas décadas.

Todos os órgãos ou
programas governa-
mentais inventados na-
queles tempos até o fi-
nal dos anos 90 –
Cibrazém, Pronazém,
Prodezar, CFP, Cobal,

Conab etc. – miravam a expansão do
complexo armazenador estatal, de
cooperativas ou mesmo a de inter-

mediários (privados). “A filosofia era
muito forte de não incentivar a armaze-
nagem em nível de fazenda”, descreve
o professor Hara. Foi um erro terrível.
“Em qualquer País produtor de grãos,
a estrutura da armazenagem fica na fa-
zenda”, avalia. Ele ressalta que, em lu-
gares como o oeste do Canadá, os pro-
dutores podem guardar em casa 85%
do que produzem.

O roteiro normal de uma produção
de grãos principia no silo na proprieda-
de, depois a transferência por coleto-
res (localizados na região), na seqüên-
cia chega a intermediários (coletores
maiores) e, por fim, a subterminais ou
terminais, grandes cooperativas e ex-
portadores. Ou seja, o último momento
antes de ser beneficiado ou deixar o
País. “No Brasil, começou exatamente
ao contrário: iniciou nos terminais!”,
espanta-se Hara, diante da história da
armazenagem no País. “O Programa
Nacional de Armazenagem (Pronazém),
nos anos 70, quando chegou ao produ-
tor, o dinheiro acabou.” Agora,
complementa Hara, são tempos de ar-
mazenagem em nível de fazenda e
rastreabilidade.

Caixeta, da CNA, critica a
burocracia das linhas de crédito
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Vender quando se deseja —
Armindo Mugnol, que planta 2.500
hectares de soja, outros mil de trigo,
além de pastagens, em Tupanciretã/
RS, aproveitou a capitalização históri-
ca que a recente safra lhe propiciou e
resolveu um problema que o afligia há
tempos. Investiu de R$ 700 mil a 800
mil (R$ 250 mil financiados pelo
Moderinfra e o restante de recursos
próprios) para construir dois silos –
cada qual com capacidade para 2.100
toneladas – equipados com elevadores,
mesa densimétrica, máquina de clas-
sificação, além de um armazém de
1.625 metros quadrados. Dessa for-
ma, o produtor de grãos e sementes
livrou-se de uma série de contratem-
pos e prejuízos no pós-colheita.

A princípio, como guardará tudo em
casa, na colheita suas preocupações
serão restritas a essa função. Não pre-

cisará correr atrás de caminhões. “Ago-
ra vou entregar conforme a necessida-
de”, explica. Também deslocará a pro-
dução quando o custo do frete estiver
mais barato. Na sua região, na
entressafra o preço do caminhão cai em
média 30%. Mas Mugnol já viu custar
R$ 35,00 a tonelada, R$ 30,00 a menos
do pico. Além disso, poderá manter o
trigo para vender em maio ou junho,
quando a cotação está, em média, 20%
superior à de dezembro e janeiro. Ante-
riormente, o trigo tinha de dar lugar no
silo que ele já dispunha (para 2.400 to-
neladas) à colheita de verão. “Com o
produto dentro da propriedade, posso
oferecer para cinco ou seis comprado-
res”, complementa. “Antes, pagavam o
que bem entendiam.”

Custo do frete paga a prestação —
O produtor de Lucas do Rio Verde/MT
Egidio Raul Vuaden gastava R$ 100 mil
por ano apenas em frete para deslocar
o fruto de 1.600 hectares de soja, 800
hectares de milho e 400 hectares de ar-
roz por 70 km até uma trading. Ao cus-
to de R$ 1 milhão, no final de janeiro
passou a disponibilizar na fazenda de
uma estrutura para armazenar 110 mil
sacas (6.600 toneladas). Do investi-
mento, R$ 600 mil foram financiados
pelo Fundo Constitucional Centro-Oes-
te (FCO), cujo valor das parcelas, so-
mado à despesa de manutenção do silo,
será inferior ao que lhe tomavam os
caminhões.

Vuaden, que também planta algo-
dão em 450 ha, explica que o frete
encarecia porque os caminhões pre-
cisavam ficar parados na lavoura,
aguardando a vez para serem carre-

gados. Além
disso, na hora
de serem es-
vaziados, en-
frentavam fi-
las e, por ve-
zes, a carga se
deteriorava na
espera. Com
silo em casa, ele
poderá realizar a
secagem e lim-
peza. Assim,
além de não
precisar pagar
pelo desloca-
mento desse
peso extra, a
saca de soja

limpa e seca vale R$ 2,00 a mais, a de
milho, R$ 1,00.

Mais do que tudo, agora Vuaden é
realmente dono de fato de sua produ-
ção, não apenas de direito. “Não mis-
turo o meu produto com os dos ou-
tros. Se eu quiser fazer um produto
diferenciado, faço”, revela. A idéia dele
e a de outros agricultores da sua re-
gião, organizados pela Famato, é no
futuro exportar diretamente, sem a
intermediação de tradings. E, para isso,
o produto precisará estar pronto para
o porto: seco, limpo e classificado.
Apenas quem tem silo próprio deixa o
grão nessas condições.

Do próprio bolso — No final de
2001, o Brasil conheceu a primeira li-
nha de crédito para a armazenagem em
nível de fazenda. Foram disponibilizados
R$ 100 milhões via Finame, Fundo
Constitucional Centro-Oeste (FCO) e
Fundo Constitucional Nordeste (FNE).
Atualmente, a principal linha é o
Moderinfra, que também contempla
projetos de irrigação. São R$ 500 mi-
lhões, com contratos individualizados
com limite de R$ 400 mil, juros de
8,75% ao ano fixos e oito anos de pra-
zo para pagar (até três dos quais de
carência). “A operacionalização ainda
não está adequada”, avalia Duílio de LaBrasil dispõe de 13.637 unidades para exatos 93,3 milhões de toneladas
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Egídio, de MT, investiu R$ 1 milhão
em silos e agora economiza no frete
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Corte, diretor comercial da
Kepler Weber, uma das três
maiores empresas do setor no
mundo e dona de cerca de 55%
do mercado interno.

Além da burocracia citada
pelo executivo, a limitação de
empréstimo exclui projetos
maiores. Afinal, com R$ 400
mil é possível construir uma
estrutura para armazenar en-
tre 900 e 1.000 toneladas. No
caso da soja, significa uma
produção gerada por algo en-
tre 300 ha. Um verdadeiro
minifúndio no Centro-Oeste.
“Para o Estado de Mato Gros-
so, esse valor (R$ 400 mil) é
pequeno. Na Região Sul,
abrange um número maior de
silos”, informa De La Corte.
Por essa razão, mas também
porque o produtor tem se ca-

pitalizado significativamente
nas últimas safras,  a
Kepler Weber constatou
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Freitas, da OCB: cooperativas dominam
23,6% da capacidade armazenadora
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que o agricultor tem bancado do próprio
bolso 75% do valor do investimento.

 Independentemente das dificulda-
des, o certo é que o sonhado incre-
mento da armazenagem em nível de fa-
zenda está em curso. A Kepler Weber,
sediada em Panambi/RS, está traba-
lhando no seu limite. Tem espicha-
do seus prazos de entrega para
110 dias.

Cooperativas investem
bilhões — As cooperativas
são donas de 23,6% da capa-
cidade armazenadora brasilei-
ra – 25,6% do total a
granel e 18,7% da
ensacada. “Preci-
samos melhorar
muito. Vamos tra-
balhar para isso”,
explica o presiden-
te da Organização
das Cooperativas
Brasileiras (OCB),
Márcio Lopes de
Freitas. Ele revela
que as cooperativas têm investido
entre R$ 1,5 bilhão e R$ 2 bilhões ao
ano em estruturas de armazenagem,
não apenas para erguer silos novos,
mas também em modernizar os já exis-
tentes. As organizações geram cerca
de 40% da produção nacional de
grãos, por isso torna-se inevitável alu-
gar armazéns privados.

“A cada ano, vamos tendo mais
gargalos”, reconhece Freitas. “Uma
coisa puxa a outra; se tem produção,
tem de criar condições. A voracidade
(dos produtores) é muito mais pesa-
da. No Paraná, na última safra, os ar-

mazéns foram as carrocerias dos ca-
minhões.” Para ele, a solução é óbvia:
mais investimentos. O Programa de
Desenvolvimento Cooperativo para
Agregação de Valor à Produção
Agropecuária (Prodecoop) destinou
R$ 250 milhões na safra passada e pre-

vê R$ 450 milhões para a de
2003/2004, para modernizar os

sistemas industriais e de
comercialização de cooperati-
vas. O limite individual é de R$
20 milhões. Freitas também
sugere que, além de investir, o

governo precisa atrair
capital privado, até
mesmo internacional.

A alternativa
SiloBag — Uma op-
ção emergencial de ar-
mazenagem, já apro-
vada pelos argenti-
nos e ainda incipiente
no Brasil, chama-se
SiloBag, uma bolsa
produzida com lâmi-

nas especiais de polietileno de baixa
densidade, com formato de túnel de
60 metros de comprimento e 2,1
metros de diâmetro. Cada unidade tem
condições para armazenar, até por 12
meses, de 180 a 200 toneladas de
grãos – 3 mil a 3.333 sacas. O mate-
rial, que é descartável após uma uti-
lização, tem um custo que varia de
R$ 0,90 a R$ 1,00 por saca, incluin-
do-se mão-de-obra e o equipamento
usado para embutir  os  grãos,  a
“embolsadora”. O SiloBag possui ta-
manho único, mas pode ser cortado,
conforme a necessidade.

Osmar Bergamaschi, representante
no Brasil da empresa argentina que
fabrica o produto, revela que o silo
possibilita o armazenamento de grãos
com umidade de 16%. De acordo com
Bergamaschi, no interior do silo, os
grãos consomem o oxigênio disponí-
vel, e a menor atividade aeróbica fa-
vorece a conservação. “Testes e ex-
periências também indicam que a tem-
peratura do produto sofre poucas al-
terações. Por isso, é mantido com as
mesmas características, propriedades,
valor nutricional e temperatura do
momento da armazenagem”, argu-
menta. No ano passado, na Argenti-
na, 17% dos grãos foram acondicio-
nados em SiloBag. A estimativa da
empresa é de que 1,5% da safra bra-
sileira de soja seja armazenada nesse
método.

Treinamento — Um dos poucos lo-
cais em que se forma profissionais ha-
bilitados a trabalhar neste setor é o Cen-
tro de Treinamento em Armazenagem
(Centreinar), mantido desde 1976 na
Universidade Federal de Viçosa/MG. Em
25 anos, foram habilitados mais de 13
mil pessoas, desde operadores básicos
de silos até pós-graduados em armaze-
nagem. Os professores do Centreinar
também oferecem cursos nos mais di-
versos lugares e já formaram profissio-
nais de outros países. “O produtor não
conhece armazenagem e fica à mercê
de vendedores”, explica um dos consul-
tores do Centreinar, o professor da uni-
versidade Tetuo Hara. Nas universida-
des, armazenagem é abordada com a
devida atenção apenas nos cursos de en-
genharia agrícola.

O ideal técnico seria de o País dispor de capacidade estática 20% superior à safra – isso representa hoje espaço para 160 milhões de toneladas
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Fique de
olho no bônus —
Guardar bem, mais do
que não perder, pode signi-
ficar ganhar mais. A rastreabilidade
já chegou e quem consegue adotá-la
está recebendo um bônus do merca-
do. Hara explica que o milho, apesar
de ser uma commodity, pode receber
valorizações diferenciadas conforme
sua coloração em mercados europeus
e japonês. Mas, para isso, é necessá-
rio que o produtor mantenha o cereal
estocado em casa, pois no armazém

da coo-
perativa a sua
carga será misturada a
outras. Da mesma forma, caso
a soja convencional seja premiada
pelo comércio em detrimento à
transgênica, caberá ao produtor
segregá-la em sua propriedade. ■
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O momento mais esperado de
quem lida com o campo não
pode ser aquele que lhe pro-

vocará o maior desapontamento –
leia-se prejuízo. A colheita que faz os
olhos do produtor brilharem exige
dele as mesmas atenções e cuidados
dispensados ao preparo do solo, es-

Pode-se admitir o prejuízo causado pela chuva ou falta dela, por uma doença

devoradora, mas jamais aquele provocado pela colheita mal realizada. Equívocos

 como a regulagem malfeita da automotriz, grão colhido muito úmido ou muito seco

 têm uma solução prática e barata: mudança de atitude

Leandro Mariani Mittmann

colha da semente, plantio, controle de
pragas e doenças e assim por diante.
Iniciar a colheita na hora inadequada
de maturação ou de umidade do grão
e/ou regular de forma errônea a co-
lheitadeira implicará, obrigatoriamen-
te, perdas, números que podem ser
equivalentes ao que seria o lucro. E

perder porque choveu demais ou de
menos, tudo bem; afinal, o que se po-
deria fazer? Mas, perder porque se co-
lheu mal, é inadmissível.

Os números do desperdício de soja
no momento da colheita são de arre-
piar. Estima-se que duas sacas por
hectare “somem” em conseqüência de

 IMPEPerdas na colheita? IMPE
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vários equívocos. Portanto, na safra
2003/2004, pelo ralo serão “escoa-
dos” 42 milhões de sacas – ou 2,52
milhões de toneladas – gerados pelos
21 milhões de hectares plantados, se-
gundo a Conab. Um prejuízo de R$ 1,89
bilhão, considerando-se a saca cotada
a R$ 45,00. Estudos da Embrapa Soja,
de Londrina/PR, consideram aceitá-
veis um índice de desperdício de 0,75
(45 kg) a uma saca por hectare. No
Paraná, essa estatística fica em 1,1
saca por hectare, menos da metade das
2,4 sacas observadas em Goiás e as
2,3 em Mato Grosso. Mas as coisas
até estão melhorando, pois há 20
anos, as perdas em nível nacional ba-
tiam em 4 sacas por hectare.

Para o pesquisador da unidade pa-
ranaense da Embrapa Nilton Perreira
da Costa, três são as razões dessa ver-
dadeira tragédia: colheita com umida-
de fora do recomendado – entre 13%
e 15%, maquinário mal regulado e
ineficiência do operador. “Um item
está associado ao outro”, ressalta.
“Muitos colhem milho, a máquina suja,
mas eles colherão soja”, acrescenta ou-
tro exemplo. “Até uma saca por hectare
de perda é tolerável, mas é possível até
menos”, garante. Costa complementa
que o desperdício não tem relação com
a idade da colheitadeira. “Não quer di-
zer que uma mais nova colherá melhor
que uma mais antiga”, esclarece. O pro-
blema são mesmo os descuidos.

Causas diretas — A operação ina-
dequada e a má regulagem da colhei-
tadeira constituem-se nas causas di-
retas de desperdício, e são o motivo
principal das perdas nesta etapa do
sistema de produção. O trabalho har-
mônico entre o molinete, barra de cor-
te, velocidade de trabalho (desloca-
mento), cilindro e peneiras, é funda-
mental para uma colheita eficiente,
com o mínimo de desperdício. Con-
forme Costa, o molinete, que tem a
função de recolher as plantas sobre a
plataforma à medida que são cortadas
pela barra de corte, não pode deixar
que as plantas extraídas caiam fora da
plataforma. Da mesma forma, deve
recolher aquelas acamadas. “A velo-
cidade deve ser ligeiramente superior
à velocidade de deslocamento da má-
quina”, sugere.

A barra de corte precisa trabalhar
o mais próximo possível do solo, para
deixar o mínimo de vagens presas nos
restos da cultura que permanecem na
lavoura. A velocidade de deslocamen-
to da máquina precisa estar sincroni-
zada com a velocidade das lâminas e
do molinete, de 4 a 6 km/hora. “Po-
rém, os casos devem ser considerados
individualmente”, lembra. No cilindro
de trilha, as perdas geralmente não são
muito elevadas, mas quando a lavou-
ra é para semente, a velocidade ou ro-
tação do cilindro constitui-se num fa-
tor importante para reduzir estragos
por dano mecânico. Dessa forma, é ne-
cessário que seja regulado a sua velo-
cidade sempre que a umidade da se-
mente caia nas horas mais quentes,
quando elas podem sofrer maiores
danos. “A velocidade do cilindro de
trilha não deve ultrapassar à recomen-
dada no manual do operador da co-
lhedora, que geralmente se situa ao
redor de 500 rpm”, destaca.

Segundo informações da Embra-
pa Soja, entre 80% e 85% das perdas
na colheita da soja ocorrem nos me-
canismos de corte e alimentação. En-
tretanto, na maior parte, esses núme-
ros tornam-se mínimos se forem to-
mados uma série de cuidados. E nor-
malmente o desperdício nas etapas
trilha, separação e limpeza represen-
ta de 12% a 15% das perdas totais.
Porém, em algumas situações, podem
superar até mesmo as perdas da pla-
taforma de corte. Mas podem ser pra-
ticamente eliminadas, desde que fo-
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rem seguidas as orientações realiza-
das por especialistas.

Milho: colheita começa antes —
A colheita adequada do milho preci-
sa ser iniciada bem antes. Renzo Gar-
cia Von Pinho, professor da Univer-
sidade Federal de Lavras (Ufla/MG),
aponta como fundamental o controle
das ervas daninhas, em especial a cor-
da de viola – esta muito comum em
milharais –, para que não dificultem
demais o processo de colheita. Além
de embuchar a máquina, a planta au-
menta o índice de umidade do mate-
rial colhido e, é claro, constitui-se
numa impureza. “Se não fizer o con-
trole efetivo, é problema sério. Tem
de fazer um bom controle no início”,
adverte Von Pinho.

O cereal estará apto a ser tirado da
lavoura ao aparecer uma camada ne-
gra na ponta dos grãos, período em
que a água representa de 30% a 40%
do seu peso. No entanto, a colheita-
deira só deve entrar em ação quando
esse índice cair para 18% a 22%. “Se-
não haverá muito dano mecânico ao
grão”, lembra o professor. O tempo
que o milho permanece na lavoura e
o seu nível de umidade têm relação
direta, e é decisivo para evitar perdas
por danos mecânicos. Von Pinho apre-
senta o seguinte estudo: com seis dias
após a maturação, a umidade está em
25% e perdas de 1,5%; com 20 dias, a
umidade está em 20% e o desperdí-
cio é de 3%; a 50 dias, a umidade é de

15% e as perdas che-
gam a 14%. “Quanto
mais tempo passa da
maturidade, mais per-
das haverá”, resume.

O planejamento
da colheita e a regu-
lagem da automotriz
complementam os
cuidados para se ob-
ter da plantação o
máximo que ela pode
gerar. O professor
sugere cuidados para
evitar perdas nas cin-
co etapas de processa-
mento do milho dentro
da colheitadeira: reco-
lhimento, alimentação,
debulha, separação e
limpeza. Lembra que,
em caso de dúvidas, é
recomendável procu-
rar a orientação de um
especialista em regula-
gem da máquina – que
saiba, até mesmo,
quantificar as perdas.
Então, o primeiro pas-
so será, naturalmente, determinar as cau-
sas e em qual das etapas esteja se dando
o desperdício. “Até 5% são perdas razo-
áveis”, considera.

Von Pinho ressalta, ainda, que o
produtor deve estabelecer, com ante-
cedência, o planejamento detalhado do
plano de colheita: subdividir a área em

glebas, estimar a produção e o tempo
que será necessário para o trabalho,
certificar-se de que as colheitadeiras
são suficientes, assim como os car-
retões e ter definido em que local
será feita a secagem. E alerta: ape-
sar de a colheita poder ser feita com
umidade de 22%, jamais se deve ar-
mazenar com mais de 14%.

Por fim, fazer o orçamento de
todo o processo. “A colheita repre-
senta mais ou menos 15% do custo
total de uma lavoura de milho”, esti-
ma. Segundo ele, o rendimento, con-
siderando-se a velocidade de 3,5 a 5
km/hora, depende do espaçamento
das fileiras e do número de bocas da
plataforma da colheitadeira: 70 cm
entre fileiras – rendimento de 0,3 ha/
hora, com plataforma de uma boca;
70 cm entre fileiras – rendimento de
1,8 ha/hora, com plataforma de seis
bocas. “Isso proporciona um rendi-
mento de 150 a 180 sacas por dia”,
explica.

 Feijão: o problema é outro —
No caso do feijão, um dos principais
problemas não são nem os equívocos
na colheita, mas a falta de cultivares
apropriadas às máquinas. O pesqui-
sador José Geraldo da Silva, da Em-
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Costa, da Embrapa Soja, diz que o desperdício não tem relação
com a idade da colheitadeira, o problema são os descuidos

Von Pinho, da Ufla: ‘‘no milho, quanto mais tempo passa da maturidade, maiores serão as perdas’’
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brapa Arroz e Feijão, explica que as
variedades brasileiras são as mesmas
de 20, 30 anos atrás, têm porte baixo
e prostram-se facilmente. “As máqui-
nas evoluíram muito, mas o feijão
evoluiu pouco”, sintetiza. Mesmo as-
sim, há variedades mais adaptadas,
que facilitam a colheita por terem as
vagens mais distantes do solo e resis-
tirem ao acamamento. Ele revela que
a Embrapa está em “fase de acaba-
mento” para formar e liberar cultiva-
res próprias à colheita mecanizada.

Independentemente dessa dificul-
dade, cuja resolução está fora do al-
cance do agricultor, há uma série de
procedimentos recomendados para se
realizar a colheita ideal. A primeira
observação deve-se dar ainda no plan-
tio. As sementes não podem ser depo-
sitadas em sulcos profundos, que difi-
cultarão o trabalho futuro da colheita-
deira – principalmente por causa das
características do feijoeiro (vagens bai-
xas e tendência à prostração). “O maior
problema é a qualidade do plantio”, res-
salta Silva. Depois, a má regulagem do
mecanismo do trilhamento da máqui-
na, que acaba por danificar o grão.

Na hora da colheita, jamais fazê-
la caso a umidade do grão estiver
abaixo de 15%. “Se a umidade for
muito baixa, só sai farelo de grão”,
adverte o pesquisador. Ele esclarece
que a melhor maneira para saber o
momento exato da colheita ainda é o
visual: as folhas de baixo secam e os

grãos apresentam-se bem formados.
No caso de colheita com automotriz,
sugere que seja aplicado um desse-
cante, uma vez que feijoeiro não
amadurece de forma uniforme. Já na
colheita pelo método indireto (reali-
zado em duas etapas, por duas má-
quinas, uma que corta e a outra que

debulha), o desse-
cante é desneces-
sário porque a
planta acaba se-
cando ao ser depo-
sitada no solo.

Arroz: cuidado
com a umidade —
A maneira mais
fácil para perder
dinheiro na co-
lheita do arroz é
não observar  a
umidade do grão.
O pesquisador da
Embrapa Arroz e
Feijão, Emílio da
Maia da Costa, es-
clarece que nunca
a umidade pode
estar  inferior  a

Em Cambé, região de Londrina, no
noroeste paranaense, um concurso

revolucionou as estatísticas de perdas na
colheita da soja. Sob a coordenação da
Emater e promovido pela prefeitura local,
Cooperativa Corol e Conselho Municipal
de Desenvolvimento Rural, o Concurso de
Perdas na Colheita – em sua 11a edição
neste ano – tem obtido índices quase ir-
reais. Em 2003, o campeão registrou per-
das de apenas 2,13 kg/ha. Vale recordar
que a estimativa nacional é de 120 kg
“evaporados” nos mesmos 10 mil metros
quadrados. A média das 100 colheitadei-
ras que participam do evento é de 46 kg/
ha, praticamente os 45 kg que a Embra-
pa considera perfeitamente aceitáveis.

Na primeira edição, pouco mais de
uma década atrás, a média era de 2,4 sa-
cas perdidas por hectare. Havia produtor
colocando fora até seis sacas/hectare, re-
vela o técnico agrícola Romeu de Souza,
gerente do escritório local da Emater. Se-
gundo ele, o concurso e um amplo pro-
grama de conscientização, incluindo-se de
palestras a situações em que o operador é
instruído a parar a colheitadeira e obser-
var o quanto de soja está deixando no solo,
mudaram a situação. Nessas visitas, em
meio ao trabalho de colheita, os técnicos
catam os grãos extraviados atrás da co-
lheitadeira, os colocam no copinho desen-

volvido pela Embrapa, que quantifica o que
aquilo representa na totalidade de perdas por
hectare e, por conseqüência, naquela safra.
Assim, o produtor vê facilmente o tamanho
do prejuízo. “A gente começou a mobilizar
as pessoas. Dar o treinamento. Mostrar o
quanto estavam jogando fora”, conta.

O principal erro constatado era o des-
compasso da velocidade da automotriz e a
do molinete. “O pessoal empregava muita ve-
locidade na máquina. É a pressa para co-
lher”, diagnostica Souza. Mas equívocos
como este não é cometido entre os seis irmãos
e nove sobrinhos da família Perruci, que cul-
tivam 1.000 hectares de soja, milho e trigo.
Os Perruci são uma presença confirmada
sempre entre os primeiros posicionados do
concurso – inclusive com quatro primeiros
lugares. Segundo um dos irmãos, Antônio, o
segredo para se colher bem é regular ade-
quadamente a colheitadeira, além de prepa-
rar o terreno para que não prejudique a co-
lheita. “Aqui as máquinas são sempre revi-
sadas e tudo é regulado”, revela. “Uma coi-
sinha, um pequeno detalhe, faz a diferença”,
destaca. “Você faz tudo certo até a hora da
colheita, aí vai jogar fora? O que ficaria na
lavoura, a gente leva para a cooperativa.”

A cada época de safra, integrantes da
comissão do concurso aportam, de surpresa,
sempre após o meio-dia (portanto, quando o
clima está mais quente, mais propício a per-
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Silva, da Embrapa Arroz e Feijão, recomenda jamais colher o feijão
caso a umidade do grão estiver abaixo de 15%
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das), nas lavouras em processo de colhei-
ta. A vista inesperada é para evitar que o
produtor escolha a gleba mais propícia à
colheita. São feitas três amostragens mi-
nuciosas em 2 metros quadrados atrás de
cada colheitadeira, uma tecnologia de me-
dição desenvolvida pela Embrapa. Cada
grão caído é catado e contabilizado. Em
junho, numa tradicional festa, são anun-
ciados os melhores, que recebem eletro-
domésticos como prêmios.

Concurso comprova: perdas podem ser mínimasSAFRA 2003/2004
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Causas “indiretas” das perdas na colheita de soja
20%. É preciso, ainda, ter cuidado na
medição do índice, pois o grau na pon-
ta e na inserção da panícula é dife-
rente. “A maturação não é homogê-
nea”, alerta. Portanto, é necessário fa-
zer a média. O grão muito seco aca-
ba sendo agredido e perde conside-
ravelmente o valor de mercado.
“Cada variedade tem o seu limite”,
esclarece o pesquisador da Embrapa
Arroz e Feijão. Algumas aceitam o
corte com umidade mínima de até
16%. “Falta um pouco dessa infor-
mação ao produtor”, adverte.

Maia destaca também a importân-
cia de o produtor conhecer bem as ca-
racterísticas da variedade, para co-
lhê-la no momento exato, pois cada
qual tem o seu ciclo de vida. No es-
tágio imediato após a colheita, ele
lembra da importância de não mistu-
rar lotes de arroz com diferentes
umidades nos contêineres ou sacas,
pois os grãos secos absorvem água
dos demais e acabam trincando. E
grãos muito úmidos não têm distri-
buição uniforme de amido. Eles aca-
bam perdendo a cor, ficam amorfos
e opacos, também sendo depreciados
pelo mercado. “É um conjunto de pe-
quenas coisas”, sintetiza Maia.

Irrigado — O pesquisador do Ins-
tituto Riograndense do Arroz (Irga),
Carlos Alberto Fagundes, reforça a
necessidade de o agricultor ficar aten-
to à umidade do grão. Ele recomenda
como índice ideal entre 18% e 22%.
Caso ocorra um número inferior, ha-
verá a debulha, seja ainda na planta,
ao natural, seja com o impacto do mo-
linete. Depois de colhido, lembra Fa-
gundes, o arroz não pode ficar mais
de quatro horas dentro da máquina,
nem mais de 12 horas na moega de

recepção, para evitar que a umidade
acabe alterando sua qualidade.

No caso do arroz irrigado, o pes-
quisador do Irga explica que a água
precisa ser drenada de cinco a sete
dias antes, para evitar atolamento ou
patinagem na automotriz. “Há produ-
tores que colhem com água, adaptan-
do um rodado especial de esteiras”,
indica. Fagundes ainda acrescenta
mais alguns detalhes: “É importante

não misturar grãos de cultivares dife-
rentes, para não prejudicar o benefi-
ciamento industrial. Além disso, é pre-
ciso colher em separado o arroz de
marachas e taipas, se possível, não
misturando-o ao de quadros ou quar-
teirões, enquanto não estiver seco e
limpo”. O pesquisador comenta que,
de uma maneira geral, o produtor gaú-
cho de arroz é muito cuidadoso e res-
ponsável no processo de colheita.  ■

Mal preparo do solo — Solo mal pre-
parado pode causar prejuízos na colhei-
ta devido a desníveis no terreno, que pro-
vocam oscilações na barra de corte da
colheitadeira, fazendo com que haja cor-
te em altura desuniforme e que muitas
vagens sejam cortadas ao meio e outras
deixem de ser colhidas.

Inadequação da época de semeadu-
ra, do espaçamento e da densidade —
A semeadura, em época pouco indica-
da, pode acarretar baixa estatura das
plantas e pouca inserção das primeiras
vagens. O espaçamento e/ou a densida-
de de semeadura inadequada podem re-
duzir o porte ou aumentar o acamamen-
to, o que, conseqüentemente, fará com
que ocorram maior perda na colheita.

Cultivares não adaptadas — O uso
de cultivares não adaptadas a determi-
nadas regiões pode prejudicar a opera-
ção de colheita, decorrente de caracte-
rísticas como baixa inserção de vagens
e acamamento.

Ocorrência de plantas daninhas —
A presença de plantas daninhas faz com
que a umidade permaneça alta por mui-
to tempo, prejudicando o bom funcio-
namento da colheitadeira e exigindo
maior velocidade no cilindro de trilha,
resultando em maior dano mecânico às

sementes. Além disso, em lavouras in-
festadas, a velocidade de deslocamento
deve ser reduzida, causando menor efi-
ciência operacional pela menor capaci-
dade efetiva de trabalho.

Retardamento da colheita — Em la-
vouras destinadas à produção de semen-
tes, muitas vezes a espera de menores
teores de umidade para efetuar a colhei-
ta pode provocar a deterioração das se-
mentes pela ocorrência de chuvas ines-
peradas e conseqüente elevação da in-
cidência de patógenos. Quando a lavou-
ra for destinada à produção de grãos, o
problema não é menos grave, pois quan-
to mais seca estiver a lavoura, maior
poderá ser a debulha, havendo ainda ca-
sos de reduções acentuadas na qualida-
de do produto.

Umidade inadequada — A soja,
quando colhida com teor de umidade
entre 13% e 15%, tem minimizado os
problemas de danos mecânicos e perdas
na colheita. Sementes colhidas com teor
de umidade superior a 15% estão sujei-
tas à maior incidência de danos mecâ-
nicos latentes. Quando colhidas com teor
abaixo de 12%, estão suscetíveis ao dano
mecânico imediato, ou seja, à quebra.

Fonte: Embrapa Soja

Números que impressionam: cerca de 80% a 85% das perdas na colheita de soja ocorrem nos mecanismos de corte e alimentação da colheitadeira

D
iv

ul
ga

çã
o

SAFRA 2003/2004





30 - FEVEREIRO 2004

COLHEITA DE MILHO

Plataforma
certa é fonte de lucro

José Paulo Molin, engenheiro agrícola,
PhD, Departamento de Engenharia Rural, Esalq/USP, Piracicaba/SP.

 E-mail: jpmolin@esalq.usp.br

Nos anos 60, com o início da
indústria nacional de tratores,
o Brasil começou a trilhar um

caminho de pedras para a mecanização
dos campos. Antes disso, nossa meca-
nização era precária e tremendamente
diversificada. A presença de inúmeras
marcas de tratores importados traduzia
uma agricultura ainda incipiente e com
perfil pouco adaptado aos trópicos. O
trigo e o arroz tinham forte expressão
nas lavouras de grãos. As colhedoras
autopropelidas importadas, principal-
mente da Europa, tinham facilidade de
atender às demandas colhendo grãos
miúdos.

Ainda na década de 60 já surgiam
as colhedoras autopropelidas nacionais
e junto com elas veio a soja, exigindo

um bom trabalho de desenvolvimento
das colhedoras, principalmente nos Es-
tados Unidos, para se adaptarem à sua
colheita. Juntamente com a soja, porém,
o milho foi expandindo a sua presença
e o trigo deixou de ser a principal cul-
tura no Sul do Brasil. As máquinas pas-
saram a ser mais polivalentes e hoje é
raro o agricultor que não tenha duas pla-
taformas para uma mesma colhedora –
uma para o milho e a outra para as de-
mais culturas.

Ao longo desse período, a cultura
do milho no País também teve uma evo-
lução marcante. Nos anos 70, o Brasil
produzia em torno de 15 milhões de to-
neladas/ano e, na safra de 2001, já ul-
trapassamos os 40 milhões de tonela-
das, com área que passou de 11 para 13

milhões de hectares. E o milho conti-
nua conquistando importância ainda
maior na medida em que a prática da
safrinha se expande. Em Estados como
Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul,
Goiás e Mato Grosso, a safrinha já não
é mais um ciclo secundário e sim uma
safra com a qual o agricultor conta por
inteiro no seu faturamento.

Se as produtividades cresceram, es-
pecialmente no Sul e nas áreas irriga-
das do Cerrado, com lavouras produ-
zindo de 8 a 10 toneladas por hectare,
as máquinas para colhê-las também ti-
veram de evoluir. Em menos de cinco
anos passamos a produzir aqui no Bra-
sil as maiores colhedoras do mercado
mundial e com a mesma tecnologia que
aquelas fabricadas lá fora. É claro que
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houve uma internacionalização comple-
ta na indústria e hoje os três grandes
fabricantes de tratores e máquinas do
mundo comandam o mercado brasilei-
ro de colhedoras.

Quando se fala em plataformas para
colheita de milho, é bom lembrar do
tempo em que se semeava milho com
espaçamento de 1,0 a 1,1 m. Nos anos
80, se estabeleceu que os bons espa-
çamentos estavam na ordem de 0,7 a
0,8 m e, recentemente, surgiu a onda
dos espaçamentos adensados, da or-
dem de 0,4 a 0,5 m.

Quando o agricultor decide pela
compra de uma plataforma para milho,
é obrigado a fazer planejamento relati-
vo à plantadeira, seu número de linhas
e espaçamento. Se tiver de realizar al-
guma troca, essa é a hora, porque plan-
tadeira e plataforma andam juntas e es-
paçamento em plataforma de milho não
é algo que se possa regular à vontade,
como se faz na plantadeira.

No mercado, encontram-se vários
fabricantes de plataformas para colhei-
ta de milho e que são adaptáveis a pra-
ticamente todas as colhedoras, o que
não é verdade para as plataformas se-
gadoras. Quanto à adoção dos espaça-
mentos adensados, o que se observa é
que o grande entrave para a sua expan-
são tem sido justamente a disponibili-
dade de plataformas.

Em 1994, um agricultor norte-ame-
ricano auxiliado por alguns pesquisa-
dores divulgava o que seria a primeira
plataforma para milho adensado (15
polegadas). Nada mais era do que uma

plataforma convencional remodelada e,
para cada linha com duas correntes, ele
fez duas linhas de apenas uma corrente
condutora, além de reconstruir a care-
nagem que cobre as linhas.

De lá para cá, os fabricantes de co-
lhedoras ainda não se habilitaram a pro-
duzir esse tipo de plataforma. No en-
tanto, alguns fornecedores de platafor-
mas se aventuraram a esse mercado,
tanto lá fora como aqui no Brasil. Já
existem plataformas com espaçamento
adensado (0,4 a 0,5 m) e com até 17
linhas. É importante destacar que essas
plataformas têm uma quantidade de fer-
ragem significativamente maior que
aquelas convencionais de mesma largu-
ra. Isso resulta em uma plataforma pe-
sada e os fabricantes das colhedoras não
assumem as conseqüências de possíveis
danos causados à máquina. Uma solu-
ção para minimizar o peso tem sido a
utilização de perfis de alumínio na es-
trutura da plataforma, bem como a
substituição da lataria por plástico. Es-
pecialmente o alumínio encarece sig-
nificativamente a plataforma, porém
reduz o peso a valores compatíveis
com o daquelas convencionais, de es-
paçamentos maiores.

Há agricultores que tentam fazer a
colheita de milho de linhas adensadas
usando a plataforma já existente na fa-
zenda. Por exemplo, se o espaçamen-
to for de 0,5 m, utilizam plataforma de
1,0 m, colhendo duas linhas de milho
para cada linha da plataforma. É pre-
ciso destacar que essa é uma solução
muito precária e que aumentam os ris-Jo
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COLHEITA DE MILHO

Quando o agricultor decide pela compra de uma plataforma de mlho, deve sempre fazer
o planejamento relativo à plantadeira, seu número de linhas e seu espaçamento
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da total. Podem ter sua origem na re-
gulagem da máquina de colheita, mas
também podem estar relacionadas à
cultivar e sua relação com a máquina,
como a uniformidade da altura da in-
serção de espigas e a porcentagem de
acamamento de plantas.

 Outra providência prévia é o nú-
mero de linhas das plantadeiras, que
deverá ser igual ou múltiplo do núme-
ro de linhas da plataforma de colheita,
bem como com o mesmo espaçamen-
to, para evitar desalinhamentos na co-
lheita. As regulagens de máquina são
basicamente a velocidade de desloca-
mento, altura da plataforma e regula-
gem das chapas de bloqueio da espi-
ga, acima dos rolos puxadores. Em la-
voura sem acamamento, procura-se tra-
balhar com a plataforma o mais alto
possível, justamente para diminuir a
chance de entrada de colmo de milho
na máquina.

 A plataforma deve arrancar as es-
pigas e não permitir que outras partes
da planta entrem na máquina, compe-
tindo por espaço dentro dos sistemas
de trilha, separação e limpeza. Se a la-
voura apresentar muitas plantas aca-
madas, a solução é baixar a platafor-
ma. Nesse caso, os maiores cuidados
são evitar que os bicos toquem no solo
e que o mato seja puxado para dentro
da máquina.

Ajustes mais detalhados ainda po-
dem ser feitos na maioria das platafor-
mas de mercado, fazendo variar a ro-
tação dos cilindros despigadores. A
função deles é puxar bruscamente os
colmos de milho para baixo e arrancar

as espigas quando elas batem na cha-
pa de bloqueio. Se a rotação dos des-
pigadores for muito alta, as espigas po-
derão debulhar ainda na plataforma ou
ser arremessadas para fora da platafor-
ma por conta do impacto e isso é inde-
sejável. Outro fato que pode ocorrer é
o arraste de colmos para dentro da má-
quina. Por outro lado, se a rotação dos
despigadores for muito baixa, as espi-
gas tenderão a ser arrancadas no final
dos rolos, o que pode causar embucha-
mentos. As espigas devem ser arran-
cadas nos primeiros dois terços do
comprimento dos rolos. Por último,
ainda devem ser feitas revisões nas
correntes condutoras, para que não tra-
balhem com folga excessiva.

É sabido que a colheita de milho é
a que mais exige da máquina, que so-
fre bastante, especialmente no seu sis-
tema de trilha. Naquelas de fluxo ra-
dial, cada espiga precisa ser despalha-
da e debulhada em um espaço de tem-
po muito pequeno e por isso é uma eta-
pa bastante brusca. Com as produtivi-
dades aumentando a cada ano, a lar-
gura das plataformas deve ser ajusta-
da para que a taxa limite de alimenta-
ção da máquina não seja ultrapassada.
Essa taxa de alimentação é definida
pelo limite aceitável de perdas inter-
nas de grãos da máquina. Outra forma
de se ajustar a taxa de alimentação é
na velocidade de avanço da colhedo-
ra. Este, no entanto, é um ajuste local
que operador faz a toda a hora. O que
se deseja, entretanto, é que ele possa
sempre trabalhar com a velocidade
mais alta possível.  ■

cos de perdas. A chance de desalinha-
mento cresce, fazendo com que mui-
tos pés de milho escapem dos rolos
despigadores.

A questão dos espaçamentos aden-
sados ainda merecerá muita discussão
e estudos para se comprovar a sua van-
tagem ou desvantagem em termos de
produção de grãos. Um fato, porém, é
inegável – muitos agricultores estão
adotando o mesmo espaçamento para
o milho e para a soja, justamente para
economizar tempo de preparação de
máquinas de plantio na troca de cultu-
ra. No entanto, é também oportuno
lembrar de que o adensamento das li-
nhas de milho implica custos de inves-
timento, tanto na troca da plataforma,
como no aumento do número de linhas
da plantadeira.

Independentemente do tamanho da
máquina e do espaçamento entre li-
nhas, a preocupação do agricultor deve
ser com a preparação da máquina para
a colheita. A plataforma pode ser uma
fonte de perdas significativas, tanto de
espigas como de grãos debulhados. As
perdas de espigas são as que causam
maior dor de cabeça, uma vez que apre-
sentam efeito significativo sobre a per-
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Pequenos ainda à 

MECANIZAÇÃO
Família Oliveira, de Santo
Antônio da Patrulha/RS:
financiamentos só a juros baixos e
com prazos esticados
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 MARGEM da tecnologia

Enquanto ao grande produtor é disponibilizado o que há de melhor

e mais moderno em máquinas e equipamentos agrícolas, ao pequeno restam

poucas alternativas e preços incompatíveis com a sua realidade

Leandro Mariani Mittmann

Entre os inúmeros desafios enfren-
tados pelo agricultor familiar
brasileiro está a dificuldade de se

adotar a tecnologia da mecanização.
São poucas, e por vezes inexistem, má-
quinas e poucos equipamentos ou op-
ções suficientes para a sua lida diária.
De maneira geral, as indústrias nunca
tiveram muito interesse ou pouco foram
estimuladas a desenvolver tratores mul-
tifuncionais, simples e viáveis econo-
micamente (traduzindo: eficientes mas
baratos) ou plantadeiras, pulverizado-
res e outros implementos compatíveis
à realidade daqueles que cultivam 5,
10, 20 ha. E, apesar do recente adven-
to do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), linhas de financiamento
para aquisição ainda são, para muitos,
um recurso inacessível.

O Brasil protagonizou algumas re-
voluções em sua agricultura nas últimas
décadas, até mesmo estatisticamente,
mas pouco se avançou quanto à tecni-
ficação do pequeno –, em especial no
campo da mecanização. A indústria
sempre mirou o capitalizado produtor
médio e grande, enquanto ao menor res-
taram as maçanetas de um arado puxa-
do por uma lenta junta de bois, um des-
confortável pulverizador costal ou a
pouco rentável saraquá (plantadeira
manual de grãos). Por isso, alguns ain-
da cultivam a terra da forma pratica-
mente artesanal como faziam seus an-
tepassados, dos tempos da agricultura
rústica, de subsistência ou de poucas
pretensões mercadológicas.

“As indústrias nacionais de equipa-
mentos agrícolas focam essencialmen-
te propriedades que tenham uma con-
dição mínima de investimento”, diag-
nostica o professor-doutor Antônio José

da Silva Maciel, da Faculdade de En-
genharia Agrícola da Unicamp, Cam-
pinas/SP. “As propriedades nas quais a
agricultura familiar se desenvolve têm
área menor e, portanto, o agricultor fica
na situação de se adaptar aos equipa-
mentos projetados e desenvolvidos para
outros ‘clientes’ (os grandes)”.  “O que
deve ser desenvolvido são equipamen-
tos de baixo custo e de fácil operação e
manutenção’’, diz Maciel.

Crédito distante — O problema
mais crítico é mesmo a vala que sepa-
ra o produtor e o financiamento, aponta
o professor da Faculdade de Ciências
Agronômicas da Unesp, campus Bo-
tucatu/SP, Hugo Benez. “Via de regra,
o agricultor familiar não sabe das li-
nhas de crédito e como usufruir desse
recurso”, explica. “E os bancos, de
uma maneira velada, evitam o crédito
aos pequenos agricultores devido ao
custo operacional dos empréstimos,
que é o mesmo
de uma grande
operação.”

Ele argumen-
ta que os juros
são menores para
o pequeno, o que
demonstra o inte-
resse governa-
mental em pro-
mover o setor.
“Todavia, devido
às políticas passadas em relação à agri-
cultura, os produtores ficam temerosos
em tomar financiamento. O que devem
ser  melhoradas é a divulgação das li-
nhas e a assistência técnica pública.”

O professor de mecanização agríco-
la da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS), Luiz Fernan-
do Coelho de Souza, explica que o

microagricultor, aquele que ainda se
utiliza da tração animal e trabalha em
regiões acidentadas, solos rasos e pe-
dregosos, tem à disposição equipamen-
tos, ainda que rústicos. Mas quem pos-
sui uma área maior e mecanizável e
busca a tecnificação – o perfil que ele
define como produtor de “quase esca-
la” – ainda é obrigado a procurar má-
quinas adaptadas. Souza garante que a
possibilidade de mecanizar o pequeno
“vem despertando a grande indústria”.
“Hoje, as indústrias estão descobrindo
o filão. Está longe do ideal, porém mais
próximo do que cinco, seis anos atrás”,
complementa.

Preços para grandes — As entida-
des representativas dos familiares rei-
vindicam, além do desenvolvimento de
máquinas apropriadas à categoria, pre-
ços mais em conta e condições facilita-
das de acesso ao crédito. “O preço é
alto. A indústria não se preocupa em

desenvolver máqui-
nas menores para
pequenas áreas”, re-
clama Natal Ribeiro
Maciel, secretário de
política agrícola da
Confederação Na-
cional dos Traba-
lhadores na Agri-
cultura (Contag).
“O governo deveria
incentivar com sub-

sídios de impostos”, sugere. “Muitas coi-
sas precisam ser incentivadas, debatidas.
Quanto mais o produtor puder agregar
de valor à sua produção, melhor.”

O agrônomo Affonso Flach, asses-
sor técnico da Associação dos Peque-
nos Produtores do Oeste Catarinense
(Apaco), entidade sediada em Chape-
có/SC e integrada por 1.200 agriculto-
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Algumas indústrias já começaram a
apostar no filão da agricultura familiar
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res de mais de 30
municípios da re-
gião, considera in-
concebível a dife-
rença de preços de
máquinas e equi-
pamentos brasilei-
ros para os peque-
nos em compara-
ção a outros paí-
ses. “A gente se
pergunta: por que
é tão caro, se te-
mos toda a maté-
ria-prima?”, ques-
tiona. Ele também
menciona que se
deve facili tar o
crédito, a começar
pelo “sensibiliza-
ção” dos bancos.
Flach considera
ainda interessante a
criação de uma li-
nha de crédito espe-
cífica para a mecanização do pequeno.

Poucas opções — A falta de alter-
nativas em equipamentos incomoda
Lério José Bach, que produz 220 li-
tros diários de leite com a esposa, Lori,
e os filhos, Loacir, 14 anos, e Lisan-
dro, 12, em Santo Antônio da Patru-
lha/RS. Ele mantém 7 ha de pastagem
e usufrui de uma máquina de plantio
direto puxada a bois e de um pulveri-
zador de pneu de bicicleta. “Todo ano
eu visito exposições e vejo máquinas
para o ‘forte’, mas para o ‘fraco’ tem
pouco”, constata. “Um trator grande é
inviável para a pequena propriedade”,
lembra o técnico agrícola Fladimir
Schmidt, que presta assistência na pro-
priedade. “Para o pequeno, tem de ser
equipamento de R$ 2 mil, R$ 3 mil”,
complementa Bach.

No mesmo município, Luiz Paulo
de Oliveira, a esposa, Maria Ivone, e o
filho, Tiago, 17 anos, que também ex-
ploram a atividade leiteira (100 litros/
dia), não vê alternativa que não seja a
tecnificação da propriedade. “Foi-se o
tempo de puxar a enxada”, resume.
Mas, para isso, acha improvável qual-
quer melhoria que não seja apoiada em
financiamentos a juros baixos e pra-
zos longos. “Dessa forma, o produtor
poderá comprar e pagar”, justifica. Ele
relata o caso de sua família, pois o fi-
lho pensa em buscar trabalho fora de
casa. “A idéia dele é ganhar dinheiro”,

conta. Como faz um controle rigoroso
da contabilidade, Oliveira observa fa-
cilmente as dificuldades do segmento
familiar. Em 1996, recebia R$ 0,24 por
litro de leite, época em que a saca de
adubo custava R$ 10,00. Hoje, o insu-
mo quadruplicou de preço, enquanto
o leite passou a R$ 0,40 – nem ao me-
nos dobrou.

Exemplos de fora — A idéia tam-
bém é buscar inspiração nas agricul-
turas de países europeus, como Ale-
manha, França e Itália, além de exem-
plos da China e da Índia, todas na-
ções onde a predominância é a peque-
na propriedade e os avanços em me-
canização ocorreram há muito tempo.
Apenas os chineses têm à disposição
cerca de 30 modelos de tratores apro-
priados à pequena propriedade. São
máquinas robustas, multifuncionais e
baratas. Tudo o que o produtor fami-
liar precisa.

“Temos noção sobre a urgência de
apresentar resultados”, reconhece Jé-
ferson Miola, delegado do MDA no
Rio Grande do Sul e coordenador pelo
ministério no projeto. “A agricultura
familiar é pujante hoje em condições
adversas. Imagine-se o salto que po-
derá dar...”

A chance das pequenas indús-
trias — A mecanização do produtor
familiar poderá estimular pequenas
indústrias, curiosamente também es-

ses familiares. A Indústria Mecânica
Knapik, de Porto União/SC, fabrica
equipamentos para plantio direto de
uma linha à tração animal e pulveri-
zadores de seis bicos, que podem ser
empurrados pelo agricultor, como se
fosse um carrinho de mão. Ambos os
equipamentos são amparados por
pneus de bicicleta. Segundo Inês
Knapik, sócia-gerente, os principais
clientes são pequenos agricultores,
que exploram “terrenos onde trator
não entra”. Mas a indústria também
acaba de lançar uma plantadeira tra-
torizada de uma, duas, três, quatro,
cinco e sete linhas.

O filão também vem sendo explo-
rado pela Werner Implementos Agrí-
colas, sediada em Campo Erê/SC, há
12 anos no mercado. A indústria monta
uma plantadeira de tração animal de uma
linha. Além disso, encontra-se em fase
de testes uma tratorizada de duas linhas,
no valor de R$ 2.500,00. A Werner
Implementos Agrícolas também fa-
brica as tradicionais saraquás, plan-
tadeira de uso manual. Conforme a
gerente financeira da empresa, San-
dra Bauermann, no ano passado fo-
ram comercializadas 4.500 unidades
de tração animal, cujo preço hoje
varia de R$ 380,00 a R$ 400,00. Os
três Estados da Região Sul são os
mercados da Werner, que mantém 20
funcionários.  ■
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Plantio direto com máquina puxada a bois e pulverizador de pneu de bicicleta ainda são realidade na propriedade dos Bach
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A Europa, a Ásia, a África e os países do
continente americano ficaram mais

próximos de um grupo de 13 empresas gaú-
chas de máquinas e implementos agríco-
las. Uma parceria entre o Sebrae e a Agên-
cia de Promoção das Exportações (Apex)
criou o Green Tech South Brazilian Agri-
Equipment, um grupo que prospecta, divul-
ga e desbrava mercados para produtos de-
senvolvidos no Estado.

A proposta do Green Tech é fazer o que
empresas pequenas e médias dificilmente
conseguiriam individualmente em razão do
alto custo e de uma série de outras dificul-
dades: exportar uma máquina ou equipa-
mento para agricultores poloneses, sul-afri-
canos, venezuelanos e assim por diante. O
trabalho é recente, na prática, começou em
março do ano passado, mas já desperta pro-
missoras perspectivas. Segundo Fabiano
Pinto, consultor do Sebrae e gerente do gru-
po, a metodologia do trabalho é do Sebrae,
mas os mercados de interesse são definidos
pelas indústrias. “Quem define onde fazer,
como fazer e o que fazer são as empresas”,
descreve.

O trabalho divide-se em prospecção de
mercados, missões empresariais e o cha-
mado Projeto Comprador. No caso das
prospecções, o consultor visita o País junto
a um representante das empresas escolhi-
do em comum acordo. Eles avaliam o po-
tencial do anfitrião e descobrem quais são
seus cultivos, perfis de máquinas e equi-
pamentos que utilizam, distribuidores lo-
cais e assim por diante. Em síntese, explo-
ram a área e suas potencialidades. Num
segundo momento, realiza-se a missão
empresarial, em que Fábio Pinto e repre-

sentantes de quatro ou cinco empresas visi-
tam o mercado e fazem contatos com poten-
ciais compradores.

O Projeto Comprador consiste em trazer
empresários estrangeiros para visitar feiras
agropecuárias, como a Agrishow, o Show
Rural Coopavel etc. Em 2003, o Green Tech
promoveu prospecção no México e na Vene-
zuela e organizou missões empresariais a fei-
ras na Colômbia e no México, participações
em que chegou a expor com estande próprio.
Para o ano que vem, está sendo programada
uma missão empresarial à África do Sul, além
de prospecções em Portugal, Espanha, Áfri-
ca do Sul, e missão ou prospecção à China.

O consultor do Sebrae explica que os
mercados que estão na mira, além dos cita-
dos, são ainda Chile,
Peru e países do Leste
Europeu e da América
Central. A idéia não é
dar prioridade ao Mer-
cosul. Ele justifica que
Argentina, Uruguai e
Paraguai estão próxi-
mos e, portanto, já são
ou podem vir a ser
atendidos pelas indús-
trias individualmente.

O Green Tech co-
meçou com sete empre-
sas, expandiu-se para
nove no final do ano
passado e hoje é composto por 13, com pos-
sibilidade de adesão de mais duas. Segundo
Fábio Pinto, no início houve uma certa resis-
tência de alguns empresários, afinal, algu-
mas concorrentes eram obrigadas pelas cir-
cunstâncias a sentar na mesma mesa e tra-

çar estratégias em conjunto. “Depois isso
se tornou quase irrelevante”, explica.

De olho na Polônia — Com 30% da
população vivendo da agricultura, a Polô-
nia entusiasma o consultor do Sebrae. O país
do Leste Europeu passará a integrar a Co-
munidade Européia em maio próximo e, em
três anos, adotará o euro. Por isso, sua eco-
nomia terá concorrentes de peso, até mes-
mo na agricultura. Fábio Pinto conta que
os poloneses estão substituindo suas má-
quinas e seus equipamentos agrícolas su-
cateados, mas as marcas européias são
muito mais caras que as fabricadas no Bra-
sil. E não são de qualidade superior às bra-
sileiras. E para produzi-los, os poloneses
ainda precisam pagar licenciamento às in-

dústrias francesa,
alemã e italiana.

Além disso, o
agricultor polonês
tem muito interesse
na tecnologia do
plantio direto, cujas
plantadeiras são de-
senvolvidas a con-
tento no Rio Grande
do Sul. Na última
edição da Agrishow,
em maio de 2003, em
Ribeirão Preto/SP,
quatro empresários
poloneses compare-

ceram para ampliar conhecimentos sobre a
prática conservacionista. “A Polônia é um
mercado fantástico”, resume. Além de má-
quinas e equipamentos, eles têm interesse
em silos e armazéns brasileiros, uma estru-
tura rara naquele País.

Juntos, a Europa fica logo ali
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Made in Brazil: indústrias de máquinas
financiam missões em busca de mercados

•  No Brasil, são mais de 4,1 milhões de
estabelecimentos familiares, o equivalente
a 84% dos imóveis rurais.

•   De cada dez trabalhadores do campo,
cerca de oito estão ocupados em
atividades familiares.

•  Quase 40% do Valor Bruto da
Produção Agropecuária (VPA) é gerado
pela agricultura familiar. São mais de
R$ 60 bilhões.

•  De todos os alimentos consumidos
pelo País, a agricultura familiar produz:

70% do feijão
84% da mandioca
58% da carne suína
54% do leite
49% do milho
40% de aves e ovos

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário

A FORÇA DO AGRICULTOR FAMILIAR
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O País comemora antecipada-
mente o fim do ciclo vicioso
 da falta de demanda por se-

guro rural. No Brasil, as apólices re-
jeitadas por seu alto preço (e caras
porque não são adquiridas com freqüên-
cia) podem baratear. Com a recente san-
ção da Lei Federal n. 10.823, que prevê
subvenção do governo a 50% do prêmio
ao assegurado, as seguradoras pode-
rão cobrar mais barato e garantir não
só o pagamento ao financiamento
agrícola, mas também o lucro que o
produtor teria se não fosse atingido
por alguma intempérie.

Nem tudo, porém, são flores. Para
que a lei ajude de fato o agricultor,
há muito trabalho a ser realizado pe-
los conselhos criados pelo Ministério
da Agricultura. Regulamentar um
novo modelo de seguro dando a prio-
ridade certa aos produtos estratégicos
não será uma tarefa simples. Geren-
ciar os riscos das seguradoras e dos

ENFIM, o lucro gara 
Nova lei poderá baratear os seguros, permitindo a garantia da renda estimada

do produtor em relação à safra perdida

produtores ao mesmo tempo
também não.

Pioneirismo na ação — O gran-
de passo foi dado pelo Rio Grande do
Sul. Há aproximadamente quatro anos,
a empresa Porto Seguro auxiliou a apli-
cação de uma lei estadual que também
previa a subvenção ao prêmio do asse-
gurado e a cobertura do lucro do pro-
dutor. Como em tudo o que acontece
pela primeira vez, os resultados soma-
ram experiências que não merecem ser
repetidas, entre vários avanços obtidos
(a soja sulista continua sendo assegu-
rada em lucro e perdas, pelo segundo
ano consecutivo).

A complexidade de modelos e moda-
lidades de seguro rural gaúcho, trabalha-
da sob uma ótica parecida com a da nova
lei federal, ainda não era, no entanto, o
que se buscava para dar cobertura a um
sem-número de médios e pequenos pro-
dutores, os mais carentes de políticas e
mecanismos de proteção no País.

Jussara Goyano
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Na seqüência, São Paulo aprovou
a sua própria legislação. Isso aconte-
ceu em outubro de 2002, mesmo mês
em que o projeto de lei nacional fora
encaminhado ao Congresso. O Esta-
do paulista sobressaiu-se em infra-es-
trutura à decisão do Legislativo. Teve
subsídio inicial de R$ 10 milhões para
subvenção do prêmio do assegurado
(pouco maior do que o gaúcho) e a
clara definição de atuar apenas entre
agricultores de até R$ 100 mil de ren-
da anual. O governo paulista criou uma
comissão para tratar da cobertura ao
produtor, que pela pré-definição do
suporte governamental pode atender
a quase 400 mil hectares de produção
agrícola.

 Os produtos inicialmente subsidia-
dos pelo seguro são milho, feijão, la-
ranja, banana e uva, culturas importan-
tes para o Estado, em volume produzi-
do e área de concentração. O feijão é
importado de outros Estados e o milho

é uma safra altamente perecível. A ba-
nana é produzida em regiões carentes
como o Vale do Paraíba e a uva é uma
das frutas que mais sofrem com as gea-
das. A lei paulista está em fase de di-
vulgação, acoplada ao trabalho da es-
tatal Companhia de Seguros do Estado
de São Paulo (Cosesp).

A lei federal dará suporte a todos
os Estados brasileiros. Mas apesar da
sanção, almejada há 30 anos pelo
agribusiness brasileiro, ainda não
definiu seu foco de atuação – não há
dinheiro disponível para a subven-
ção, nem um levantamento detalha-
do dos riscos estratégicos que a
União se permitirá (e precisará) cor-
rer no pagamento dos prêmios.  Es-
tima-se que, já em março, a lei possa
regulamentar o seguro a culturas de
inverno, a começar pelo trigo. Sabe-
se, no entanto, que será necessário
mais que um conselho governamen-
tal para a regulamentação da lei (as
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articulações com seguradoras e enti-
dades de classe estão sendo feitas
para a formação de outro conselho).
E que o ônus das renegociações dos
prejuízos dos agricultores é certa-
mente bem maior do que a subven-
ção aos prêmios.

A olho nu — O deputado Luiz
Carlos Heinze (PPB/RS), que parti-
cipou da elaboração da Lei Federal,
destaca que, antes da sanção, o Fun-
do de Estabilidade do Seguro Rural
deveria ser bilionário para garantir
tantos subsídios liberados às emer-
gências dos produtores.  “O dinhei-
ro agora será destinado somente ao
prêmio. O risco é só das seguradoras
e resseguradoras”, afirma.

Nelson Batista Martins, diretor do
Insti tuto de Economia Agrícola
(IEA), participou da elaboração do
projeto da lei paulista de seguro agrí-
cola e considera um avanço a apro-
vação da legislação federal. “Seguro
é muito importante. Quantos peque-
nos e médios produtores não saíram
do mercado por não ter recursos para
superar os prejuízos causados pelo
clima?”, enfatiza Martins.  Sua úni-
ca ressalva é o fato de que as segura-
doras que trabalharem com a subven-
ção terão um público bastante pul-
verizado para conquistar. “Seria ne-
cessário que o Estado e a União ope-
racionalizassem essa conquista”, ex-
plica Martins.

Geraldo Mafra, diretor técnico da

Cosesp, maior seguradora pública do
País, preconiza um aumento da base
do Fundo de Estabilidade do Seguro
Rural. “Quanto maior o prêmio pago,
mesmo que o valor da subvenção ain-
da seja de 50%, maior a procura por
seguro rural”, prevê Mafra. A Cosesp
quer aumentar seus números. Para o
ciclo agrícola 2003/2004, que se en-
cerra em julho, foram assinados 
8.861 contratos e arrecadados em
prêmio, no seguro agrícola, de R$ 9,5
milhões. No ciclo 2002/2003, os con-
tratos foram 16.935 e o prêmio de R$
16,5 milhões.

Seguro privado — A mudança
nos portfólios das seguradoras priva-
das dependerá muito da regulamen-
tação feita para a lei federal, na opi-
nião de Ronaldo Neves, presidente
da AgroBrasil. Além da aplicabilida-
de aos agricultores familiares, ela
pode ter um caráter político, de fo-
mento da agropecuária brasileira.
“Sabe-se que a maior parte do poten-
cial agrícola brasileiro se encontra do
Centro-Oeste para baixo. Tratando-
se de um programa nacional pró-se-
guro, seria compreensível que o go-
verno conferisse ao projeto a função
de estimular o desenvolvimento re-
gional, incentivando também regiões
como o Norte/Nordeste”, calcula
Neves.

Nesse caso, para a AgroBrasil,
existem duas possibilidades concre-
tas. Se forem confirmadas as expec-
tativas iniciais da lei e o seguro prio-
rizar a participação de produtores pe-
quenos, significará que houve pulve-

rização de risco. “Se tiver aplicação
no Nordeste e no Norte, para nossa
carteira atual, isso significará ex-
pansão das fronteiras que são aten-

didas hoje”, explica o presiden-
te. De qualquer forma, os

produtos desenvolvidos
pela seguradora já estão
no mercado, que vem

atendendo de maneira
individual o produtor

ou coletivamente por
meio de programas
de subsídio.

“Em termos de
seguro agrícola,
quase tudo é inci-
piente no Brasil e
há muito para
avançar.  Assim

também é com a legislação.
 A questão do subsídio, por exem-

plo, é urgente há anos e, somente
agora, vemos a perspectiva de uma
lei realmente efetiva. Trata-se mes-
mo de uma perspectiva, porque, pe-
los recursos reservados, pouco se po-
derá fazer”, afirma Neves. Segundo
ele, no futuro, o seguro não poderá
se restringir a programas que visem
somente a sustentabilidade da agri-
cultura familiar. Será preciso buscar
alternativas criativas, possibilitando
a extensão do benefício aos produ-
tores de ponta, aos exportadores.

A empresa está prestes a iniciar a
sua sexta safra de atuação no merca-
do e, desde a primeira apólice, os se-
guros desenvolvidos incluem a ex-
pectativa de lucro dos produtores.
“Garantir apenas os níveis financia-
dos da lavoura não é oferecer susten-
tabilidade econômica ao segurado,
mas sim evitar tão-somente que ele
se torne inadimplente. E isso é insu-
ficiente. Ao pensar em gerenciamen-
to de risco agrícola é preciso ser cria-
tivo. Além disso, é preciso desenvol-
ver soluções que protejam a capaci-
dade de reinvestimento do produtor”,
diz  Ronaldo Neves.

De acordo com números forneci-
dos pela operadora, o volume de prê-
mio atraído pelo mercado brasileiro de
seguro agrícola manteve-se no pata-
mar dos US$ 11 milhões, captados
pelas mesmas empresas: Aliança do
Brasil, Cosesp, Vera Cruz/Mapfre e
a Seguradora Brasileira Rural, par-
ceira da AgroBrasil.  ■
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Neves, da AgroBrasil: ‘‘o seguro agrícola no
País é incipiente e tem muito a avançar’’

Brasi

Deputado Heinze: ‘‘o dinheiro agora será destinado somente ao
prêmio, e o risco é só das seguradoras e resseguradoras’’
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MILHO

P equena mesmo só no nome. A sa-
frinha de milho no Brasil, quan-
do São Pedro resolve ajudar, tem

dado grande contribuição para o aumen-
to da produção desse cereal tão precioso
para a economia nacional. O ano de 2003
foi marcado pelo salto expressivo de pro-
dutividade, possível também graças ao
uso de novas práticas agrícolas e do aper-
feiçoamento tecnológico de manejo,
como adubação e controle de pragas. A
genética também deu a sua contribuição,
por meio do melhoramento de semen-
tes. O aumento da safrinha foi de
104%, saindo de 6,1 milhões de tone-
ladas colhidas no ano-safra anterior
para os atuais 12,6 milhões de tonela-
das, conforme a Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab).

De acordo com o agrônomo do De-
partamento de Economia Rural (Deral),
da Secretaria de Agricultura do Para-
ná, Richardson de Souza, se por um
lado houve na primeira safra um deslo-
camento normal de plantio do milho

O salto daO salto daO salto daO salto daO salto da                                                                                                                                  
A cada ano, quando o

clima ajuda, a safrinha

 mostra a sua importância

 econômica para o País.

 Em 2003 não foi diferente:

 a produção nacional

aumentou mais de 100%,

 resultado da aposta do

produtor, de mais

investimentos e da

mãozinha de São Pedro

 Alexandre Franco dos Santos
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para a soja, no segundo semestre a si-
tuação foi recuperada porque muitos
produtores migraram do trigo para o
milho de safrinha. “Isso aconteceu mui-
to mais em função do atrativo de preço
e do custo”, afirma Souza. Apesar de o
trigo pagar mais, cerca de R$ 24,00 a
saca contra R$ 16,00 (média saca 60
kg no Paraná), o milho safrinha foi mais
atrativo pelo pouco que se investiu em
insumos, em comparação ao trigo.

 O investimento dos produtores na
cultura  e a presença de mais tecnolo-
gia no campo (sementes, adubação e
mecanização) aumentaram o ganho de
quem apostou nos milharais da entres-
safra. “No Paraná, por exemplo, nas
regiões oeste e norte, o aparato tecno-
lógico tem sido decisivo para alcançar
ótimas médias de produção”, destaca
Souza. O Paraná que é o maior produ-
tor de milho do País, colheu 5,8 mi-
lhões de toneladas, resultado que re-
presentou um crescimento de 172% na
produção se comparada à safrinha de
2002, que colheu total de 2,16 milhões
de toneladas.

A área ocupada também aumentou
e registrou total de 1,36 milhão de hec-
tares. “Tivemos um incremento em
2003 de 44,8% na área plantada”, in-
forma o agrônomo do Deral. De acor-
do com dados do Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA), de São Paulo/SP,
na safra 2002/2003 a área plantada no
Paraná foi de 340 mil hectares com uma
produtividade média de 3.467 quilos,
representando uma produção total de
1,17 milhão de toneladas.

Dois fatores decisivos — Na avalia-
ção de Jason Duarte, agrônomo do De-
partamento de Economia de Custo de
Plantação da Embrapa Milho e Sorgo,
dois fatores colaboraram para o aumento
da produção do milho safrinha: o primei-
ro está relacionado ao preço da saca de
milho, que no período de um ano passou
de R$ 12,00 (saca 60 kg) para R$ 30,00.
“A oferta responde ao estímulo de preço
e, nesse caso, o preço teve um papel pre-
ponderante no aumento da área de safri-

nha nos maiores Estados produtores”,
destaca Duarte. No Paraná, o aumento
da área foi de 34%, em Mato Grosso –
segundo maior produtor de milho sa-
frinha – a ampliação da área foi de 26%.

“Mato Grosso tende a continuar
crescendo na produção do milho safri-
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MILHO

Vantagens e riscos

Duarte, da Embrapa: ausência de veranicos e geadas e preço mais
competitivo foram determinantes para a expansão da safrinha
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N o Paraná, o produtor Vladmir Mar-
con de Souza, da Fazenda Modelo,

município de Maringá/PR e associado à
Cooperativa Agroindustrial de Maringá/
PR (Cocamar), plantou no ano passado
240 ha de milho safrinha e obteve uma
produtividade média de 75 sacas ou o
equivalente a 4.500 quilos por hectare.
“A safrinha de 2003 foi praticamente um
verão, não fez frio, não ocorreram gea-
das, tudo colaborou para colhermos
bem”, comemora.

“Lembro que produtividade semelhan-
te obtive somente na safra 1997/1998.
Agora, o produtor não está satisfeito com
o valor da saca, atualmente em R$ 15,50.
“Não é um preço bom, não está atrativo
para vender milho agora”, considera. O
maior valor alcançado foi no início de
dezembro, quando a cotação chegou aos
R$ 16,00. Apesar disso, a região vem sen-
do favorecida devido ao crescimento do
número de granjeiros que garantem a de-
manda pelo produto.

O plantio na safrinha na propriedade se
estende há mais de dez anos, quando seu pai
deu o pontapé inicial para o desenvolvimento
da cultura na região. Como cultura de risco, o
milho safrinha tem suas vantagens, como é o
caso do custo de produção, calculado por
Vladmir em 40% mais barato em relação a
outras culturas de inverno. “Também uso se-
mentes híbridas de média tecnologia, o que
me proporciona uma boa resposta na produ-
tividade”, conta.

Vladmir está entre os produtores
que colherão a soja mais tarde. A pre-
visão é de terminar de colher no início
de abril, uma data que já se torna de
alto risco para plantar milho safrinha.
Mas ele confia na sorte e aposta no cli-
ma. “Até 15 de março, pretendo plan-
tar metade da área, depois disso eu sei
que posso pegar alguma geada, o que
poderá comprometer o resto da lavou-
ra”, completa.

nha e, em alguns anos, poderá ultrapas-
sar o Paraná e se transformar no maior
produtor. A região tem todo o poten-
cial para isso e é favorecida pela forte
vinculação dos produtores com a rota-
ção da soja com o milho”, observa Al-
fredo Tsunechiro, pesquisador cientí-
fico do Instituto de Economia Agríco-
la (IEA), de São Paulo.

Em Mato Grosso do Sul, o aumento
da área foi de 61% em relação à safri-
nha de 2002. Em média, os bons preços

praticados para o milho no final de 2002
motivaram os produtores brasileiros de
soja a terem uma renda extra. O segun-
do fator, segundo Duarte, da Embrapa,
está relacionado com as condições cli-
máticas favoráveis, com a ausência de
veranicos ou de geadas, os dois maiores
inimigos da cultura.

O Deral preparou um relatório de in-
tenção de plantio de milho no Paraná
para 2004, que projeta os seguintes nú-
meros: na primeira safra, a área estima-
da é de 1,34 milhão de hectares e uma
produção entre 7,01 milhões a 7,67 mi-
lhões de toneladas. A grande vantagem
para quem planta no verão é a maior
disponibilidade de recursos do crédito
rural, além de contar com a garantia do
seguro agrícola. Já para o plantio de 2ª

safra esses incentivos já se tornam
mais difíceis. A projeção para o

milho safrinha em 2004 no Pa-
raná é uma ocupação de área

de 1,45 milhão e a estimati-
va de produção gira em tor-
no de 5,51 milhões a 6,07
milhões de toneladas.

Zoneamento am-
pliado — Uma boa no-
tícia ao setor produtivo,
segundo Richardson
de Souza, foi a aprova-
ção, em dezembro, da
ampliação do zonea-

mento agrícola (Zoagro), pelo Ministé-
rio da Agricultura, para algumas varie-
dades de grãos, entre eles o milho, que
passará a ter uma cobertura na produção
de 12,5 milhões de toneladas. Com a
cobertura pelo Zoagro, os produtores te-
rão informações monitoradas sobre os
riscos climáticos, indicações dos melho-
res solos para plantio, melhor recomen-
dação de sementes, reduzindo assim os
riscos de quebra de safra.

Com o zoneamento agrícola, have-
rá um estímulo para que produtores,
antes com um pé atrás para investir mais
no milho safrinha, passem a dispor de
novas áreas para plantio na próxima la-
voura de inverno. “Se na próxima sa-
frinha houver seguro, vou investir mais
em milho”, admite o produtor José
Manfio Jr., que há 12 anos planta mi-
lho safrinha numa área atual de 168 ha,
em Cândido Mota/SP. Ele rotaciona em
sistema de plantio direto com a soja,
cultura que planta há mais de 22 anos.
Na última safrinha, sua produtividade
líquida de milho foi de 95 sacas por hec-
tare, o equivalente a 5.750 quilos por
hectare. Com exceção da última safri-
nha, considerada excepcional, o produ-
tor revela que sua média histórica gira
em torno das 83 sacas por hectare. Na
safra passada, contou com a ajuda do
governo para vender parte de seu mi-
lho, por meio de contratos de compras.
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O MILHO NOS ÚLTIMOS 12 ANOS

Produto 1991/1992 1992/1993 1993/1994 1994/1995 1995/1996 1996/1997 1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003

Milho
(total) 30.771 29.208 33.174 37.442 32.405 35.716 30.188 32.393 31.641 42.290 35.281 47.384

Milho
(1ª safra) 29.242 26.806 30.924 33.991 28.895 31.704 24.605 26.742 27.715 35.833 29.100 34.773

Milho
 (2ª safra) 1.529 2.402 2.250 3.451 3.510 4.011 5.583 5.651 3.925 6.457 6.181 12.611

Fonte: Conab  (em mil toneladas)

Com isso, Manfio Jr. comecializou 10%
de sua produção a um preço de R$ 18,80
a saca em contrato fechado em julho e
pago em setembro último. A média de
preço em dezembro registrou uma que-
da e girou em torno de R$ 16,60. Mas o
produtor tem ainda em estoque 12 mil
sacas para serem comercializadas.

Neste ano, a previsão do produtor é
iniciar a colheita da soja em 27 de fe-
vereiro e terminá-la em 5 de março, o
que dará tempo de preparar o restante
de sua área para plantio do milho. Por
enquanto, apenas 35% da área – ou 48
ha – está adiantada para receber plan-
tio direto do milho safrinha.

Produtividade x produção — A
produtividade da lavoura do milho sa-
frinha no Paraná aumentou 102% e a
produção em 170,7%; em Mato Gros-
so, a produtividade teve um acréscimo
de 37% e produção aumentada em
71,4%; e em Mato Grosso do Sul, o
aumento da produtividade alcançou
90,6% e a produção 206,9%. Em São
Paulo, houve um aumento de área de
4,45%, já em produtividade o acrésci-
mo foi de 59,7% e, na produção, o ín-
dice alcançou 66,8% em comparação
à safra passada. Em média, a produti-
vidade da lavoura de milho safrinha no
Brasil aumentou 65,7%.

O IEA vem conduzindo estudos re-

gulares sobre o efeito do
crescimento da safrinha, que
representa cerca de 30% da
produção nacional e o esta-
belece como padrão sazonal
no preço do milho. Os dados
contemplam comparações
entre 1982 e 1992 e de 1993
a 2003. O estudo concluiu que
o preço do milho é menos
favorável na primeira safra
e o pico da entressafra, que
ocorria em janeiro, agora
acontece em novembro.
Além disso, os preços estão
subindo menos. “Com o efei-
to do milho safrinha, os pre-
ços tendem a cair e é prová-
vel que não subam mais. Com
a oferta maior que a demanda,
o setor ganha certo alívio”, co-
menta Tsunechiro, do IEA.

Em São Paulo, a média da
saca de primeira safra foi comer-
cializada em 2003 por R$ 20,87,
considerando o período de fe-
vereiro a maio. Já o milho safri-
nha alcançou cotação média de
R$ 16,39 entre os meses de ju-
lho a outubro. “Concluímos que
houve uma perda de 14% no preço
comercializado na safrinha de
2003”, diz o pesquisador do IEA.  ■ A Granja
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LUZ no campo à vista

GERADORES

Embora não falte energia no Bra-
sil, muitas empresas ainda têm
suas atividades regradas pelo

amanhecer e o anoitecer. Para elas,
existem alternativas como os grupos
geradores, equipamentos que produ-
zem energia elétrica. A utilidade des-
ses equipamentos, porém, não se res-
tringe a fornecer a eletricidade em lo-
cais onde ela não existe

Quem não se lembra do fatídico apa-
gão, que impediu o crescimento da ati-
vidade econômica brasileira em 2001?
Ele trouxe transtornos para setores de
serviços a indústria, do setor primário
aos consumidores que tiveram de pa-
gar mais caro e entrar em um sistema
de redução de consumo compulsório.
O acontecimento traumático foi peda-
gógico: não é possível viver sem eletri-
cidade ou com sua limitação. Que o diga
a atividade produtiva, altamente sensí-
vel a esse insumo. Os especialistas di-
zem que, para cada 1% no aumento do

PIB, a economia brasileira demanda
entre 1,2% e 1,5% a mais no consumo
de energia elétrica.

Com potência instalada de 80.082
MW (megawatt) – sendo 65.267 MW
de origem hidrelétrica e 14.815 de usi-
nas a gás e outras fontes – e um consu-
mo de 65.267 MW em 2003, no momen-
to o Brasil não tem déficit de energia elé-
trica. “Algumas regiões têm produção
própria insuficiente, como o Nordeste, em
épocas de estiagem”, explica o professor
e consultor Silvério Santos. Conforme o
Censo do IBGE de 2000, com dados atua-
lizados para dezembro de 2002, a energia
elétrica não está disponível para 57,54%
dos domicílios rurais do Nordeste. Além
disso, o País enfrenta problemas com a dis-
tribuição de energia, o que deixa a desco-
berto uma série de empreendimentos em
todas as unidades da federação.

É aí que entram em cena equipamen-
tos como grupos geradores, que, embo-
ra produzam energia elétrica bem mais

c a r a
em relação à
fornecida por hidrelétri-
cas e termoelétricas, o projeto de
implantação é mais econômico quando
comparado a uma pequena central hi-
drelétrica (PCH). A aquisição de um ge-
rador custa de R$ 250 a R$ 450 o kVA
(quilovolt-ampère) para as unidades de
partida manual (sem considerar trans-
porte e instalação), ou de 10% a 15%
mais caro quando automatizadas. Já o
valor de implantação de uma PCH su-
pera os R$ 1,5 mil por kVA (salvo lo-
cais muito privilegiados). “Entretanto,
o custo de operação/manutenção/repo-
sição do grupo gerador poderá ser o
dobro do da usina a gás ou três vezes o
de PCH”, lembra o professor Santos.

 Funcionando a diesel ou a gás, os
grupos geradores possuem inúmeras
aplicações. Uma delas está relacionada
à segurança. Nesses casos, os equipa-
mentos servem para gerar energia na fal-

Glauco Menegheti
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ta ou queda de voltagem em
atividades em que não pode acontecer
esse tipo de ocorrência. Existem ativi-
dades como ordenha de leite e respecti-
vos processos posteriores de estocagem,
ou criação de frangos dependente de ma-
nutenção de ambiente aquecido e ilumi-
nado, onde a confiabilidade da energia
elétrica é imprescindível. Dessa forma,
a unidade produtiva deve instalar grupo
gerador para suprir a atividade, parcial
ou totalmente.

Outra forma de aplicação, como
lembra o diretor-presidente da Stemac
Grupo Geradores, Jorge Luiz Buneder,
é para fugir da tarifa praticada nos ho-
rários de pico, das 18h às 21h, quando
o custo fica até dez vezes mais caro. As-
sim, o uso é chamado de intermitente.
“A diferença de tarifa é tão grande que,

em poucos meses, o investimento
em um grupo gerador se paga”, observa
Gustavo Nielsen, gerente da Cummins
Power Generation.

E ainda existe a necessidade quan-
do o local é remoto e não compensa
puxar uma linha, quando o gerador é
usado como fonte primária. “Os gru-
pos geradores, ao suprir localidades
não atendidas por redes elétricas ou
para aumentar a confiabilidade em uni-
dades industriais, de serviços ou agro-
pecuárias, constituem-se em elemen-
tos de melhoria da eficiência produti-
va e de conforto da população de uma
unidade, região ou mesmo um país”,
resume o professor Silvério Santos.

Essas, entre outras variáveis, é que
determinarão a viabilidade de adquirir
ou alugar um equipamento, se for o caso.
A sazonalidade da atividade agropecuá-
ria pode tornar mais vantajosa a locação
de um equipamento, pois evita a imobi-

lização de capital. A decisão pelo alu-
guel foi tomada pelo agricultor Igor de
Souza Cândido, de Morrinhos/GO, para
irrigar a propriedade de 700 ha com pivô
central. Em sua propriedade, ainda não
há luz elétrica, que deve chegar ao pre-
ço de R$ 250 mil, rateado entre seis pro-
dutores vizinhos.

Em um ano e meio de atividade na
fazenda, antes arrendada por ele e pelo
irmão para terceiros, essa foi a primeira
vez que usou o equipamento, um gera-
dor de 340 kVA.  “Dependendo da cul-
tura, não compensa a locação”, concluiu
Souza Cândido. O agricultor irrigou
soja, feijão, tomate e milho em um pe-
ríodo de 120 dias em uma média de
oito horas diárias.

O gasto maior ficou por conta do

Atualmente, a maioria esmagado-
ra dos geradores usados no Bra-

sil funciona com motores a diesel. O
restante opera com motores a gás.
Com alto potencial de crescimento, o
Brasil absorve de 500 a 700 equipa-
mentos por mês, movimentando em
torno de US$ 200 milhões ao ano.
Mas a grande incógnita é quando
haverá alternativas a grupos gerado-
res ou matrizes energéticas que subs-
tituam os combustíveis fósseis com
eficiência e valor baixo.

Os próprios grupos geradores a
gás, que apresentam custos de 60%
a 100% maiores, deverão apresentar
grande expansão nos próximos anos.
Usinas eólicas, de quatro a cinco ve-
zes mais caras que os grupos gera-
dores, ainda não são viáveis. “O cus-
to de operação, entretanto, e a não
emissão de poluentes devem estimu-
lar o governo a incentivar a sua apli-
cação”, diz o professor Silvério San-
tos. Na Europa, 10% da energia elé-
trica deverá ser gerada a partir des-
sa matriz até 2015. Alemanha e Es-
panha devem ultrapassar esse valor
bem antes.

Algo mais palpável e rápido de-
verá ser o uso de biodiesel nos moto-
res a partir do lançamento do Pólo Na-
cional do Biocombustível. A obtenção
de combustível nos próprios locais de
consumo, a partir de plantas típicas
da região – embora a custos mais ele-
vados inicialmente –, permitirá em fu-
turo muito próximo dar aos equipa-
mentos acionados com biodiesel uma
das melhores relações custo/benefício
entre todas as alternativas.

Alternativas à
vista?
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Domicílios (rurais)

Pessoas (campo)
Fonte: Censo IBGE 2000
atualizado para dezembro 2002

Centro-Oeste

4,47% 3,64%

9,03% 8,00%

Norte

22,98% 25,41% 57,54%
58,15%

Nordeste

Sudeste

Sul

5,97%
4,80%

Exclusão
elétrica
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Nielsen: com a economia, o
investimento retorna em meses

GERADORES

óleo diesel. Com um consumo de 55 li-
tros por hora e um total de R$ 440 por
dia, o desembolso foi de R$ 10 mil por
mês, enquanto o aluguel do equipamen-
to lhe custou R$ 4,3 mil. “O peso do
item combustível quase inviabilizou o
projeto”, confessa. No seu caso, ainda
foi possível obter lucro, mas ele con-
fessa que talvez não recorra à tecnolo-
gia novamente na época da seca.

Como se trata de equipamentos que
custam em alguns casos US$ 400 mil,
Alberto Silva, gerente de negócio de
aluguel da Cummins, empresa que dis-
ponibiliza o serviço com uma frota de
cem geradores, explica que ao valor do
aluguel ainda são acrescidos seguros in-
dividuais para as operações logísticas,
todas a cargo do locatário. É feito um
contrato para a movimentação até o ca-
minhão, outro para o transporte, outro
para o descarregamento e um último
para o funcionamento.

Silva, da Cummins, ressalta que esse
mercado é bastante flexível no que diz
respeito a preço. Primeiro, porque há
cerca de 30 empresas de médio a grande
porte atuando no País, o que estimula a
competitividade de preços. A ordem,
então, é fazer sondagem de valores com
o maior número possível de prestadores
de serviços. Segundo, porque todos os
itens da planilha de custos podem variar
de acordo com o tipo de uso, a distância
a ser transportada e o tipo de transporte,
que têm reflexo sobre o valor do seguro.

Em relação à aquisição, o executivo
destaca as seguintes vantagens em favor
do aluguel: uma configuração variada de
equipamentos (de 10 kVA a 1,5 mil
kVA), que podem ser trocados de acor-
do com a necessidade de cada tarefa; a
rapidez no recebimento, que em alguns

casos pode ser de um dia, contra três
meses que devem ter para a entrega no
caso de uma aquisição; ter à disposição
geradores novos e revisados; e, finalmen-
te, o caso de não ser preciso fazer uma
aquisição quando a necessidade de
energia é para um período limitado
do ano. “Certamente, onde ocorrer
a sazonalidade, a locação poderá
apresentar a melhor solução”, acon-
selha Silvério Santos.

Se for imprescindível a
compra de um grupo gerador,
uma informação fundamental
a ser levada em conta é a ade-
quação do equipamento à ge-
ração de energia que é preci-
so na fazenda ou na indústria.
Quando não existe energia
elétrica, o grupo gerador deve
suprir a necessidade dos moradores da
unidade e as atividades produtivas que
demandam energia elétrica. A potência
por unidade habitacional é fácil de cal-
cular: de 4 kVA a 8 kVA.

Ao estimar a potência a ser instala-
da para a parte produtiva, no entanto,
deve-se considerar o tipo de produção
em vez do seu tamanho. Assim,
uma granja pode necessitar de
um grupo gerador de 150 kVA,
enquanto uma fazenda dedi-
cada à pecuária ser atendida
com 20 kVA. Para silos e
secadores de grãos, o
presidente da Ste-
mac, Jorge Luiz
Buneder, dá
uma dica: o
melhor é um
equipamento
de 170 kVA a
450 kVA, sen-
do o último dimen-
sionado para um pro-
jeto de grande porte.

Quando há ener-
gia elétrica, o gru-
po gerador deve
ser previsto
apenas para ati-
vidades que
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Buneder: ‘‘uso de gerador proporciona
redução de tarifa nos horários de pico’’

não possam permanecer sem esse in-
sumo por períodos maiores do que
poucos minutos, como é o caso da re-
frigeração do leite ou do aquecimen-

to de criação de frangos. Em am-
bos os casos, porém, é funda-
mental o assessoramento de
profissionais qualificados.

Outro ponto importante a ser
considerado será o desembol-

so com manutenção e ope-
ração. Levando-se em
conta o consumo médio
de 0,20 litro por kVA
por hora, e custo de
R$ 1,4 por l i tro de
óleo diesel, o valor
pago por combustível
será de R$ 0,34 por
kVA/hora. Acrescentan-

do-se custos de óleo lubrificante, filtros
e manutenção, pode-se estimar a opera-
ção/manutenção de um grupo gerador
entre R$ 0,45 a R$ 0,50 por kVA/hora
(considerando fator de potência médio
de carga de 0,8 a 0,9). Tais valores po-
derão ser superados em função do gas-
to com transporte de combustível.  ■
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COMERCIALIZAÇÃO
é a pedra no caminho

HORTICULTURA

Produção de hortigranjeiros pelos campos do Brasil não falta.  O maior  problema do setor,

 no momento, é a queda na comercialização e os preços nada remuneradores

José Renato de Almeida Prado

Embora persista ainda algum de-
sânimo entre grande parte dos
produtores do setor hortigranjei-

ro, principalmente dos olericultores, es-
pecialistas acreditam que o pior já pas-
sou e que o segmento tem potencial e
infra-estrutura para crescer e melhorar a
demanda externa. A concorrência acir-
rada e as dificuldades de comercializar
os produtos no mercado continuam sen-
do as reclamações mais constantes, prin-

cipalmente entre os pequenos e médios
agricultores. Planejamento, controle de
custos e tecnologia são essenciais para
quem pretende continuar na atividade.
Diferenciais como a horticultura orgâ-
nica também podem fazer a diferença.

Segundo o Departamento de Produ-
ção Vegetal da Esalq/USP, a produção
formal de hortaliças no País é de aproxi-
madamente 13 milhões de toneladas por
ano. Há também a produção informal,

resultante de hortas caseiras, clandesti-
nas e comunitárias, que são vendidas
diretamente ao consumidor. Estima-se,
dessa forma, que a produção de hortali-
ças no Brasil gire em torno de 20 mi-
lhões de toneladas por ano, em uma área
de cultivo de um milhão de hectares.

Para as hortaliças em geral, os cus-
tos dos insumos básicos e a precarieda-
de dos processos de colheita, acondicio-
namento, transporte e distribuição ain-
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da são considerados problemas graves,
que podem chegar a até 50% de perdas.
Conforme o agrônomo e mestre em fito-
tecnia, Carlos Augusto de Souza Martins
Filho, ou professor Maranhão, do Depar-
tamento de Biotecnologia Vegetal da
Universidade de São Carlos (UFSCar),
apesar do aumento do volume comer-
cializado diretamente por produtores
junto a grandes redes de supermerca-
dos, a grande maioria dos pequenos
horticultores ainda apresenta dificul-
dades para colocar seus produtos com
preços compensadores.

Marçal Olivieiro, proprietário do sí-
tio Nova Esperança, no município de
Jaú/SP, é um dos que têm incerteza
quanto ao futuro da atividade. Com 48
mil metros quadrados ocupados com
horticultura, dos quais 5 mil metros qua-
drados com estufas, o sítio produz cerca
de 40 dúzias diárias de alface, almeirão,
chicória, cheiro-verde, rúcula e couve.
O agricultor comercializa sua produção

em uma rede de supermercados de
Jaú e em quitandas, mas está de-
sanimado com os preços e com a
concorrência.

Trabalhando com verduras há 14 anos,
cultiva em campo aberto e investiu cerca
de R$ 90 mil em estufas. “Isso só com plás-
tico e mão-de-obra, porque dei a madeira
e as ferragens”, conta. Tanto a campo quan-
to nas estufas, ele emprega a irrigação com
microaspersores. Só com a plantação de
salsa utiliza irrigação por gotejamento.
“Mas é preciso estar atento, porque se a
salsa molha demais, morre.”

Ele lembra que, quando começou, ha-
via no município apenas outros três horti-
cultores, época em que admite que ganhou
dinheiro. “Mas de lá para cá foi entrando a
concorrência, aumentando excessivamente
a oferta e os preços foram caindo. Estou
até pensando em mudar de atividade, se as
coisas não melhorarem”, afirma.

No final do mês de janeiro, Olivieiro
estava vendendo suas “folhas”, como
costuma referir-se à produção de verdu-
ras entre R$ 9,00 e R$ 10,00 a dúzia.
“Nesse período, a verdura está lá em
cima, mas daqui a dois meses, quando
todo mundo tem à vontade, o próprio
agricultor acaba relaxando, porque a pro-
dução não sai, e é quando ocorrem as
perdas”, diz. Outra dificuldade, segun-
do ele, é o próprio clima da região onde
se encontra sua propriedade. “O clima
aqui tem estado muito instável: de ma-
nhã está frio, à tarde um sol de rachar,
com muito calor. Tem morrido muita fo-
lha, mesmo dentro da estufa.”

Próximo da cidade — O agrôno-
mo e horticultor José Francisco Grana
Júnior também já teve períodos de de-
salento, mas ainda acredita que é pos-
sível auferir bons lucros com a horticul-
tura. Na Fazenda São Marcelo, proprie-
dade da família, também no município
de Jaú, destina 3 ha para a atividade, dos
quais um hectare com estufas. A fazen-
da fica a apenas 6 km do perímetro ur-
bano da cidade, o que facilita sobrema-
neira o transporte.

Nos 2 hectares a campo, descober-
tos, planta predominantemente brócolis,
couve-flor e berinjela, no inverno. No
verão, utiliza a área para o cultivo de
milho-verde, que comercializa com pa-
monheiros da cidade. Nas áreas com es-
tufas, cultiva alface-americana, rúcula e
salsa entre dezembro e abril e, no inver-
no, procura trabalhar com legumes,
como tomate, pepino e pimentão.

Grana Júnior entrega toda a sua pro-
dução para uma rede de supermercados
local e no Ceasinha. A comercialização é
feita diariamente. Verduras e legumes são
carregados no final da tarde e entregues
no supermercado à noite e, no Ceasinha,
na hora do almoço. A produção diária é
de 10 dúzias de alface, 8 dúzias de rúcu-
la, 10 dúzias de salsa e 3 dúzias de bró-
colis. Produz também semanalmente 30
dúzias de couve-flor, 20 caixas de 11 kg
de pimentão e 20 caixas de 24 kg de to-
mate. E pretende ampliar a atividade, in-
vestindo em mais dois alqueires paulis-
tas (4,8 hectares).

Ele lembra que começou na horticul-
tura adquirindo estufas usadas, que per-
tenciam a uma rede de supermercados
de Promissão/SP, que havia encerrado
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Renda em queda
afeta o consumo

P ara  Margarete Boteon, coordenadora
 do Projeto Hortifruti do Centro de

 Estudos Avançados em Economia Aplica-
da (Cepea), da Esalq/USP, 2003 foi um
ano difícil para os produtores hortigran-
jeiros em geral.  Segundo ela, a dificul-
dade de comercialização da maioria des-
ses produtos foi resultado da diminuição
da renda do consumidor em 2003 e,
principalmente, em períodos de pico de
oferta, como o do tomate no inverno e
da batata no segundo semestre.

“As condições climáticas adversas,
com bruscas elevações de temperaturas
e chuvas em excesso no início do ano pas-
sado, e a severa estiagem no segundo se-
mestre, também influenciaram na oferta
dos produtos”, afirma. “As regiões que
comercializam exclusivamente no merca-
do doméstico foram as mais prejudicadas
pela crise econômica e pelo clima.”
Para 2004, Margarete Boteon acredita

que há
mot ivos
de sobra
para crescer e
melhorar a de-
manda interna.
“Mas na minha avalia-
ção, os produtores não estão
incorporando as perspectivas de
retomada de crescimento para estabe-
lecer suas decisões futuras.”  Conforme
a pesquisadora, o plantio e os investi-
mentos para o próximo ano estão mais
embasados no histórico passado de pre-
ços, principalmente nos valores obtidos
em 2003. “Produtores com bons resul-
tados em preços estão ampliando área e
investimento”, afirma. É o caso de al-
guns produtores de batata na safra das
águas e tomate de verão. O contrário
também está ocorrendo. Para as cultu-
ras que obtiveram baixos preços em

2003, o pro-
dutor, segundo ela, está

decidido a frear seus investimentos em
2004.

“O setor hortigranjeiro tem capaci-
dade e infra-estrutura para atender à
qualquer reação da demanda, seja in-
terna ou externa”, garante. Por outro
lado, sofre em épocas de excedentes de
produção. “A retomada do crescimento
econômico no mercado interno e a re-
cuperação da renda real dos consumi-
dores devem melhorar as vendas de fru-
tas e hortaliças.”
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Olivieiro, que produz em Jaú/SP, está
desanimado com os preços e a concorrência

as atividades. “Na época, investimos cer-
ca de R$ 80 mil entre caixa d’água, go-
tejo e estrutura plástica. Começamos
com três estufas; hoje temos 37”, relem-
bra. As estufas são de aço galvanizado,
de modelos variados, e medem entre 7 x
40 metros e 8 x 50 metros.

“No início, em sociedade com um
primo, fazíamos toda a irrigação por go-
tejamento, mas tínhamos muitos proble-
mas com entupimento, tornando-se
caro”, comenta. “Posteriormente, come-
çamos a mexer também com folhas e
mudamos para irrigação por microasper-

são por cima.” Para Francisco Grana, a
maior dificuldade para a horticultura,
hoje, é ter um bom canal de comerciali-
zação. “Tem muita gente que leva calo-
te. Além disso, para ter competitivida-
de, é preciso ter qualidade”, afirma.

O agricultor comenta que tem seus
custos de produção relativamente baixos,
porque não tem mais aplicado adubo. “Na
estufa, quando chove dentro os nutrien-
tes lixiviam, não vão embora”, explica.
“No começo, tive até problemas de salini-
zação, por causa do excesso de nutrientes
no solo.” Para evitar esse contratempo, pra-
ticamente não utiliza mais adubo. “Tenho
jogado bastante esterco e, de vez em quan-
do, uma cobertura com uréia.” Ele afir-
ma que também não tem tido problemas
com pragas e doenças, pulverizando só
quando muito necessário. “Por isso, meus
custos não são altos.”

Como a produção é sazonal, a renta-
bilidade depende muito da época, mas
Grana Júnior garante que é possível ter
lucro, desde que se tenha planejamento.
“Nos meses de verão, quem planta ver-
dura ganha dinheiro”, garante. Ele con-
ta que, nesse período, o custo de produ-
ção, por exemplo, da alface fica em tor-
no de R$ 0,32 por maço, que consegue
vender por R$ 1,00. Já no inverno, no
máximo empata. “Quem conseguir tirar

abobrinha e pepino no inverno e alface,
rúcula e salsa no verão consegue algum
dinheiro, desde que tenha boa produti-
vidade”, conclui.

Horta orgânica — Agricultor e am-
bientalista, Antonio Carlos Botelho
Müller Carioba sempre se preocupou
com o meio ambiente e resolveu apostar
na horticultura orgânica a partir de 1999.
Em um hectare na Fazenda Santo Antô-
nio dos Ipês, também no município de
Jaú, ele cultiva a céu aberto abóbora,
milho, batata-doce, mandioca, cheiro-
verde, espinafre, rabanete, nabo, beter-
raba, cenoura, couve, escarola e alface.
Sua atividade é quase artesanal. Vende
direto para o consumidor local, fazendo
entrega dos produtos em domicílio. En-
trega cerca de 30 cestas de verduras e
legumes por semana. Sua horta tem até
nome: Naturhorta.

Ele conta que sempre teve uma vi-
são mais ecológica e iniciou o trabalho
com horta orgânica pensando no meio
ambiente, na melhor alimentação e em
ter condições de produzir sem se valer
da aplicação de agrotóxicos, herbicidas,
inseticidas e adubos químicos. Para Ca-
rioba, é quase uma filosofia de vida. “A
agricultura orgânica se preocupa muito
em fazer o que a natureza faz”, declara.
“Então, minha produção ainda é peque-

D
iv

ul
ga

çã
o

▲





54 - FEVEREIRO 2004

HORTICULTURA

na, valoriza a mão-de-obra familiar e tudo
é feito à mão.” Estufa só para a semen-
teira, que tem de ser mais protegida para
evitar chuva pesada, sol intenso e o ata-
que de passarinhos. Todos os demais ti-
pos de hortaliças são cultivados a cam-
po, a céu aberto.

Adubação só com composto orgâni-
co, no caso esterco com algum tipo de
palha. “Usamos também húmus de mi-
nhoca e alguns biofertilizantes, que são
misturas de vários componentes e alguns
minerais 100% naturais.” No controle de
doenças, a primeira preocupação, segun-
do ele, é com a causa.  “Procuramos ali-
mentar as plantas de forma que elas não
fiquem doentes, mas se isso acontecer
utilizamos várias caldas, como a borda-
lesa, e outros produtos naturais, que são
controladores de fungos e bactérias.” O
produtor afirma que seu princípio é ten-
tar uma auto-suficiência e uma integra-
ção. “Produzimos nosso próprio ester-
co, nosso próprio húmus, as sobras de
verduras são fornecidas para galinhas e
porcos, fabricamos nossas caldas, tudo
para buscar a auto-sustentabilidade.”

Os cuidados com o solo também são
tidos como prioritários dentro da horti-
cultura orgânica. Conforme Carioba, ele
tem de estar arejado, receber quantida-
de certa de água e possuir alguma diver-
sidade de plantas. “Não é aquele cantei-
ro limpíssimo; tem de ter plantas nati-
vas, que as pessoas chamam de ervas da-
ninhas, mas que chamo de plantas es-

pontâneas”, explica.
“Elas têm de convi-
ver com as verduras
dentro da horta, por-

que equilibram o am-
biente.” O solo também
não pode estar expos-

to. “Em agricul-
tura orgânica,

procuramos
sempre man-
ter aquela
cobertura
morta de
c a p i m ,
para prote-

ger o solo
do sol, evi-

tando com
que esquente,

pois vai matar a microvida que tem ali.”
Produtos orgânicos, por serem mais

procurados, comumente conseguem me-
lhores preços no mercado, com alguns
exageros. “Há aquele abuso de quem
chega a cobrar 100% a mais do que os
produtos convencionais”, afirma. “Nor-
malmente, os orgânicos são 30% mais
caros e não precisa mais do que isso, pelo
custo que a gente tem.” Segundo ele, os
orgânicos ainda são caros porque há pou-
ca oferta no mercado, pela própria quali-
dade e pela grande procura. “A grande
vantagem é que os insumos para manter
uma horta são muito menores. Não com-
pramos veneno, adubos químicos, que
são produtos muito caros na agricultura
convencional.”

Apoio da universidade — João La-
deira Gouveia e Gonçalo Gonçalves são
dois de um grupo de agricultores familia-
res do Assentamento Horto Guarani, lo-
calizado na cidade de Pradópolis, interior
de São Paulo, que fazem parte de um
ambicioso projeto de extensão universi-
tária, desenvolvido pela Universidade Fe-
deral de São Carlos. Tinham pouquíssi-
ma experiência com a produção de hor-
taliças e começaram a se envolver com a
atividade desde dezembro de 2000, quan-
do foram até a UFSCar, procurando so-
luções e alternativas para os seus lotes
no assentamento rural.

Hoje são aquilo que podemos chamar
de agricultores especializados. Num con-
junto de 15 estufas agrícolas de 350 me-
tros quadrados cada e mais uma área em
campo aberto de aproximadamente 10 ha
cultivam diversas hortaliças tais como: re-
polho, couve-flor, brócolis, acelga, quia-
bo, feijão de vagem, jiló, pimentas diver-
sas, berinjela, pimentão-verde, pimentão-
amarelo, pimentão-vermelho, beterraba,
alface crespa, abobrinha, pepino caipira e
pepino-japonês.

Segundo eles, o apoio e a assistên-
cia técnica por parte da Universidade Fe-
deral de São Carlos, por meio de pro-
fessores e estudantes, foram essenciais
para o sucesso de seus empreendimen-
tos. Em função da participação da UFS-
Car, eles estão sempre utilizando tecno-
logias bastante avançadas. A principal
dificuldade que os produtores do assen-
tamento tinham era exatamente aquela
relacionada à comercialização. “Sempre
tínhamos receio dessa questão, comen-
ta Gonçalo Gonçalves. E aí, mas uma
vez, a presença da Universidade Fede-
ral de São Carlos foi um determinante.

Através da Fundação de Apoio da Uni-
versidade (FAI-UFSCar), os produto-
res conseguiram assinar um contrato
com um grande atacadista do Ceasa
de Araraquara/SP, cidade distante cer-
ca de 60 km do assentamento.

“Eles compram toda a nossa pro-
dução, se responsabilizam pelo trans-
porte das mercadorias e pela caixaria,
reduzindo inclusive assim as nossas
despesas”, explica Gonçalves. “É evi-
dente que também para o comprador,
em função da nossa proximidade, o
contrato é vantajoso, mas a verdade é
que com este contrato resolvemos a
nossa principal dificuldade que é a co-
mercialização de nossos produtos.”

Para o engenheiro agrônomo Car-
los Augusto de Sousa Martins Filho,
o professor Maranhão, uma instituição
pública de ensino superior deve estar
sempre atenta às diversas demandas
que a sociedade apresenta. “Dentro
desta ótica, a Universidade Federal de
São Carlos, a partir de outubro de
2000, viu-se diante de um novo de-
safio, ou seja, como influir na mudan-
ça de padrões socioeconômicos de um
grupo de agricultores do Assentamen-
to Horto Guarani, situado a 80 km do
seu campus principal”, relembra.
Hoje, os assentados  apresentam
uma renda per capita em torno de
R$ 600,00, considerada boa para os
padrões locais. Provavelmente no
decorrer do primeiro semestre passa-
rão a possuir, inclusive, planos de
saúde.!

Produção formal de hortaliças no Brasil
é de 13 milhões de toneladas por ano

Grana Júnior reduziu os custos ao deixar de
aplicar adubo na produção de hortigranjeirosD
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O setor florestal responde por
 cerca de US$ 23 bilhões
anuais à economia nacional

(cerca de 4,5% do PIB), contribui com
US$ 5,6 bilhões às exportações (8% do
total da pauta de exportações) e produz
um salto líquido de US$ 4 bilhões, o que
o destaca como um dos mais expressivos
segmentos do agronegócio brasileiro.
Enfrenta, porém, prognósticos sombrios
para os próximos anos, em razão do risco
da falta de madeira de reflorestamento, o
chamado “apagão florestal”. As empre-
sas que se prepararam para essa eventua-
lidade não devem sofrer nenhum impac-
to. Mas quem não deu credibilidade para
os alertas já está sentindo o problema.

A previsão de organismos interna-
cionais é de que, em 2010, o déficit
mundial de madeira deve se aproximar de
500 milhões de metros cúbicos anuais. No
Brasil, segundo dados da Esalq/USP, a es-
cassez de madeira de reflorestamento já
se faz sentir, situação considerada to-
talmente paradoxal, pelo fato de ainda
o País ter 40% de seu território coberto
com florestas nativas.

Apesar de 40% de

 seu território ser coberto

 com florestas nativas,

o País já

começa a sofrer as

conseqüências da falta de

 madeira. A diferença entre

 o que é colhido e plantado

 tem aumentado nos

últimos anos e

 cresce a demanda pela

matéria-prima.

O horizonte é sombrio

para o setor industrial...

José Renato de Almeida Prado

“A demanda por madeira vem au-
mentando ao longo dos anos e a res-
posta ainda não foi suficiente, devido à
diferença entre o volume de colheita e
o plantio de florestas”, comenta Germa-
no Aguiar Vieira, superintendente flo-
restal da Celulose Nipo-Brasileira S/A
(Cenibra), localizada em Belo Oriente/
MG, a 236 km de Belo Horizonte. A
empresa é uma das maiores produtoras
mundiais de celulose branqueada de fi-
bra curta de eucalipto. Em julho de 2001,
a Japan Brasil Paper and Pulp Resour-
ces Development (JBP) passou a exer-
cer 100% do controle acionário da Ce-
nibra, investindo US$ 670 milhões na
compra da participação de 51,48% da
Companhia Vale do Rio Doce. Sua pro-
dução anual é de 800 mil toneladas. Des-
se total, mais de 90% é destinado ao mer-
cado externo, atendendo principalmen-
te o Japão, a Europa, os Estados Unidos
e os países da América Latina e Ásia.

Citando dados da Associação Minei-
ra de Silvicultura (AMS), Vieira diz que,
nos últimos anos, o País cortou aproxi-
madamente 500 mil hectares de flores-

tas e plantou menos de 200 mil hecta-
res. “Em Minas Gerais, o plantio de eu-
calipto tem evoluído bastante, passando
de 30 mil hectares em 2000 para 84 mil
em 2003, mas a demanda total do Esta-
do gira em torno de 120 mil hectares”,
afirma.

Além da demanda atual de madeira,
alguns setores, segundo Vieira, estão pre-
vendo um aumento ainda maior, como o
mercado moveleiro. “Há uma previsão
de crescimento de 20% neste ano, sem
contar com uma demanda adicional, que
poderá ocorrer em cerâmicas e olarias,
caso haja aumento de petróleo”, prevê.
“O período compreendido entre 2004 e
2008 será decisivo para a correção de
rumo do setor e amenizar as conseqüên-
cias do apagão florestal.”

Oferta e demanda — A questão do
déficit de madeira industrial oriunda dos
reflorestamentos deve ser analisada em
nível regional e em função do tipo de
madeira demandada, na opinião do su-
perintendente da Sociedade Brasileira
de Silvicultura (SBS), Rubens Garlipp.
Segundo ele, o balanço entre oferta e

O apagão
FLORESTAL
 se aproxima
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demanda de madeira industrial de eu-
calipto até 2016 deve alternar períodos
de superávits e déficits. “Se no curtís-
simo prazo existe uma situação de equi-
líbrio, num segundo momento a situa-
ção é preocupante e exige ações de cur-
to e médio prazos para superar o déficit
futuro, uma vez que a colheita de ma-
deira de eucalipto ocorre pelo menos
sete anos após o plantio.”

Segundo ele, em 2004, o consumo
de madeira de eucalipto no Brasil deve
alcançar 83,7 milhões de metros cúbi-
cos, sendo que parte dessa madeira não
está disponível próximo dos centros
consumidores. Para 2016, o déficit pro-
jetado é de 15,9 milhões de metros cú-
bicos, considerando as florestas atual-
mente existentes.

O balanço entre a oferta e demanda
de madeira de pinus apresenta uma si-
tuação mais crítica. A procura hoje já é
superior à capacidade de produção das
florestas existentes, tanto em quantida-
de como em qualidade. Estima-se que,
para uma demanda de 51,8 milhões de
metros cúbicos em 2004, a oferta seja

da ordem de 37,7
milhões de metros
cúbicos de toras e de
853 mil metros cúbi-
cos equivalentes de
resíduos para pro-
cessamento. As Re-
giões Sul e Sudeste
do Brasil apresen-
tam para pinus, res-
pectivamente, défi-
cits de 13,8 milhões
e 3,3 milhões de me-
tros cúbicos, com

tendência de desequilíbrio crescente nos
próximos anos. “Para 2016, o déficit
projetado é de 24 milhões de metros cú-
bicos, dos quais 22 milhões na Região
Sul”, diz Garlipp.

Medidas urgentes — Para reverter
a situação de “apagão florestal”, segun-
do o superintendente da SBS, são neces-
sárias medidas de curto e médio pra-
zos, tanto no âmbito da produ-
ção e processamento, como no
de gestão e políticas públicas.
A curto prazo, segundo Gar-
lipp, essas ações incluiriam
a aquisição a longas dis-
tâncias das fábricas (o
que acaba onerando o
custo da matéria-pri-
ma), a importação de
madeira de pinus e
eucalipto de países
vizinhos, como a
Argentina e o Uru-
guai, e a antecipa-
ção da idade de cor-
te das florestas
plantadas de pinus

na Região Sul, para fins de processamen-
to mecânico, o que significa cortar esto-
ques ainda em crescimento e que não
estão totalmente maduros em termos de
dimensões e qualidade das toras.

Outra realidade é que o ritmo dos
plantios próprios cresceu significativa-
mente nos três últimos anos. O segmen-
to de celulose e papel, por exemplo, que
havia plantado e reformado 119 mil hec-
tares, plantou e reformou, em 2003, cer-
ca de 190 mil hectares. “Paralelamente,
no mesmo período, foram triplicados os
investimentos em fomento a pequenos e
médios produtores rurais, o que tem pro-
movido a inserção de milhares de agri-
cultores em centenas de municípios bra-
sileiros no negócio florestal.”

No que diz respeito à gestão pública,
na opinião de Rubens Garllip, é impor-
tante que a produção florestal conte com
estabilidade das legislações florestal e tri-

butária, e que haja simplificação de
procedimentos burocráticos. “A

definição de uma política flores-
tal claramente orientada para a

produção é prioritária para a
expansão da base florestal

e pode gerar resultados
extremamente benéfi-

cos do ponto de vista
social, econômico e
ambiental.”

Cadeia flores-
tal — O Brasil é re-
conhecido como o
País mais competi-
tivo do mundo para
produção de ma-
deira por meio de
florestas planta-

OFERTA E DEMANDA DE MADEIRA INDUSTRIAL

Eucalipto

Espécie 2004 2008 2012 2016

Oferta tora 89.812  94.650 99.750 105.123

Oferta resíduo  52   109   248   431

Demanda 83.755  96.546 108.467 121.448

Balanço 6.108   -1.785  -8.469  -15.893

Pinus

Espécie 2004 2008 2012 2016

Oferta tora  37.727  39.759  41.901  44.158

Oferta resíduo   853  1.348  2.208  3.488

Demanda  51.871  58.904  64.959  71.716

Balanço -13.290 -17.796 -20.849 -24.069

Em mil metros cúbicos
Fonte: SBS/2001
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Garlipp, da SBS: ‘‘para 2016 o déficit
de madeira projetado é de 15,9 milhões de
metros cúbicos’’
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SILVICULTURA

das. A produtividade brasileira chega a
ser o dobro do melhor concorrente e até
dez vezes superior a outros países. Além
dos fatores climáticos favoráveis para a
formação de florestas de rápido cresci-
mento, o Brasil detém uma das mais
avançadas tecnologias em silvicultura e
colheita florestal, utilizando em suas flo-
restas material genético de altíssima
adaptação às diversas regiões do País.

Os segmentos que utilizam a maté-
ria-prima proveniente de florestas plan-
tadas (celulose, papel, madeira sólida,
painéis reconstituídos e móveis) estão
acreditando em suas atividades e pro-
gramaram investimentos da ordem de
US$ 12 bilhões até 2005, para a amplia-
ção do parque industrial. Esses investi-
mentos, além de ampliar a capacidade
produtiva para atender às necessidades
domésticas dos produtos florestais,
aumentarão as exportações e criarão no-
vas oportunidades de emprego.

Segundo dados da Sociedade Bra-
sileira de Silvicultura, o Brasil dispõe

Faltam linhas de crédito

atualmente de 4,8 milhões de hectares
de florestas de eucalipto e de pinus (me-
nos de 1% de seu território). Esses plan-
tios foram realizados, na sua quase to-
talidade, nas décadas de 70 e 80, refor-
mados na década de 90 e vêm abaste-
cendo os segmentos consumidores. Nos
últimos anos, o ritmo de plantio e re-
forma foi entre 200 e 250 mil hectares/
ano, quando a necessidade seria de pelo
menos 500 mil hectares/ano para suprir
a demanda futura.

Crescimento — Todos os segmen-
tos que industrializam madeira de reflo-
restamento cresceram de modo expres-
sivo nos últimos anos e continuam in-
vestindo na ampliação da produção e
modernização do parque industrial. De
1998 a 2003, a produção de celulose
aumentou 35%, chegando a 9 milhões
de toneladas em 2003. A de papel cres-
ceu 20% (6% nos últimos dois anos),
chegando a 7,9 milhões de toneladas no
ano passado. As exportações em 2003
somaram US$ 3,1 bilhões e o saldo su-

peravitário foi de US$ 2,5 bilhões. O
programa de investimentos desse seg-
mento – US$ 14,4 bilhões nos próxi-
mos dez anos – prevê duplicar as ex-
portações até 2012.

O segmento de madeira sólida tam-
bém apresenta valores crescentes de
produção, receitas e exportações. Os
compensados de pinus vêm substituin-
do os de madeira tropical e já compõem
60% da matéria-prima utilizada em sua
fabricação. De 1998 a 2002, a produ-
ção de compensados de pinus passou
de 800 mil para 1.600 metros cúbicos e
as exportações saltaram de US$ 300 mil
para US$ 1,1 milhão.

Também a madeira de eucalipto é
amplamente utilizada como serrados e
para a fabricação de produtos com maior
valor agregado. O PIB desse segmento
cresceu 16% de 1999 a 2002, ano em
que o faturamento foi de US$ 8 bilhões
e as exportações foram de US$ 2,2 bi-
lhões, gerando superávit comercial de
US$ 2,1 bilhões.  ■

O desafio para ampliar significativa-
mente os reflorestamentos tem esbar-

rado no ainda inadequado sistema de fi-
nanciamento, na opinião de represen-
tantes e técnicos do setor. De um
lado, empresas verticalizadas
dispõem de linhas de crédito do
BNDES, embora com juros ele-
vados. De outro, pequenos e mé-
dios produtores só recentemen-
te passaram a contar com finan-
ciamento destinado ao plantio
comercial, por meio do Propflo-
ra e do Pronaf-Florestal – linhas
de crédito que foram lançadas em
2002 pelo governo federal, para o
plantio comercial de florestas.

“São mecanismos extremamente inte-
ressantes do ponto de vista econômico, so-
cial e ambiental”, diz Rubens Garllip, da
SBS. Para ele, de um lado os programas
potencializam a fixação de empregos no
campo e a inserção dos produtores rurais
no processo de produção de madeira, ge-
rando renda adicional em áreas da pro-
priedade não utilizadas com agricultura
ou pecuária. De outro lado, ao poderem
contar com madeira fornecida por produ-
tores independentes, as indústrias de base
florestal deixam de imobilizar capital na
aquisição de terras. As condições finan-
ceiras são atrativas.

O Propflora, com recursos de R$ 50
milhões para o ano agrícola 2003/2004,

financia até R$ 150 mil anuais por tomador,
a uma taxa de juros fixos de 8,75% ao ano,
com carência de 8 anos e prazo de financia-
mento de até 12 anos. É operado por ban-
cos credenciados pelo BNDES, tanto públi-
cos como privados.

Já o Pronaf-Florestal se insere na políti-
ca de fortalecimento da agricultura familiar.
Cobra juros fixos de até 4% ao ano, com bô-
nus de 25% por adimplência, e inclui assis-
tência técnica. Os limites de crédito anual são
de R$ 4 mil ou R$ 6 mil por agricultor, con-
forme o seu enquadramento. É operado pelo

Banco do Brasil e pelos bancos regionais
de desenvolvimento.

Em que pese a importância desses me-
canismos e a grande procura por essas

linhas de crédito, o fato, segundo
Garllip, é que ainda não deslancha-
ram a ponto de contribuírem efeti-
vamente para incrementar o setor.
“Há limitações operacionais e bu-
rocráticas para acessar os crédi-
tos, que devem e podem ser sana-
das, basta boa vontade dos agen-
tes públicos e financeiros.” Ele cita

como exemplo o Propflora, que até
dezembro de 2003 havia alocado

apenas R$ 3,2 milhões em 91 opera-
ções. “E o Pronaf, que pretendia atender

10 mil famílias no seu primeiro ano de ope-
ração, praticou menos de 200 operações.”

Para Rubens Garlipp, da SBS, plantar
florestas é tão rentável ou mais que qual-
quer outra atividade agrícola e se apresenta
como excelente investimento. Segundo ele,
o mercado futuro está garantido pelos pla-
nos de expansão industrial já em andamen-
to. “Até 2020, o consumo de madeira de
plantações irá dobrar”, prevê. Além disso,
conforme Garlipp, a atividade é compatível
com as políticas do governo, uma vez que
gera empregos com efeito multiplicador sig-
nificativo em toda a cadeia produtiva, evita
o êxodo rural, produz renda, é matéria-pri-
ma de produtos exportáveis e promove o de-
senvolvimento regional sustentado.
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FERRUGEM

A ferrugem, doença causada pelo
fungo Phakopsora pachyrhizi,
de origem asiática, é um dos

principais riscos à safra de soja bra-
sileira. Em 2002, o prejuízo causado
pela ferrugem foi estimado em quase
US$ 20 milhões. O primeiro registro
do mal em 2003 foi reportado no fim
de janeiro pela Embrapa Soja, e ocor-
reu em Itapeva, sul do Estado de São
Paulo. A Embrapa Soja está avaliando
a eficiência de fungicidas recomenda-
dos atualmente para o oídio e doen-
ças de final de ciclo no controle da
ferrugem. Em condições severas, se-
ria necessário aumentar o número de
aplicações de fungicidas, o que invia-
bilizaria economicamente a cultura nas
regiões atingidas. Segundo dados co-
letados pela Kleffmann, no início de
2003, um terço dos produtores de
soja entrevistados fez, efetivamente,
algum controle em relação à ferru-
gem, enquanto dois terços dos soji-
cultores consultados na pesquisa tra-
balharam no controle do oídio. Esses
dados refletem uma crescente preo-
cupação com o controle da ferrugem,
que em 2001 ainda era desconhecida.

A dificuldade do diagnóstico, a
necessidade de ações preventivas e
a rapidez com que a doença se de-
senvolve são os principais problemas
encontrados pelos sojicultores no
controle da ferrugem.

A Embrapa estima que, com a fer-
rugem, as lavouras de soja de Mato
Grosso tenham perdido um milhão
de toneladas de potencial produtivo,
ou 7% da safra projetada para 2002/
2003. As perdas só não foram maio-
res porque os produtores investiram
em aplicação preventiva de fungici-
das, após uma campanha educacio-
nal liderada pela Embrapa.

O desenvolvimento da doença é fa-
vorecido por chuvas bem distribuídas
e/ou presença de orvalho durante pe-
ríodos superiores a 6 horas e tempe-
raturas amenas (18-26ºC). Regiões
altas, com temperaturas noturnas
mais amenas, apresentam maior nú-
mero de horas de orvalho, favorecen-
do o processo de infecção. As altas
temperaturas e os períodos secos ini-
bem o desenvolvimento da doença.
O principal dano causado pela ferru-

gem da soja é a desfolha precoce da
planta, que impede o ciclo total da cul-
tura e a completa formação dos grãos.

A disseminação de estruturas do
fungo ocorre facilmente com o ven-
to, por isso é importante que os pro-
dutores das áreas vizinhas aos focos
fiquem em alerta, fazendo o monito-
ramento das lavouras em busca de
sintomas.

Fonte: Embrapa

X
preocupação

D
iv

ul
ga

çã
o

Ricardo Mendes e Bernardo Nogueira, engenheiros agrônomos – KLEFFMANN
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DIVERSIFICAR
é preciso

C rissiumal, uma cidade com pou-
co mais de 15 mil habitantes, lo-
calizada no noroeste do Rio

Grande do Sul, precisava importar todo
tipo de alimento. A constatação, con-
forme o secretário da Agricultura, Elio
Bronstrup, surgiu de um levantamento
feito pela prefeitura, em 1997, quando
foi avaliado o que era consumido na me-
renda escolar das escolas estaduais e
municipais. O resultado mostrava que
o dinheiro estava sendo jogado fora ao
enviar matéria-prima para outras loca-
lidades, pagando-se, dessa forma, o
ônus do processamento.

Ao mesmo tempo que se arreca-
dava pouco em impostos, a incapaci-
dade de criação de outras vagas em-
purrava para longe as novas gerações
em busca de emprego. Surgiu, assim,
o Programa de Desenvolvimento Agro-
industrial Pacto Fonte Nova, realizado
pela prefeitura para estimular – por
meio de incentivos – a criação de agro-
indústrias.

No campo os produtores não iam
bem. Com 2.350 pequenas proprieda-
des, o modelo vigente era o de desen-
volvimento agrícola alicerçado na mo-
nocultura soja/trigo. Foi aí que a pre-

feitura propôs uma alternativa funda-
mentada na diversificação das ativi-
dades e na implantação de pequenas e
médias agroindústrias. Outra impor-
tante característica do programa é o
aperfeiçoamento técnico dos produ-
tores rurais e suas famílias, por meio
de cursos, dias-de-campo, reuniões e
participações em feiras. A prefeitura
também entrou com os recursos para
a construção dos prédios comerciais
das futuras indústrias.

Por envolver um universo grande
de entidades e forças locais da comu-
nidade, o programa acabou gerando
maior entendimento e despertou na po-
pulação a certeza de que ela mesma
pode construir as soluções para seus
problemas. Passados seis anos, a ação
da comunidade gerou a criação de 33
empreendimentos, mais de 80 produ-
tos e 130 empregos diretos.

O programa é endereçado a pro-
dutores residentes em pequenas pro-
priedades ou povoados rurais, com no
mínimo 80% da renda proveniente da
agricultura familiar. Também são con-
siderados como público-alvo os co-
merciantes que, estabelecidos no mu-
nicípio, comprometeram-se a divul-

gar e vender os produtos lo-
cais. Estes, por sua vez, car-
regam um selo de origem
Pacto Fonte Nova.

O marketing caseiro já
rendeu seus frutos. As novas
empresas faturaram mais de
R$ 1,5 milhão em 2002. Até
o momento foram investidos
R$ 1,25 milhão, sendo des-
tes, 55% composto de recur-
sos dos agricultores, 28%
oriundos de financiamentos
contratados pelos produtores
junto às agências bancárias
(Pronaf), ao Fundo Munici-

pal de Desenvolvimento Agropecuá-
rio de Crissiumal e 17% do investi-
mento provém de incentivos ofere-
cidos pela Prefeitura Municipal de
Crissiumal.

Entre os empreendimentos, estão pa-
darias, dois alambiques, quatro abatedou-
ros (dois municipais e dois estaduais),
fábricas de sucos e laticínios. Mas o que
fará a diferença no município é um pro-
jeto de uma fábrica de queijos de mé-
dio porte, prevista para entrar em fun-
cionamento entre os meses de abril e
maio de 2004. Ela terá capacidade de pro-
cessamento de 100 mil litros dia e conta-
rá com investimento total de R$ 2 mi-
lhões, dos quais R$ 1 milhão dado pela
prefeitura, para a execução das obras fí-
sicas, e o restante bancado pelo gru-
po do Estado do Paraná.

Crissiumal destaca-se como o
maior produtor de leite do Estado –
de 80 mil litros por dia –, fato que
atraiu a empresa, além do benefício
dado pelo município.
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Programa beneficia produtores com no mínimo 80%
da renda proveniente da agricultura familiar
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Uma das metas ainda não atingidas
é a busca de Inspeção Estadual ou Fe-
deral para todos os empreendimentos.
Algumas agroindústrias dispõem ape-
nas da inspeção municipal, impedindo
seus proprietários de comercializar
produtos fora do município.

Ousadia — Mais ou menos na
mesma época da criação do projeto

de Crissiumal, a família de Roberto
Machado, 31 anos, e alguns outros
vizinhos mostravam insatisfação com
a atividade leiteira. Machado possuía
uma área de 25 ha já esgotada por
anos de exploração. “Chegou a um
ponto que a fertilidade do solo ficou
exaurida, o que não compensava co-
locar insumos para a produção de for-

rageiras. A lucratividade era muito
baixa”, recorda sem saudade o tam-
bém engenheiro agrônomo e profes-
sor da Universidade Estadual do Rio
Grande do Sul (UERGS).

Em 1997, dez famílias vizinhas
começaram a fazer reuniões em bus-
ca de uma solução. Houve consenso
de que o produto precisaria ser não-
perecível, pois as propriedades fica-
vam a 20 km da área urbana. Depois
de pesquisas e viagens, decidiu-se
pela produção de cachaça artesanal.
Do grupo inicial, ficaram apenas qua-
tro famílias. “As outras não quise-
ram arriscar”, recorda o empresário
Machado.

A pecuária de leite desapareceu,
dando lugar a 18 ha plantados com
cana e uma destilaria que recebeu in-
vestimento de 100 mil, dos quais par-
te de capital próprio e o restante de
financiamento. A prefeitura entrou
com a construção da fábrica. A pro-
dução foi iniciada no ano 2000, com
12 mil litros, aumentando para 50 mil
em 2001, 60 mil em 2002 e 75 mil
litros em 2003. Superadas as fases
burocráticas, o próximo desafio é a
comercialização. O grupo está con-
seguindo vender apenas 15 mil litros
por ano, mantendo um estoque de 120
mil litros.

Depois de constatada a concor-
rência de muitos outros pequenos
alambiques atuando na região, opta-
ram pela produção orgânica, certifi-
cada para os mercados brasileiro e
europeu pela Ecocert. A diferencia-
ção do produto já rendeu a negocia-
ção com uma rede de supermerca-
dos que atua na Região Sul, assim
como estão sendo feitos alguns con-
tatos para exportação.  ■
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N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

Trigo
Cerca de 95% da área plantada já

foi colhida, com um rendimento mé-
dio de 2.420 kg/ha. A produção fi-
nal é estimada em 13,3 milhões de
toneladas.

Soja
Praticamente já foi concluído o

plantio da oleaginosa, em uma área
de 13,8 milhões a 13,9 milhões de
hectares, segundo estimativa. Os cul-
tivos têm sido especialmente favore-
cidos pelas chuvas recentes.

Novilho
Os preços na fazenda mantêm-se

firmes e com a queda do consumo que
trouxe a crise de BSE na União Eu-
ropéia, o consumo doméstico voltará
a ser fundamental para manter a in-
dústria frigorífica na Argentina.

Leite
Todas as análises prévias indicam

que 2004 será um bom ano para a ati-
vidade leiteira. Será fundamental apro-
veitar o momento favorável para reor-
denar o setor, abrangendo a totalidade
da cadeia de agregação de valor.

Safra fatura alto em 2003/2004

VACA LOUCA: todos perdem
Para a Argentina, o caso de BSE

registrado nos Estados Unidos tem im-
plicações nada boas: queda dos preços
internacionais, demora no acesso ao
mercado norte-americano, maiores re-
quisitos e exigências nas exportações
aos Estados Unidos, oposição dos pe-
cuaristas norte-americanos dado o sta-
tus sanitário argentino em matéria de
BSE. Fica a esperança para que em
2005 (ou 2006), quando o país terá con-
dições de entrar nos Estados Unidos, as
autoridades norte-americanas consigam
convencer os consumidores que o epi-
sódio foi superado. O caso favorecerá
a agricultura, aumentando a perda de
importância da pecuária na Argentina.

Os Estados Unidos perderam mais de
30 mercados externos, que representa-
ram mais de US$ 3,5 bilhões na venda
de carne de gado e subprodutos. Os pre-
ços da carne caíram 20% inicialmente,
mas na Bolsa de Chicago foi observada
uma recuperação tímida posteriormen-
te. Os países que compravam carne dos
Estados Unidos até pouco tempo têm
hoje os mesmos argumentos e mostram
os mesmos trabalhos científicos com que
os norte-americanos fecharam seu mer-
cado à carne do Canadá em maio de
2003, quando constatado o caso de BSE
em Alberta. “Reconhecemos que esta-
mos pedindo uma flexibilidade que não
tivemos em um passado recente com o

Canadá”, disse o governo norte-america-
no. As autoridades norte-americanas des-
de o início do episódio têm enfatizado de
que se trata de um caso excepcional, iso-
lado, e que a carne norte-americana é to-
talmente segura e saudável. Também está
sendo sustentado que o animal enfermo
nasceu, foi criado e alimentou-se de fari-
nha de carne contaminada no Canadá.
Como até agora não há nenhum animal
infectado de origem norte-americana, os
Estados Unidos aspirariam inclusive re-
cuperar o status de país livre de BSE.

Os cientistas norte-americanos têm
advertido inicialmente que há possibili-
dade de existirem mais animais infecta-
dos. É questão de pesquisá-los.

Segundo um informe oficial, a co-
lheita 2003/2004 de soja faturará cerca
de US$ 2,5 bilhões a mais do que foi
estimado no início, como conseqüên-
cia do forte incremento dos preços. No
total, serão US$ 7,5 bilhões, um terço a
mais do que em 2003. Por outro lado, o
ingresso de divisas pela exportação de
óleo de soja cresceu 60% durante os pri-
meiros dez meses de 2003, segundo o
documento distribuído pela Secretaria
de Agricultura, Pecuária, Pesca e Ali-
mentos (SAGPyA). “No acumulado ja-
neiro-outubro de 2003, os embarques
foram de 24% a 60% superiores em vo-
lume e valor, respectivamen-
te”, indica o boletim ofi-
cial.

Até o
momento,
a Argenti-
na havia expor-

tado 3,4 milhões de toneladas de óleo
de soja pelo valor de US$ 1,7 bilhão.
O trabalho indica que 36% do total
vendido ao exterior teve por destino
a China, com 1,2 milhão de toneladas
e US$ 608 milhões, seguida pela Ín-
dia, com 22% (769.500 toneladas e
US$ 376 milhões). A análise destaca
que a produção de óleo de soja cres-
ceu 15% em relação a igual período
de 2002, alcançando um volume de
3,7 milhões de toneladas. Os analis-
tas de mercado foram discretos na
análise das conseqüências da aparição
do caso de encefalopatia espongifor-
me bovina, BSE na sigla em inglês,

nos Estados Unidos.
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Inovações tecnológicas na
aplicação de DEFENSIVOS

A assistência de ar (foto acima) reduz a deriva para
aplicações com gotas pequenas em clima não-favorável

Prof. Dr. Ulisses Rocha Antuniassi — FCA/Unesp — Botucatu/SP — ulisses@fca.unesp.br

A previsão de receita do mercado
de defensivos no Brasil para o
 ano de 2004 é de US$ 2,5 bi-

lhões, sendo que cerca de 40% desse to-
tal deve ser destinado apenas aos produ-
tos para a soja. Nesse contexto, a aplica-
ção de defensivos corresponde a uma das
parcelas de maior importância no custo
de produção agrícola, notadamente nos
sistemas de plantio direto, no qual somen-
te a aplicação de herbicidas pode repre-
sentar cerca de 30% dos custos de im-
plantação das culturas. O sucesso da apli-
cação e o resultado do controle estão di-
retamente ligados à correta seleção das
pontas (bicos) de pulverização, do volu-
me de calda e da velocidade de trabalho,
parâmetros que também devem ser ade-
quados às recomendações agronômicas
relativas a cada defensivo utilizado.

A evolução e a popularização do sis-
tema de plantio direto, a busca por meno-
res custos e maior eficiência e a redução
do impacto ambiental têm mudado o per-
fil tecnológico da aplicação de defensi-
vos no Brasil. Em contraste com os pa-
drões de alto volume de calda e baixa tec-
nologia empregada nos equipamentos de
aplicação utilizados nas décadas passa-
das, atualmente os agricultores dispõem

de técnicas avançadas, como aditivos de
calda, pontas antideriva, assistência de ar,
pulverização eletrostática, injeção de de-
fensivos e aplicação localizada (agricul-
tura de precisão), entre outros.

Citando alguns exemplos dessa evo-
lução, resultados de pesquisas indicam
que, para o controle de plantas daninhas
em plantio direto, o volume médio de cal-
da  utilizado atualmente pelos produtores
de soja no Brasil é de 120 litros/ha. Em
algumas regiões, esse valor vem sendo
constantemente reduzido. Essa tendência
mostra a preocupação de agricultores e
técnicos brasileiros na constante melho-
ria da qualidade e eficiência do tratamen-
to fitossanitário.

Aditivos de calda — O uso de aditi-
vos de calda tornou-se muito popular, ape-
sar do pouco conhecimento difundido so-
bre a real função de cada tipo de substân-
cia. Seguem abaixo os principais aditivos
utilizados atualmente, de acordo com al-
gumas de suas funções esperadas.

●  Óleos (vegetal e mineral): dimi-
nuição de evaporação e facilidade de
penetração.

●  Uréia: absorção.
●  Sulfato de amônio: adequação

do pH.
●  Espalhantes: aumento da área de

contato.
●  Adesionantes: aumento da ade-

são das moléculas às plantas.
●  Quelatizantes: redução da rea-

tividade de íons, facilitando a aplica-
ção conjunta de adubos foliares e/ou
uso de água dura.

●  Dispersantes: redução da decantação.
●  Umectantes: redução da evaporação.
● Emulsificantes: facilitação da

mistura.D
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No sistema eletrostático (foto abaixo), há aumento e
uniformização dos depósitos de herbicidas em daninhas

●  Redutores de deriva: alguns espes-
santes diminuem a formação de gotas
muito pequenas.

Grande parte dos problemas relacio-
nados ao uso de aditivos de calda vem
do desconhecimento de sua ação e das
implicações de sua utilização. Como
exemplo, o processo de formação de go-
tas a partir da ponta (bico) pode ser signi-
ficativamente alterado pela modificação
de características físicas da calda, nota-
damente pelo uso de certas formulações
e pela adição de surfactantes. Assim, fa-
tores básicos, como tamanho e espectro
de gotas, podem ser alterados de maneira
mais significativa por variações na cal-
da do que pela própria troca das pontas
de pulverização. Por esse motivo, a uti-
lização de aditivos de calda deve ser
precedida de um rigoroso estudo das
reais necessidades do sistema de apli-
cação e suas conseqüências, visando
maximizar os efeitos benéficos do em-
prego dessa tecnologia.

Tecnologias para redução do
volume de calda, redução da
deriva e melhoria da cobertura
e deposição

O volume de calda é um dos parâme-
tros fundamentais para o sucesso da apli-
cação. A sua definição depende do tipo
de alvo a ser atingido, da cobertura ne-
cessária, da forma de ação do defensivo
e da técnica de aplicação, dentre outros
fatores.

 O volume de calda influencia também
a eficiência operacional da aplicação, pois
o tempo gasto nas atividades de reabaste-
cimento altera significativamente a capa-
cidade operacional dos pulverizadores
(número de hectares tratados por hora).

Usualmente, as aplicações em volu-

mes reduzidos acabam sendo realizadas
com gotas muito finas, aumentando o ris-
co de perdas, principalmente por evapo-
ração ou deriva. Em geral, recomenda-se
que as aplicações, em volumes muito bai-
xos ou ultrabaixos, sejam realizadas com
metodologias de controle da evaporação
da água, ou mesmo a substituição da água
por outro meio. Um exemplo dessa técni-
ca, que vem tornando-se bastante popular
no Centro-Oeste, é o emprego de óleo
como aditivo em aplicações aéreas em ul-
trabaixo volume (técnica conhecida como
“BVO” – Baixo Volume Oleoso).

A utilização de assistência de ar em
barras de pulverização também pode re-
duzir o risco de deriva, assim como me-
lhorar a deposição e a cobertura, depen-
dendo do estágio de desenvolvimento da
cultura (quantidade de massa foliar). Em
geral, os resultados de pesquisa têm
mostrado que a assistência de ar ajuda
a reduzir a deriva para aplicações com
gotas pequenas em condições climáti-
cas desfavoráveis (vento acima do re-
comendado, por exemplo), além de
melhorar a deposição nas partes infe-
riores de plantas de maior porte. En-
tretanto, para plantas de menor porte,
o sistema pode não trazer vantagens,
ou ainda, até aumentar a perda de cal-
da para o solo.

Outra tecnologia que vem sendo dis-
cutida é a aplicação eletrostática. Em
termos básicos, o sistema carrega ele-
tricamente as gotas aplicadas, causan-
do um efeito de atração entre as gotas e

as plantas. Dados apresentados por Sou-
za et al. (2002) mostram que o sistema
proporcionou aumento e uniformização
dos depósitos de herbicidas em plantas
daninhas, para aplicações em pós-emer-
gência inicial. Por outro lado, há rela-
tos de dificuldade de controle em apli-

cações eletrostáti-
cas quando o alvo
se encontra no in-
terior de plantas
com grande enfo-
lhamento. Até o
momento, não fo-
ram publicados da-
dos científicos no
Brasil que permi-
tam uma análise

detalhada do desempenho desse sis-
tema em todas as condições de tra-
balho, ao longo de uma safra comple-
ta, incluindo os diferentes estágios de
desenvolvimento das culturas e das
daninhas.

Outra tecnologia que vem se des-
tacando no mercado é a ponta de in-
dução de ar. Essas pontas possuem ori-
fícios por onde o ar é succionado pela
própria passagem do líquido. Assim,
ar e líquido se misturam e as gotas for-
madas são arremessadas, contendo in-
clusões (bolhas) de ar. Essas pontas
produzem gotas muito grandes, maio-
res do que as pontas de baixa deriva
de tamanho equivalente, reduzindo so-
bremaneira o risco de deriva.

Devido as bolhas de ar, tais gotas
podem resultar em cobertura melhor do
que das gotas grandes geradas por pon-
tas convencionais. As inclusões de ar
facilitam a fragmentação da gota no
momento do impacto com o alvo, au-
mentando a cobertura.

Uma característica importante desse
tipo de ponta é que a inclusão de ar ocor-
re de maneira mais efetiva em pressões
maiores. Dessa forma, a recomendação
básica é que a pressão de trabalho não
seja muito baixa (usar pelo menos 3 bar).
Entretanto, não se deve perder de vista o
conceito de que as gotas geradas por esse
tipo de ponta são muito grossas, não sen-
do recomendadas para aplicações onde
sejam necessárias grande cobertura dos
alvos e boa capacidade de penetração das
gotas na massa de folhas da cultura. As-
sim, como exemplo, pontas desse tipo não
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Vários fatores, entre eles a evolução do PD, têm mudado
o perfil tecnológico da aplicação dos defensivos no Brasil

deveriam ser recomendadas para a apli-
cação de fungicidas de contato no final
do ciclo das culturas.

Controladores eletrônicos para pul-
verização — Ao receberem informações
como volume de calda desejado, vazão
atual, velocidade e largura da barra, os
controladores eletrônicos para pulveriza-
ção processam tais informações e realizam
correções na vazão em função de altera-
ções nas demais variáveis, para manter es-
tável o volume de calda resultante.

Apesar de oferecer acurácia na corre-
ção do volume em função de variações de
velocidade, os controladores mais comuns
fazem esse ajuste alterando a pressão. As-
sim, para determinada calibração, o aumen-
to da velocidade ocasiona maior vazão
(para manter o volume constante), elevan-
do a pressão. Comportamento oposto ocor-
re no caso de desaceleração. Em função
disso, é necessário que o operador fique
atento para não variar demais a velocida-
de, o que pode levar a aplicações com pres-
sões inadequadas.

Se um pulverizador é calibrado para
operar a 15 km/hora, com pressão de
45 psi, uma aceleração para 20 km/hora
elevará a pressão para 80 psi, enquanto
uma redução para 10 km/hora, diminuirá
a mesma para 20 psi. Essa magnitude de
variação de pressão, dependendo do tipo
e da vazão do bico, pode ser o suficiente
para comprometer o sucesso da aplicação,
ocasionando alterações significativas no
tamanho das gotas e no ângulo de abertu-
ra do leque das pontas.

Navegação por GPS e barra de
luzes — Os sistemas de navegação por

barra de luzes e GPS estão se tornan-
do padrão de mercado para os pulveri-
zadores de grande porte. O equipamento
possibilita que o operador seja guiado pela
barra de luzes e mantenha a trajetória ade-
quada mesmo sem referência externa. As-
sim, as faixas de aplicação se mantêm pa-
ralelas e o erro de sobreposição é minimi-
zado, até mesmo para aplicações noturnas.
Pesquisas mostram, por exemplo, que o
erro médio de sobreposição das faixas de
aplicação é bem menor com relação ao uso
de marcador de espumas (0,14 m para a
barra de luzes e 0,70 m para o marcador
de espuma), independentemente da velo-
cidade de deslocamento do pulverizador.

 Hoje, muitos dos sistemas usados em
pulverizadores utilizam o GPS, que con-
tém um software interno para otimização
dos erros de posicionamento, melhoran-
do sobremaneira a acurácia de posiciona-
mento sem que seja necessário o pagamen-
to do sinal de correção diferencial. Além
do menor custo, esse sistema ficou mais
confiável, pois não há mais a instabilidade
de recepção do sinal diferencial via satéli-
te, a qual era motivo de muitas interrup-
ções no trabalho das máquinas no campo.

Além da navegação em faixas parale-
las (em retas ou curvas), o sistema pode
ser utilizado para coletar dados de posi-
cionamento do pulverizador e do volume
ou dose aplicados em cada parte do ta-
lhão, gerando os mapas denominados “as
applied” (“conforme aplicado”). Tais
mapas são de extrema utilidade para o ge-
renciamento operacional, econômico e am-
biental do sistema de produção, pois ofe-
recem informações precisas sobre produ-
tos, doses e locais de aplicação, além da
velocidade, sobreposição de faixas, falhas
na aplicação etc. Os mapas “as applied”
podem ser usados como fonte de informa-
ções para os processos de rastreabilidade
dos sistemas produtivos.

Outra possibilidade de uso do GPS nos
equipamentos de aplicação corresponde
aos sistemas de autodirecionamento. Des-
sa forma, a barra de luz é ligada direta-
mente ao sistema de direção do veículo
(trator ou autopropelido) por meio de com-
ponentes hidráulicos e eletrônicos, corri-
gindo a rota do veículo se necessário, di-
minuindo assim o trabalho do operador e
aumentando a precisão do sistema.

 Inspeção Periódica
de Pulverizadores (IPP)

Em busca da otimização do uso de de-
fensivos e a redução do impacto ambien-
tal das atividades agrícolas, mais de 25
países vêm realizando inspeções periódi-
cas em pulverizadores. No Brasil, a apli-
cação desse conceito poderia melhorar a
qualidade das aplicações, a manutenção
dos pulverizadores e o treinamento de
operadores. Seguindo-se essa premissa,
em 1998 surgiu o Projeto IPP - Inspeção
Periódica de Pulverizadores na FCA/
Unesp, por meio de um financiamento
da Fapesp. A estrutura para inspeções foi
estabelecida a partir de uma unidade mó-
vel, a qual transporta os equipamentos
usados nas avaliações até as proprieda-
des rurais. O objetivo do Projeto IPP é
realizar atividades de inspeção em pul-
verizadores e incentivar o estabelecimen-
to de um sistema oficial de inspeção pe-
riódica no Brasil.

No âmbito do Projeto IPP, mais de 200
pulverizadores já foram inspecionados
nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oes-
te. Tomando-se como exemplo uma par-
te da amostra, correspondente a 69 pul-
verizadores usados por produtores de
soja, observou-se que todas as máquinas
apresentaram algum tipo de falha. Den-
tre as principais observações, podem ser
citados que 82,4% possuíam problemas
relacionados com o manômetro e 76,8%
apresentaram falhas em pontas de pulve-
rização. Outro ponto importante se refe-
re aos erros de dosagem. Cerca de 75%
dos sistemas avaliados possuíam mais de
5% de erro na dose aplicada, sendo que
os erros de sobredosagem (aplicação em
dose maior do que a recomendada) fo-
ram observados em 42% dos casos.

Para esse grupo, o erro médio foi de
20,1%. Essa magnitude de erro pode ser
facilmente traduzida em um potencial de
desperdício econômico: considerando-se
um gasto médio de US$ 120,00 por hecta-
re de soja em aplicações fitossanitárias,
esse erro de sobredosagem poderia estar
causando prejuízo de mais de US$ 10 mil
a cada 1.000 hectares plantados, não in-
cluído o potencial de danos ambientais. Os
resultados mostram que é necessário um
investimento considerável na melhoria da
qualidade das atividades de aplicação e na
manutenção de pulverizadores. Assim, um
sistema de inspeções periódicas poderia ser
de grande valia para a modernização des-
se setor na agricultura brasileira.  ■
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A G R I B U S I N E S S

AÇÚCAR E ÁLCOOL
BM&F: operações ex-pit e paridade técnica

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br/

Artigo redigido em 28/1/2004

ALGODÃO
Lavouras do País se desenvolvem bem

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/1/2004

N o mercado interno, foram registra-
das novas altas no preço do algo-

dão, devido à falta de oferta e às cons-
tantes altas na Bolsa de Nova York. A
Conab está oferecendo, por meio de
leilões, o saldo dos estoques governa-
mentais – cerca de 8 mil toneladas que
poderão melhorar a oferta do produto.
As poucas ofertas estão no patamar de
R$ 2,30/lb. Em fins de fevereiro, co-
meçarão a entrar algodões do Paraguai,
cuja cotação, para o tipo equivalente
ao 6, posto fábrica no Brasil, está em
torno de US$¢ 78,00. No dia 9 de ja-
neiro, na Bolsa de Nova York o con-
trato com vencimento março/2004 fe-
chou a US$¢ 74,17/lp, e o índice “A”
da Cotlook foi fixado em US$¢ 76,20/
lp. Os agentes do mercado continuam
a trabalhar com o comprometimento de
400 mil toneladas para exportação da
safra 2004 e com 50 mil toneladas da
safra de 2005.

No mercado internacional, a cota-

ção do tipo 6, posto Paranaguá, está em
torno de US$¢  63,00/lp. Registra-se,
porém, pequeno volume de novos ne-
gócios devido aos grandes volumes de
algodão, a serem recebidos pelos gran-
des traders internacionais. Em relação à
safra 2004, as lavouras de algodão, em to-
das as regiões produtoras, estão em exce-
lente estado vegeta-
tivo. Em São Paulo,
houve grande pre-
ocupação com a fal-
ta de sementes na
época da semeadu-
ra. Como não teve
necessidade de re-
plantio, o problema
foi superado. Em
Goiás e na Bahia,
após estiagem, que
determinou o re-
plantio em algumas
áreas, as chuvas são
regulares e as lavou-

ras se recuperaram. A Bahia começa a en-
frentar o problema do bicudo em algumas
regiões. As culturas de Mato Grosso apre-
sentam excelente estado vegetativo, sem
qualquer infestação de maior vulto. Em
2003, a BM&F classificou o correspon-
dente a 158.821 toneladas de algodão,
representadas por 806.200 fardos.

O movimento dos preços no merca-
do de açúcar foi decrescente ao lon-

go do mês de janeiro. Países exportado-
res, que não possuem os mesmos custos
de produção que os do Brasil, encontram
dificuldades em sua comercialização. Pro-
dutores do mercado interno, devido ao au-
mento dos estoques, aproveitam os mo-
vimentos ascendentes de preços para fixa-
rem suas vendas para o ano de 2004.

O mercado internacional não conse-
gue ultrapassar a barreira dos US$¢ 6,00/
lb e os fundos, com posição vendida líqui-
da acima de 35 mil lotes, forçam o merca-
do para baixo, para que sejam acionadas
ordens stop (zeragem de posições compra-
das). Do lado positivo, podemos citar que
o governo chinês, importador de 1 milhão
de toneladas, reduziu a taxa de importa-
ção de 20% para 15% em 2004. No mer-
cado doméstico, o açúcar vem perdendo
preço em função dos altos estoques e da
demanda ainda reprimida por parte dos
consumidores. Na BM&F, cresce o núme-
ro de operações ex-pit entre usinas e con-

sumidores, aumentando a liquidez do mer-
cado. No mercado de álcool anidro, os pre-
ços spot vêm oscilando entre R$ 600,00/
metros cúbicos e R$ 620,00/metros cú-
bicos, sem grande interesse das distribui-
doras em adquirir o produto.
Os preços na BM&F caíram fortemente
neste mês . Na Síntese Agropecuária 217,
foi apresentado gráfico de paridade técni-
ca entre açúcar e ál-
cool anidro com
vencimento em fe-
vereiro/2004, o qual
mostrava os preços
do álcool anidro aci-
ma do açúcar (pari-
dade). Com base
nesse gráfico, um
arbitrador poderia
ter observado a po-
sição invertida e ter
feito uma operação
de arbitragem, ven-
dendo álcool anidro
e comprando açú-

car. Caso tivesse sido feita, essa operação
teria o seguinte resultado positivo: retoma-
da da tendência de o açúcar ser mais valo-
rizado do que o álcool anidro (ver gráfi-
co). É interessante que os players obser-
vem esse mercado, bem como os preços
do mercado futuro para este ano, os quais
poderão sinalizar o mix de produção para
a nova safra.
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SOJA
Mercado futuro vive expectativa de volatilidades

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/1/2004

O clima nas regiões produtoras de
soja tem se comportado de maneira

normal. Embora o mercado internacio-
nal esteja apresentando alta volatilidade,
a expectativa de safra cheia brasileira –
58,8 (Conab) e 60,0 (USDA), ambos em
milhões de toneladas – ajuda a tranqüili-
zar os agentes compradores. O relatório
do USDA reviu para baixo em 930 mil
toneladas a produção recém-colhida dos
Estados Unidos, comparado a dezembro.

A colheita, estimada em 65,8 milhões
de toneladas, teve queda de 12,1% em re-
lação à do ano passado, quando alcançou
74,8 milhões de toneladas. O relatório es-
timou queda no volume de processamento
de 40,4 milhões de toneladas para 39,6 mi-
lhões de toneladas, deixando o estoque fi-
nal daquele país praticamente inalterado,
em 3,4 milhões de toneladas. Esse é o pon-
to mais polêmico, pois o mercado está des-
confiado de que o processamento, basea-
do no ritmo atual, deve aumentar (e não
decrescer), com reflexos na diminuição dos
estoques finais – tanto que, até o fechamen-

to desta edição, a CBOT apresentava
alta de US$¢ 30,00/bushel nos venci-
mentos mais curtos. No dia 9 de janei-
ro, o preço no mercado à vista em Para-
naguá era US$ 285,13/tonelada ou US$
17,11/saca; em Maringá/PR, R$ 45,00/
saca; em Uberlândia/MG, R$ 44,00/saca;
e em Rondonópolis/MT, R$ 42,00/saca.
Na mesma data, a paridade de exportação
baseada no preço
da CBOT para
maio de 2004, uti-
lizando prêmio ne-
gativo, –US$ 0,20/
bushel, ficou em
US$ 273,23/tone-
lada ou US$ 16,39/
saca. Comparan-
do-se com o mer-
cado futuro na
BM&F na mesma
data, quando o
vencimento maio
de 2004 estava
sendo negociado a

US$ 266,00/tonelada nota-se que se pode
arbitrar o mercado, para buscar a paridade
de exportação. Outros vencimentos na
BM&F fecharam a US$ 282,00/tonelada
para março e a US$ 265,00/tonelada para
abril/2004. O volume de contratos em
aberto era de 7 mil toneladas, 17 mil tone-
ladas e 280 mil toneladas, para março, abril
e maio de 2004, respectivamente.
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CAFÉ
O comportamento do café arábica no início de 2004

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 28/1/2004

Luiz Cláudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/1/2004
MILHO
Expectativas para o início de 2004 no mercado

O desenvolvimento das lavouras de
milho está acima das expectativas,

a ocorrência de chuvas tem sido regu-
lar e, caso as condições climáticas se
mantenham, a colheita da safra de ve-
rão pode ultrapassar os 32,6 milhões de
toneladas estimadas pela Conab em seu
último relatório de dezembro de 2003.
Quanto à safrinha, cujo melhor momen-
to de plantio se situa em fevereiro, se
deve esperar atraso em algumas regiões,
gerado pela dificuldade do cultivo da
soja precoce em outubro de 2003. Mas
essa eventual diminuição de produtivi-
dade da safrinha influenciará a oferta
somente de setembro em diante.
Agentes do mercado relataram que o
excesso de chuvas está dificultando a
colheita de soja precoce nas regiões de
Lucas do Rio Verde/MT, Sorriso/MT e
Jataí/GO. Pelo lado da oferta, o relató-
rio da Conab estimou estoque inicial de
5,9 milhões de toneladas, o mesmo vo-
lume de safrinha do ano passado, 12,8
milhões de toneladas. Somadas as duas

safras e o estoque de passagem, obtêm-
se 51,2 milhões de toneladas. A deman-
da interna estimada pelo referido relató-
rio repetiu o montante do ano anterior
de 39,6 milhões de toneladas. A esti-
mativa de acréscimo na exportação é de
1,5 milhão, totalizando 5,5 milhões de
toneladas.

Pode-se observar que esse balanço
gerará estoque fi-
nal de 6,4 milhões
de toneladas, ou
seja, um ano de re-
lativa folga para os
consumidores. O
número da safri-
nha, porém, carre-
ga grande incerte-
za por sua caracte-
rística de risco cli-
mático. O mercado
futuro tem traba-
lhado com a previ-
sibilidade de equi-
líbrio para 2004.

Em 9 de janeiro, o vencimento março/
2004 negociava milho a R$ 19,80/saca;
maio, a R$ 19,85/saca; julho, a R$ 20,60/
saca; setembro, a R$ 21,35/saca; e no-
vembro, a R$ 22,30/saca. No dia 12, o
USDA divulgou seu relatório mensal,
apresentando diminuição de 4,16 mi-
lhões de toneladas na produção dos EUA
em relação à estimativa de dezembro.

A safra brasileira de café 2003/2004,
de acordo com os levantamentos das

agências especializadas, será de 32 milhões
de sacas. A característica bienal dessa pro-
dução – aliada ao déficit hídrico nos prin-
cipais centros produtores e à diminuição
dos tratos culturais por alguns produtores
– explica a queda de aproximadamente
34% em relação à safra 2002/2003. Para
2004/2005, há expectativa de aumento
médio de 12% em relação à anterior.

Esses fatos justificam a brusca eleva-
ção do preço do café no início do ano, pois
os estoques reduzidos pressionam a cota-
ção dos preços futuros. Os preços futuros
de café arábica na BM&F apresentaram,
em janeiro, grande valorização: o venci-
mento março/2004 variou 16,23%; maio/
2004 subiu 15,62%; o vencimento julho/
2004 apresentou apreciação de 17,51%; e
setembro/2004 teve variação de 17,10%.
Além disso, os contratos futuros vêm apre-
sentando recordes de contratos em aberto:
24.274, no dia 20, variação positiva de

17,80%. Nas bolsas internacionais, os pre-
ços futuros também sofreram variações
positivas – 17,36%, em Nova York, para
o futuro com vencimento março/2004, e
16,32% para o maio/2004, com cotações
de US$¢ 74,70/lb e US$¢ 76,25/lb,
respectivamente. Em Londres, o pre-
ço março/2004 fechou, no dia 20, a
US$ 827,00/tonela-
da, com valorização
de 15,99% no mês.

A arbitragem
entre BM&F e Nova
York situa-se em tor-
no de US$¢ 15,00/
lb, um pouco supe-
rior ao final do ano
para o contrato de
março de 2004. A
volatilidade diária
do vencimento mar-
ço/2004 aumentou
no início do ano,
chegando a atingir

máximo de 2,34% ao dia, ficando entre
1,30%  e 1,75% nos últimos dias da análi-
se dessa síntese. O gráfico da curva do café
mostra que os preços futuros têm compor-
tamento de “carrego”, ou seja, os meses
mais longos são superiores aos mais cur-
tos, propiciando operações de cash and
carry ou de spread.
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FEIJÃO
Cenário é de abastecimento tranqüilo

ARROZ
Pesquisas confirmam safra recorde no Brasil
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O segundo levantamento da Conab rea-
firmou novamente a boa intenção de

plantio de arroz neste ano. A pesquisa
revela um aumento de 9% na semeadura
na Região Centro-Sul, mais 50% na
Bahia; 2%, no Piauí; 3%, no Maranhão;
7%, no Tocantins; e 22% em Rondônia.
Os levantamentos registram queda no
plantio em regiões de pouca importân-
cia, tais como Paraná (-6%), Rio de Ja-
neiro (-6%), Espírito Santo (-4%) e Mato
Grosso do Sul (-1%). No Centro-Oeste,
a semeadura cresce quase 15%, com des-
taque para Mato Grosso (19%).

Na Região Sul, a Conab levantou um
acréscimo de 6,2%, sendo 7% no Rio
Grande do Sul e 7% em Santa Catarina.
Na Região Sul, a produção de arroz pode
crescer 18% ou 1,06 milhão de tonela-
das, quase tudo concentrado no Rio Gran-
de do Sul. No Centro-Oeste, a oferta pode
subir quase 15% ou cerca de 260 mil to-
neladas, em grande parte em Mato Gros-
so. E finalmente no Sudeste, a produção
pode ser maior em apenas 20 mil tonela-

das, com pouca influência sobre o con-
texto nacional.

As Regiões Norte e Nordeste, segun-
do a Conab,  podem produzir juntas algo
em torno de 2,8 milhões de toneladas. A
safra brasileira de 2004 está assim esti-
mada pelo órgão em quase 11,8 milhões
de toneladas, contra 10,4 milhões de to-
neladas produzidas em 2003.

Considerando a
demanda anual de
12,7 milhões de to-
neladas pela Co-
nab, chega-se a um
provável déficit de
oferta de 1 milhão
de toneladas para
este ano, provavel-
mente entre 40% e
50% inferior ao dé-
ficit ocorrido em
2003. As mais re-
centes informações
indicam a nova sa-
fra na Argentina em

930 mil toneladas, com um potencial ex-
portável de 500 mil toneladas. No Uru-
guai, as estimativas giram em torno de 1
milhão de toneladas, com um potencial
exportável de 900 mil toneladas, já que o
consumo interno neste país é irrisório. As-
sim, o déficit previsto em 1 milhão de to-
neladas no Brasil em 2004 será capaz de
ser coberto somente pelo Mercosul.

O s números mais recentes, relativos à
produção, sinalizam uma safra de

500 mil toneladas de feijão no Paraná, 125
mil toneladas no Rio Grande do Sul e 145
mil toneladas em Santa Catarina, perfa-
zendo um total possível de 770 mil tone-
ladas na Região Sul, cerca de 130 mil
toneladas acima da colheita registrada no
ano passado. Em São Paulo, a Conab si-
naliza a 1ª safra em 93 mil toneladas, pra-
ticamente o mesmo volume colhido em
2003. Em Goiás, Distrito Federal, Minas
Gerais e Bahia, em função dos longos pe-
ríodos sem chuvas entre os meses de no-
vembro e dezembro, ainda não há núme-
ros de safra atualizados e confiáveis. Tudo
indica que, nestes Estados, a colheita pode
ser inferior à do ano passado, quando con-
juntamente ofertaram cerca de 605 mil
toneladas de feijão, na sua grande maio-
ria carioca.

Em relação à produção, o abasteci-
mento no cenário nacional mostra-se bas-
tante tranqüilo nestes primeiros meses do

ano. Os negócios na Bolsinha/SP confir-
mam esse panorama, na medida em que
continuam ocorrendo sobras diárias de ca-
rioca, mesmo com a menor oferta nos úl-
timos dias. Mas o direcionamento do mer-
cado nas próximas semanas é imprevisí-
vel, na medida em que não há produto
disponível suficiente no Nordeste, Centro-
Oeste e em grande
parte do Sudeste. O
fornecimento conti-
nuará nos próximos
dias bastante con-
centrado, principal-
mente no Paraná, e
interrompido even-
tualmente pelas
chuvas nas regiões
produtoras.

Algumas infor-
mações não confir-
madas sinalizam
forte quebra na
Bahia, especialmen-

te nas lavouras plantadas mais cedo. A pro-
dutividade em Goiás e Minas Gerais tam-
bém foi afetada pela falta de chuvas em
dezembro. A sistemática de mercado para
o feijão-preto é um pouco diferente, pela
alta concentração de ofertas nesta época
do ano na Região Sul, aliada ao consumo
bastante regionalizado no País.
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Tecnologia ao ALCANCE de todos

3º PRÊMIO Massey Ferguson de
Jornalismo abre inscrições

Lançado Pólo Nacional de
BIOCOMBUSTÍVEIS

Emater/RS mantém CERTIFICAÇÃO ISO

John Deere EMBARCA colheitadeiras
para a Europa

U m embarque de 67 co-
lheitadeiras para a Es-

panha e Itália marcou o iní-
cio das exportações da
John Deere para a safra
2004 dos países europeus.
Outros três embarques es-
tão programados entre fe-
vereiro e abril, sendo que

o total de colheitadeiras
exportadas para a Europa

nesta safra atingirá 350
máquinas dos mode-

los 1450 e 1550.
Além da Espanha
e da Itália, tam-
bém a França, a In-
glaterra, a Lituânia,
a Polônia, a Tur-

quia, a Alemanha, a Suíça,
a Sérvia, a Noruega e a
Hungria  adquir iram os
equipamentos brasileiros.
As máquinas exportadas
deverão ser utilizadas a
partir de maio na colheita
da safra européia, que se
estende até agosto.

E m janeiro foi lançado o
Pólo Nacional de Bio-

combustíveis na Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de
Queiroz (Esalq/USP). A ce-
rimônia contou com a presen-
ça do presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva,
do ministro da Agricultura,
Roberto Rodrigues, e do go-
vernador do Estado de São
Paulo, Geraldo Alckmin.
Coordenado pela Esalq, o
Pólo foi criado com a pro-
posta de transformar Piraci-
caba/SP num centro de refe-
rência internacional para a
produção de biocombustí-
veis, mantendo e ampliando
a capacidade competitiva do
Brasil na produção da ener-

gia renovável, por meio do
desenvolvimento de pesqui-
sas obtidas com a cana-de-
açúcar e seus derivados, além
de outros insumos, como ma-
deira, girassol, milho, amen-
doim e soja.

O pólo deve centralizar
todas as ações para o desen-
volvimento e a utilização de
biocombustíveis, tanto com
o etanol como com o biodie-
sel, através de projetos e seus
resultados práticos. O pro-
grama terá a participação dos
ministérios da Agricultura,
Ciência e Tecnologia e das
Minas e Energia, secretarias
estaduais, outras universida-
des e diversas entidades pú-
blicas e privadas.

A 3ª edição do Prêmio
Massey Ferguson de

Jornalismo está com as
inscrições abertas até 14
de fevereiro de 2004. Nes-
ta edição o prêmio será di-
vidido em seis categorias:
jornal, revista, rádio, TV,
internet e fotojornalismo,
a grande novidade de
2003. Os interessados po-
dem participar com até
três trabalhos realizados
em língua portuguesa, pu-
blicados em veículos bra-
sileiros durante o período
de 1º de janeiro de 2003 a

31 de dezembro de 2003,
e que obedeçam ao tema
“Histórias e tendências da
agricultura brasileira”. Os
trabalhos concorrem a
prêmios que variam de R$
5 mil a R$ 8 mil, confor-
me a categoria. Na primei-
ra etapa, classificatória,
cada categoria será repre-
sentada por três finalistas,
que disputarão o grande
prêmio da categoria. Os
nomes dos finalistas serão
divulgados na Agrishow
2004. Informações no site
www.massey.com.br

A Gerência de Classifica-
ção e Certificação

(GCC) da Emater/RS passou
pela segunda auditoria de
manutenção realizada pela
empresa BVQI, confirman-

do o certificado ISO
9001:2000. O Sistema de
Gestão da Qualidade atendeu
aos requisitos estabelecidos
na norma. “A manutenção do
certificado de qualidade con-

firma que estamos em um
processo contínuo de melho-
ria da gestão, buscando sem-
pre a satisfação do cliente”,
comemora o gerente de Clas-
sificação e Certificação, João

Wanderlei Pereira. A GCC
da Emater/RS recebeu a dis-
tinção há um ano, sendo a
primeira empresa do setor a
ostentar o selo 9001:2000 no
Brasil.

A empresa em
que você tra-

balha utiliza tec-
nologia ultrapas-
sada? Pois o Cen-
tro de Excelência
em Tecnologias
Avançadas do
Rio Grande do Sul (Ceta)
pode ajudar. O Ceta tem
contribuído para aproximar
instituições de Pesquisa &
Desenvolvimento (P&D) e
empresas do ramo industri-
al no Estado. O trabalho da
instituição é identificar a
demanda de determinadas
cadeias de produção, estru-
turar programas, identificar
parceiros e encontrar espe-
cialistas ou tecnologia, se-
jam eles no País ou no ex-

terior. O Ceta bebe di-
reto na fonte do Insti-

tuto Fraunhofer – a
maior instituição
de pesquisa ale-
mã. Como aconte-
ce na Alemanha, a
idéia é implantar

no RS um modelo de apro-
ximação entre os principais
agentes envolvidos: empre-
sas, universidades, governo,
entre outros, para que o co-
nhecimento flua com mais
facilidade. “Uma tecnologia
adotada em um ramo de atu-
ação pode servir para outro,
basta apenas alguém que
aproxime e faça as adapta-
ções”, exemplifica o enge-
nheiro da Fraunhofer, Peter
Nicolaisen (foto).
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ANOTE AÍ
De 3 a 7 de março, acon-

tece em Verona, na Itália, a
Fieragrícola – Agritec 2004.
Estarão em evidência pro-
dutos biológicos (sêmen,
adubos, tratamentos e con-
servação), hortifrutigranjei-
ros, carne e laticínios. Os
organizadores da feira des-
tinaram um salão inteira-
mente ao cultivo de frutas e
verduras, à indústria de cli-
matização de ambientes,
embalagens e transportes de
produtos, e muito mais. In-
formações pelo telefone (31)
3287-2212 ou no site
www.fieragricola.com

Entre os dias 15 e 19 de
março será realizada a Ex-
podireto Cotrijal 2004, no
Parque de Exposições da
Cotrijal, em Não-Me-Toque/
RS. A feira vem consolidan-
do aliança entre tecnologias
e negócios direcionados ao
setor primário, com a parti-
cipação dos setores de má-
quinas e implementos agrí-
colas e demonstrações dinâ-
micas. Também oferece aos
visitantes demonstrações fei-
tas por empresas de semen-
tes, agroquímicos, fertilizan-
tes, armazenagem, universi-
dades e instituições de pes-
quisa. Informações pelo te-
lefone (54) 332-3636.

O 4º Encontro Técnico da
Cafeicultura Irrigada do
Oeste Baiano acontece nos
dias 18 e 19 de março em Luís
Eduardo Magalhães/BA. Te-
mas como mecanismos de
comercialização, certificação
internacional socioambiental
e qualidade, infra-estrutura
na propriedade e cuidados na
colheita e pós-colheita esta-
rão em pauta. Informações
podem ser obtidas pelo tele-
fone (77) 613-8000 ou no site
www.aibda.com.br

Indústrias de
máquinas do RS
comemoram
RESULTADOS

A s indústrias de máqui-
nas e implementos agrí-

colas do Rio Grande do Sul
apresentaram desempenho po-
sitivo em 2003. Os resultados
foram apresentados pelo pre-
sidente do Sindicato das In-
dústrias de Máquinas e Imple-
mentos Agrícolas no Rio
Grande do Sul (Simers), Cláu-
dio Bier. O Índice de Desem-
penho Industrial (IDI) dos fa-
bricantes gaúchos atingiu
28,7% em 2003, contra ape-
nas 2,6% da média da indús-
tria do RS no período. Segun-
do o indicador, calculado pelo
Simers, as vendas totais do
setor cresceram 10,24% no
acumulado de 2003, enquan-
to as compras totais sofreram
incremento de 39,66%. A boa
performance  foi resultado do
ótimo desempenho da produ-
ção agrícola, dos níveis de pre-
ços compensadores para os
principais produtos e da dis-
ponibilidade de financiamen-
to para a compra dos equipa-
mentos. Para este ano, as ex-
pectativas são igualmente favo-
ráveis, pela previsão de conti-
nuidade do aumento da safra
agrícola nacional, estimada em
130 milhões de toneladas.

Abertura da colheita do arroz tem
NOVIDADES

Prêmio New Holland de
Fotojornalismo divulga seus
VENCEDORES

Lindsay investe em FÁBRICA no Brasil

O s vence-
dores do

1º Prêmio
New Holland
de Fotojor-
n a l i s m o
Agrícola já
são conhecidos. O primeiro
lugar na categoria Agricultu-
ra ficou com o repórter foto-
gráfico Cristiano Borges da
Silva, do Diário da Manhã
(Goiânia/GO), e na modalida-
de Máquinas New Holland, o
vencedor foi Milton Dória
(foto), da Folha de Londrina
(Londrina/PR). Ao todo fo-
ram inscritos cerca de 350
trabalhos de todo o País. Os
segundos lugares, nas res-
pectivas categorias, ficaram

com Priscila
Forone, do
jornal O Es-
tado do Pa-
raná (Curiti-
ba/PR), e
Jean Fabia-

no Pimentel, do jornal Zero
Hora (Porto Alegre/RS). Os
terceiros colocados em am-
bas as categorias foram Pe-
dro Serápio, da Gazeta do
Povo (Curitiba/PR), e Jonas
de Oliveira, do Jornal do Es-
tado (Curitiba/PR). Além
dos seis vencedores, foram
escolhidas outras 29 fotos
para compor a Exposição
Agricultura Brasileira, que
será exibida em 30 cidades
brasileiras em 2004.
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O município gaúcho de
Santa Vitória do Palmar

será palco este ano da cerimô-
nia de abertura da colheita do
arroz, entre os dias 5 e 7 de
março. Nesta edição, o evento
contará com algumas novida-
des, entre elas a realização de
palestras ministradas por técni-
cos do Instituto Riograndense
do Arroz (Irga) e Embrapa. O

lançamento da 14ª Abertura
Oficial de Colheita do Arroz
foi marcado pela expectativa de
boa comercialização da safra,
uma vez que a previsão é que a
safra nacional alcance 11,2 mi-
lhões de toneladas, segundo
previsão de Artur Albuquer-
que, presidente da Associação
Brasileira da Cadeia Produtiva
do Arroz (Abrarroz).

A Lindsay América do Sul, com matriz nos Estados Unidos, está investindo cerca de
R$ 2 milhões em uma nova planta industrial na cidade de Mogi-Mirim/SP. O empreendimento

ocupará área de 50 mil metros quadrados, sendo 6,2 mil de área construída, com capacidade insta-
lada para produzir 400 pivôs por ano, contra os atuais 150 da unidade de Piedade/SP. A construção
de uma unidade maior e mais moderna faz parte da estratégia da subsidiária para ampliar sua
participação no mercado agrícola brasileiro. Segundo o diretor geral da Lindsay América do Sul,
Eugênio Brunheroto, a fábrica de Mogi-Mirim deverá entrar em operação em março deste ano.
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Cresce área com TRANSGÊNICOS

Glifosato é utilizado na
PRESERVAÇÃO histórica da Itália

Manjericão e pimentão ORGÂNICOS

Novo herbicida para CANA-DE-AÇÚCAR

Saiba IDENTIFICAR vírus e viróides

A área global cultivada
com sementes transgênicas
alcançou 67,7 milhões de
hectares o ano passado, 12%
a mais que em 2002 (58,7
milhões). As informações
são do International Servi-
ce for the Acquisition of
Agri-biotech Applications
(ISAAA), com sede em
Nova York, nos Estados
Unidos. O levantamento,
considerado um dos mais
respeitados do mundo, por
fontes do setor de biotecno-
logia, pela primeira vez in-
cluiu o Brasil, que teve sua
área de transgênicos calcu-
lada em 3 milhões de hecta-
res em 2003.

Clive James, presidente do
conselho-diretor do ISAAA,

admite que, para o Brasil, a
estimativa é conservadora, já
que o relatório foi concluído
quando apenas 50% do plan-
tio da safra 2003/2004 do
grão havia sido concluído no
País. Também colaborou
para a postura conservadora
a confusão jurídica em tor-
no do plantio de transgêni-
cos em território brasileiro,
só liberado nesta safra por
meio de medida provisória do
governo. O Brasil figura em
quarto lugar, atrás de Esta-
dos Unidos (42,8 milhões de
hectares), Argentina (13,9
milhões) e Canadá (4,4 mi-
lhões), países onde os trans-
gênicos estão liberados des-
de a segunda metade da dé-
cada de 90.

Vírus e Viróides Trans-
mitidos por Sementes é o
título da publicação elabo-
rada pelas pesquisadoras
da Embrapa Recursos Ge-
néticos e Biotecnologia,
Maria de Fátima Batista,
(agrônoma) e Vera Lúcia
Marinho (bióloga). O ca-

tálogo visa auxiliar os pro-
fissionais que trabalham
com identificação de vírus
e viróides, principalmente
aqueles que desenvolvem
suas atividades em labora-
tórios de quarentena vege-
tal, aos fitopatologistas e
virologistas.

A Itália desenvolveu um
programa destinado ao con-
trole das plantas daninhas que
ameaçam suas construções
históricas e escolheu o herbi-
cida à base de glifosato, da
Monsanto, para utilização nes-
ses locais. A participação da
empresa na conservação das
edificações históricas da Itá-

lia começou em 1990, quan-
do o Departamento de Heran-
ça Cultural italiano aprovou o
uso do herbicida para elimi-
nar as ervas daninhas que
haviam tomado boa parte das
ruínas de Pompéia – cidade
história italiana destruída pela
erupção do vulcão Vesúvio,
há mais de 2 mil anos.

A Milenia Agro-Ciências
está lançando o herbicida He-
xaron, destinado ao cultivo
de cana-de-açúcar. Entre os
diferenciais do produto estão
a possibilidade de aplicação
em períodos de menor umi-

dade e uma grande eficiên-
cia no pós e pré-emergente.
A expectativa da empresa é
que o Hexaron transforme-
se no carro-chefe entre os
produtos destinados ao cul-
tivo da cana-de-açúcar.
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Dois novos produtos or-
gânicos estão disponíveis aos
produtores: o manjericão tos-
cano folha de alface e o pi-
mentão chapéu-de-bispo, am-
bos da Isla Sementes. O pi-
mentão tem sua época de plan-
tio entre os meses de agosto a
janeiro na Região Sul e pode
ser cultivado todo o ano nas
demais regiões do País. Pos-

sui ciclo de 90 dias e produz
fruto circular-achatado de cor
verde-clara, com tamanho
entre 3 cm e 5 cm de altura,
e 4 cm a 6 cm de diâmetro.
Já o manjericão (foto) pode
ser semeado durante todo o
ano, tendo ciclo de 60 dias no
verão e de 90 no inverno. As
plantas são perenes e atingem
cerca de 50 cm.
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Novas tecnologias de LIMPEZA E SECAGEM de grãos PLANTADEIRAS para
pequena propriedade

A partir de agora,
produtores de pequena e
média propriedades
também poderão
contar com tecno-
logia de plantadei-
ras Metasa, com a
linha PDM plus. Com
baixa exigência de potência de
trator, esses modelos se caracterizam por
apresentar um projeto de máquina com-
pacto, com versões de cinco e sete linhas
de alta precisão de plantio e grande prati-
cidade nas regulagens. A complementa-
ção da linha de plantadeiras e semeado-
ras com o lançamento da PDM plus é uma
das metas de 2004, pois permite estimu-
lar o plantio direto com a tecnologia da
marca Metasa em pequenas propriedades
no Brasil e em diversos outros países.

Metasa Divisão Agrícola — Rua
Arno Pini, 564, Distrito Indus-
trial, CEP 99050-130, Passo Fundo/
RS. Fone (54) 316-6200. Site:
www.metasa.com.br

Mercado FLORESTAL contemplado
A Caterpillar Brasil desenvolveu uma nova opção de equipamento para o mer-

cado florestal: a 320C L “Short Tail” Florestal CAT. O novo equipamento tem
aplicação nos processos de produção e colheita de madeiras na indústria de trans-
formação de papel e celulose, placas MDF e serrarias e proporciona alta pro-

dutividade e desempenho em atividades de
manejo planejado (desbastes) em flores-
tas. A máquina possui raio de giro reduzi-
do – de apenas 2 metros –, que torna o
equipamento flexível e permite manobras
rápidas em espaços pequenos. A cabina é
equipada com grade frontal, proteção no
teto contra queda de objetos e placa fron-
tal superior do pára-brisa.

Caterpillar Brasil Ltda. — Rodovia Luiz
de Queiroz, Km 157, s/n, CEP 13400-970,
Piracicaba/SP. Fone (19) 3422-2100.
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Divulgação

Uma nova linha de máquinas de lim-
peza e de secadores, voltadas a siste-
mas de armazenagem, será apresenta-
da aos produtores no Show Rural Coo-
pavel 2004 pela Kepler Weber. Os equi-
pamentos possuem importantes avanços
tecnológicos, agregam itens de seguran-
ça, resguardo ao ambiente e novidades
conceituais. A máquina de limpeza Sa-
fety Cleaning System (SCS),foto acima,
disponível em sete versões, com capa-
cidades que variam de 30 a 300 tonela-
das/hora. Com design mais compacto,
as novas máquinas dispõem de senso-
res de segurança nas peneiras, são de
fácil operação e não necessitam de lim-
peza contínua. Já a nova linha de seca-
dores Automatic Drying System (ADS),
foto ao lado, com sistema de montagem
modular, apresenta diferentes capacida-

des e níveis de recirculação de ar de se-
cagem. O comprador pode escolher o
modelo com coluna ou cavalete. Além
de ser autolimpante, a linha ADS, na
versão coluna, não precisa ser desliga-
da para a limpeza, evita a perda de
grãos durante o processo de carga e
permite que o secador permaneça carre-
gado com grãos úmidos durante a noite.
As versões recirculadas com elevada efi-
ciência energética resultam numa seca-
gem muito econômica. A capacidade
varia de 10 a 30 toneladas/hora.

Grupo Kepler Weber  — Rua Anda-
raí, 566, CEP 91350-110, Porto Ale-
gre/RS. Fone: (51) 3361-9600. Site:
www.kepler.com.br
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PULVERIZADORES com três
capacidades

A linha de pulverizadores da Stara Sfil
Amazone, com três modelos, possui tan-
ques com capacidades que variam de 680
a 2.400 litros e largura das barras entre 15
e 28 metros. A máquina apresenta sistema
de controle de vazão onde o radar monito-
ra a velocidade e controla a abertura e o
fechamento da válvula, cabeçalho inteli-
gente para o pulverizador seguir o rastro
do trator, barras com sistema de regula-
gem elétrica da inclinação. Também pos-
sibilita o trabalho com adubação líquida.

Stara S.A. Indústria de Implemen-
tos Agrícolas — Av. Stara, 519,
Caixa Postal 53, CEP 99470-000, Não-
Me-Toque/RS. Fone/fax (54) 332-2800.
Site: www.starasfil.ind.br
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Lei do Bioterrorismo: Brasil CAMINHA
para a adequação
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Darcy Teixeira Júnior
Sócio responsável pelas áreas de Importação/Exportação e Agronegócios do Escritório Tozzini,
Freire, Teixeira e Silva Advogados, de São Paulo/SP

As notícias dão conta que as grandes produtoras de
alimentos já fizeram os seus respectivos registros e não
correm o risco de terem suas exportações barradas

A Granja — Como está a adequa-
ção dos portos brasileiros e dos opera-
dores de exportação à Lei de Bioterro-
rismo? O pessoal se preparou bem?

Darcy Teixeira Júnior — Na verda-
de, são duas exigências que não guardam
relação direta. A adequação dos portos
que recebem tráfego internacional é uma
medida imposta pela Organização Marí-
tima Internacional (IMO). As exigências
estão previstas no Código Internacional
para Proteção de Navios e Instalações
Portuárias (ISDS Code), e os Estados
Unidos certamente exigirão que as mer-
cadorias que desembarquem em seus por-
tos tenham sido embarcadas em portos
que atendam ao ISDS Code. A Lei do
Bioterrorismo, por sua vez, é uma legis-
lação norte-americana que atinge todos os
produtores de alimentos que serão con-
sumidos por pessoas ou animais nos Es-
tados Unidos. A adaptação de portos bra-
sileiros ao ISDS Code está a cargo das au-
toridades portuárias brasileiras, que dizem
que atenderão o prazo, que é 1º de julho
de 2004.

A Granja — Quais são os principais
pontos da Lei a serem cumpridos pelos
exportadores e quais deles causam mais
transtorno?

Darcy — Os principais pontos da Lei
são o registro na U.S. Food and Drug Ad-
ministration (FDA), a notificação prévia de
exportação, a manutenção de informações
para fins de rastreamento e a nomeação de
um agente nos Estados Unidos. Podemos
considerar o atendimento dessas exigên-
cias como  “transtorno”, pois não era exi-
gido anteriormente. Logo, o custo de se
atender e de estar sempre de acordo tam-
bém pode ser entendido como uma difi-
culdade a mais. As três primeiras exigên-

cias citadas acima implicam mero envio ou
atualização de informações. Já a última, con-
tudo, exige a criação de estruturas novas de
procedimentos. Sem dúvida, o ônus é me-
nor para os grandes exportadores, pois mui-
tos deles já tinham escritórios de represen-
tação nos Estados Unidos, bem como toda
a estrutura para a exportação. Para alguns
médios e pequenos, toda a estrutura preci-
sou ser reformulada ou criada, o agente no
exterior precisou ser providenciado, o que
representa gastos maiores para exportar.

A Granja — A seu ver como foi e
está sendo a atuação do governo brasi-
leiro e do setor privado?

Darcy — A atual política do governo
é claramente favorável à exportação. O
que está ao alcance do governo para faci-
litar a exportação dos produtos nacionais
tem sido feito. Ao que tudo indica, a Lei
do Bioterrorismo não atingiu significati-
vamente as exportações de produtos agrí-
colas brasileiros para os Estados Unidos.
O setor privado, por sua vez, fez a lição de
casa ao procurar entender a Lei do Bioter-
rorismo e proceder aos registros por ela de-
terminados. Com isso, acredito que as em-
presas brasileiras possam a vir a ganhar
mercado nos Estados Unidos em substitui-
ção a empresas que não conseguiram e/ou
não conseguirão se adaptar.

A Granja — Quais são as áreas di-
retamente atingidas com as exigências
da Lei no Brasil e quem está mais bem
preparado até o
momento?

Darcy — As
áreas diretamente
atingidas são as
produtoras de gê-
neros alimentícios

destinados ao consumo nos Estados Unidos.
As grandes empresas foram as que se pre-
pararam a tempo de não correrem o risco
de ter suas exportações barradas.

A Granja — Operacionalmente, o
que está sendo mais complicado de
cumprir? Quais são os reflexos econô-
micos para os agentes?

Darcy — Toda a burocracia é resolvida
em território nacional, por fax, correio ou pela
internet, exceto a exigência do agente em ter-
ritório norte-americano. A questão do agen-
te continua sendo a exceção. O gasto para
manter um agente no exterior é uma despesa
a mais, além da necessidade de confiança no
mesmo. No momento, esta tem sido a ques-
tão operacional mais complicada.

A Granja — Quais são os custos adi-
cionais para os exportadores?

Darcy — Tudo depende de como o ex-
portador vinha operacionalizando a expor-
tação e o que ele teve de implementar. Mas,
aparentemente, o principal custo adicional
proveniente das novas regras implantadas
pela Lei é a contratação e manutenção do
agente domiciliado nos Estados Unidos.

A Granja — Quem está pagando
esse preço?

Darcy — A regulamentação norte ame-
ricana optou por não fazer qualquer impo-
sição nesse sentido. Trata-se, portanto, de
questão comercial a ser negociada e acor-
dada entre produtores e compradores.   ■
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